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MESA DIRETORA

BLOCO PARLAMENTAR JUNTOS PELO MARANHÃO
01.       Deputado Aluízio Santos  (PL)
02.       Deputada Ana do Gás (PCdoB)    
03.       Deputada Andreia Martins Rezende (PSB)
04.       Deputado Antônio Pereira (PSB)	
05.       Deputado Ariston (PSB)
06.       Deputado Arnaldo Melo (PP)
07.       Deputado Carlos Lula (PSB)
08.       Deputado Cláudio Cunha (PL)
09.       Deputada Daniella (PSB)
10.       Deputado Davi Brandão (PSB)
11.       Deputado Dr. Yglésio (PSB)
12.       Deputada Fabiana Vilar (PL)
13.       Deputado Florêncio Neto (PSB)

01.       Deputada Claúdia Coutinho (PDT)
02.       Deputada Dr.ª Vivianne (PDT)
03.       Deputada Edna Silva (PATRI)
04.       Deputado Glalbert Cutrim (PDT)
05.       Deputado Guilherme Paz (PATRI)
06.       Deputada Janaína Ramos (Republicanos)

01.       Deputado Eric Costa (PSD)
02.       Deputado Fernando Braide (PSD)
03.       Deputado Júnior Cascaria (PODE)

Líder: Deputado Eric Costa

Deputado Othelino Neto (PCdoB) - Secretário de Estado Deputada Abigail (PL) - Secretária de Estado

14.       Deputado Francisco Nagib (PSB)
15.       Deputado Hemetério Weba (PP)
16.       Deputada Iracema Vale (PSB)
17.       Deputado Júlio Mendonça (PCdoB)
18.       Deputado Júnior França (PP)
19.       Deputado Pará Figueiredo (PL)
20.       Deputado Rafael Leitoa (PSB)
21.       Deputado Ricardo Rios (PCdoB)
22.       Deputado Rildo Amaral (PP)
23.       Deputado Rodrigo Lago (PCdoB)
24.       Deputada Solange Almeida (PL)
25.       Deputada Zé Inácio (PT)

Líder: Deputada Ana do Gás

07.        Deputado Juscelino Marreca (PATRI)
08.        Deputado Neto Evangelista (UNIÃO)
09.        Deputado Osmar Filho (PDT)
10.        Deputado Ricardo Arruda (MDB)
11.        Deputado Roberto Costa (MDB)

Líder: Deputado Neto Evangelista

04.        Deputado Leandro Bello (PODE)
05.        Deputada Mical Damasceno (PSD)
06.        Deputado Wellington do Curso (PSC)

Vice-Líder: Deputado Wellington do Curso
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2.° Secretário: Deputado Roberto Costa (MDB)
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I - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
PRESIDENTE
Dep. Carlos Lula

VICE-PRESIDENTE
Dep. Neto Evangelista

REUNIÕES:
Segundas-feiras | 16:30

SECRETÁRIA

II - Comissão de Orçamento, Finanças, Fiscalização e Controle
PRESIDENTE:

Dep. Glalbert Cutrim
VICE-PRESIDENTE

Dep. Ariston

REUNIÕES:
Segundas-feiras | 16:30

SECRETÁRIA
Leibe Barros

IV - Comissão de Administração Pública, 
Seguridade Social e Relações de Trabalho

PRESIDENTE
Dep. Leandro Bello

VICE-PRESIDENTE
Dep. Hemetério Weba

REUNIÕES:
Terças-feiras | 14:00

SECRETÁRIA
Nadja Silva

VI - Comissão de Assuntos Municipais e de Desenvolvimento Regional
PRESIDENTE

Dep. Hemetério Weba
VICE-PRESIDENTE

Dep. Juscelino Marreca

REUNIÕES:

SECRETÁRIA 
Elizabeth Ribeiro

VIII - Comissão de Obras e Serviços Públicos
PRESIDENTE

Dep. Claudio Cunha
VICE-PRESIDENTE

Dep. Davi Brandão

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 14:30

SECRETÁRIA
Dulcimar Cutrim

X - Comissão de Ética
PRESIDENTE

Dep. Juscelino Marreca
VICE-PRESIDENTE

Dep. Rafael Leitoa

REUNIÕES:

SECRETÁRIA 
Célia Pimentel

XII - Comissão de Segurança Pública
PRESIDENTE

Dep. Ariston
VICE-PRESIDENTE
Dep. Janaína Ramos

REUNIÕES:

SECRETÁRIO
Carlos Alberto 

III - Comissão de Educação, Desporto, Ciência e Tecnologia
PRESIDENTE

Dep. Ricardo Arruda
VICE-PRESIDENTE
Dep. Leandro Bello

 REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:00

SECRETÁRIO
Antonio Guimarães

V - Comissão de Saúde
PRESIDENTE

Dep. Florêncio Neto
VICE-PRESIDENTE

Dep. Cláudia Coutinho

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Valdenize Dias

VII - Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e das Minorias
PRESIDENTE

Dep. Rildo Amaral
VICE-PRESIDENTE
Dep. Solange Almeida

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Silvana Almeida

IX - Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
PRESIDENTE

Dep. Júlio Mendonça
VICE-PRESIDENTE

Dep. Rafael Leitoa

REUNIÕES:
Terças-feiras | 14:30

SECRETÁRIA
Eunes Borges

XI - Comissão de Assuntos Econômicos
PRESIDENTE

Dep. Francisco Nagib
VICE-PRESIDENTE

Dep. Cláudia Coutinho

REUNIÕES:
Quintas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Lúcia Lopes

XIII - Comissão de Turismo e Cultura
PRESIDENTE

Dep. Wellington do Curso

Titulares
Deputado Neto Evangelista
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Carlos Lula
Deputado Florêncio Neto
Deputado Davi Brandão
Deputado Dr. Yglésio
Deputado Fernando Braide

Titulares
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Rafael Leitoa
Deputado Ariston
Deputado Aluízio Santos
Deputado Ricardo Rios
Deputado Eric Costa

Titulares
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Othelino Neto
Deputado Hemetério Weba
Deputada Ana do Gás
Deputado Carlos Lula
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Juscelino Marreca
Deputado Aluízio Santos
Deputado Cláudio Cunha
Deputado Francisco Nagib 
Deputado Hemetério Weba
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Edna Silva
Deputado Claudio Cunha
Deputado Davi Brandão
Deputado Carlos Lula 
Deputado Aluízio Santos
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Neto Evangelista
Deputado Juscelino Marreca
Deputado Ariston
Deputado Júnior França
Deputado Davi Brandão
Deputado Rafael Leitoa
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Edna Silva
Deputada Janaína Ramos
Deputada Daniella
Deputado Cláudio Cunha
Deputado Hemetério Weba
Deputado Ariston
Deputada Mical Damasceno

Titulares                             Deputado Rildo Amaral
Deputada Edna Silva                        Deputada Ana do Gás
Deputada Janaína Ramos                Deputado Dr. Yglésio
Deputado Ricardo Rios                     Deputado Wellington do Curso

Suplentes                           Deputado Júnior França
Deputado Juscelino Marreca            Deputado Júlio Mendonça
Deputado Neto Evangelista              Deputado Cláudio Cunha
Deputado Zé Inácio                           Deputado Fernando Braide
                                                            

Titulares
Deputado Ricardo Arruda
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Zé Inácio
Deputado Ricardo Rios
Deputado Júnior França
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Florêncio Neto
Deputado Carlos Lula
Deputado Rildo Amaral
Deputada Daniella
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputada Janaína Ramos
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Dr. Yglésio
Deputada Solange Almeida
Deputado Rildo Amaral
Deputada Zé Inácio
Deputado Wellington do Curso

Titulares
Deputada Janaína Ramos
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Solange Almeida
Deputado Rafael Leitoa
Deputado Júlio Mendonça
Deputada Ana do Gás
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Francisco Nagib
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Florêncio Neto
Deputado Júnior França
Deputado Fernando Braide

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Rafael Leitoa
Deputada Daniella
Deputado Ricardo Rios
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Janaína Ramos
Deputado Davi Brandão
Deputado Florêncio Neto
Deputada Solange Almeida
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Leandro Bello

Suplentes
Deputado Neto Evangelista
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Júnior França
Deputado Ricardo Rios
Deputado Aluízio Santos
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Solange Almeida
Deputada Abigail
Deputado Davi Brandão
Deputado Júnior França
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Florêncio Neto
Deputado Rafael Leitoa
Deputada Solange Almeida
Deputado Rildo Amaral
Deputado Fernando Braide

Suplentes
Deputada Edna Silva
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Florêncio Neto
Deputado Dr. Yglésio
Deputado Carlos Lula
Deputado Francisco Nagib
Deputada Mical Damasceno

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Neto Evangelista
Deputado Carlos Lula
Deputada Solange Almeida
Deputado Florêncio Neto
Deputado Davi Brandão
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Janaína Ramos 
Deputada Ana do Gás
Deputado Aluízio Santos
Deputada Abigail
Deputado Hemetério Weba
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Edna Silva
Deputado Ariston
Deputado Francisco Nagib
Deputado Júnior França
Deputado Ricardo Rios
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Neto Evangelista
Deputada Ana do Gás
Deputado Aluízio Santos
Deputado Hemetério Weba
Deputado Cláudio Cunha
Deputada Mical Damasceno

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Neto Evangelista
Deputado Ariston
Deputado Ricardo Rios
Deputado Fernando Braide
Deputado Zé Inácio

Suplentes
Deputada Edna Silva
Deputada Janaína Ramos
Deputado Ariston
Deputado Ana do Gás
Deputado Davi Brandão
Deputado Hemetério Weba
Deputado Eric Costa

COMISSÕES PERMANENTES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
(de acordo com o art. 30 da Resolução Legislativa n.º 599/2010)

VICE-PRESIDENTE REUNIÕES:

SECRETÁRIA
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SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 12 / 04 / 2023   4ª FEIRA

TEMPO DOS BLOCOS PARLAMENTARES 
1. BLOCO PARLAMENTAR UNIÃO DEMOCRÁTICA.............09 MINUTOS
2. BLOCO PARLAMENTAR JUNTOS PELO MARANHÃO.......35 MINUTOS
3. BLOCO PARLAMENTAR UNIDOS PELO MARANHÃO.....16 MINUTOS

ORDEM DO DIA
SESSÃO ORDINÁRIA (HÍBRIDA) 12/04/2023 – (QUARTA 

- FEIRA)

I - MEDIDAS PROVISÓRIAS 
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

ÚNICO TURNO

1.	 MEDIDA PROVISÓRIA N° 401/2023 (MENSAGEM Nº 
029/2023) DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO, QUE ALTERA 
O ARTIGO 4° DA LEI N° 11.206, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. COM PARECER FAVORÁVEL 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 
– RELATOR DEPUTADO CARLOS LULA.

http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/
materia/39226_texto_integral

2.	 MEDIDA PROVISÓRIA N° 402/2023 (MENSAGEM Nº 
030/2023) DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO, QUE ALTERA 
A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO PODER EXECUTIVO, 
DISPONDO SOBRE A CASA CIVIL, A SECRETARIA DE ESTADO 
DA COMUNICAÇÃO SOCIAL, A SECRETARIA GERAL DA 
GOVERNADORIA DO ESTADO E A SECRETARIA DE ESTADO 
DE MONITORAMENTO DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS. COM 
PARECER FAVORÁVEL DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA – RELATOR DEPUTADO CARLOS 
LULA.

http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/
materia/39399_texto_integral

II - PROJETO DE LEI 
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

2º TURNO – REGIME DE PRIORIDADE 

3.	 PROJETO DE LEI N° 068/2023 (MENSAGEM Nº 
027/2023), DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO, QUE 
ALTERA A LEI Nº 11.619, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2021, QUE 
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO GRUPO OCUPACIONAL DE 
APOIO A ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA, NO ÂMBITO 
DO PLANO GERAL DE CARREIRAS E CARGOS DOS 
SERVIDORES DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, AUTÁRQUICA 
E FUNDACIONAL DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL - 
PGCE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. COM PARECERES 
FAVORÁVEIS DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA – RELATOR DEPUTADO CARLOS 
LULA; E DE ADMINISTRAÇÃO, SEGURIDADE SOCIAL E 
RELAÇÃO DO TRABALHO – RELATORA DEPUTADA DRª. 
VIVIANE. 

http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/
materia/38857_texto_integral

III - PROJETO DE LEI 
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

1º TURNO – TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

4.	 PROJETO DE LEI N° 036/2023 DE AUTORIA DA 
DEPUTADA FABIANA VILLAR, QUE INSTITUI A SEMANA DA 
MULHER RURAL, NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. COM PARECER FAVORÁVEL 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

– RELATOR DEPUTADO NETO EVANGELISTA.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/

materia/38424_texto_integral

IV - REQUERIMENTOS À DELIBERAÇÃO DO 
PLENÁRIO 

5.	 REQUERIMENTO N° 116/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA EDNA SILVA, SOLICITA QUE SEJA REALIZADA 
UMA VISITA DOS PARLAMENTARES EM CARÁTER DE APOIO 
À CIDADE DE BURITICUPU, QUE ESTÁ SENDO ASSOLADA 
POR VOÇOROCAS GIGANTESCAS.

ht tp : / / sapl .a l .ma. leg .br :8080/sapl /sapl_documentos /
materia/39505_texto_integral

6.	 REQUERIMENTO N° 125/2023 DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, SOLICITA QUE 
SEJA ENVIADA MENSAGEM DE CONGRATULAÇÃO AO 
CORONEL EMERSON BEZERRA, PARABENIZANDO-O PELA 
RECONDUÇÃO AO CARGO DE COMANDANTE DA POLÍCIA 
MILITAR DO MARANHÃO.

ht tp: / / sapl .a l .ma. leg .br :8080/sapl /sapl_documentos /
materia/39637_texto_integral

7.	 REQUERIMENTO N° 127/2023 DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, SOLICITA QUE SEJA 
AGENDADA PARA O DIA 04 DE MAIO DE 2023 SESSÃO SOLENE 
EM HOMENAGEM AOS 30 ANOS DA ACADEMIA DE POLÍCIA 
MILITAR GONÇALVES DIAS (APMGD).

http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/
materia/39644_texto_integral

8.	 REQUERIMENTO N° 130/2023 DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CARLOS LULA, SOLICITA QUE SEJA ENVIADA 
MENSAGEM DE CONGRATULAÇÃO AO HOSPITAL DE 
TRAUMATOLOGIA E ORTOPEDIA DO MARANHÃO – HTO 
DO MUNICIPIO DE SÃO LUIS, EM NOME DO DIRETOR DO 
REFERIDO HOSPITAL, POR RECEBER O SELO UTI EFICIENTE, 
ESTANDO ENTRE AS MELHORES UTI’s DO BRASIL.

http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/
materia/39757_texto_integral

9.	 REQUERIMENTO N° 131/2023 DE AUTORIA DO 
DEPUTADO GUILHERME PAZ, SOLICITA QUE QUE SEJA 
ENVIADA MENSAGEM DE CONGRATULAÇÃO AO SENHOR 
AKICIANO DA COSTA VALE, PARABENIZANDO-O POR HAVER 
SIDO CONVOCADO PARA ASSUMIR A GERÊNCIA EXECUTIVA 
DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL M SÃO LUIS - 
MA, IMPORTANTE ORGÃO DO MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL.

ht tp : / / sapl .a l .ma. leg .br :8080/sapl /sapl_documentos /
materia/39780_texto_integral

V - REQUERIMENTOS À DELIBERAÇÃO DA MESA

10.	REQUERIMENTO N° 121/2023 DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, SOLICITA QUE SEJA 
RETIRADO DE TRAMITAÇÃO E ARQUIVADO OS PROJETOS DE 
LEI NOS 137 E 138/2023, DE SUA AUTORIA.

ht tp : / / sapl .a l .ma. leg .br :8080/sapl /sapl_documentos /
materia/39544_texto_integral

11.	REQUERIMENTO N° 126/2023 DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, SOLICITA QUE SEJA 
ENVIADA MENSAGEM DE PESAR AOS FAMILIARES, PELO 
FALECIMENTO DO SR. KEDSON DOS SANTOS OLIVEIRA, 
EXTERNANDO O MAIS PROFUNDO SENTIMENTO DE PESAR, 
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OCORRIDO NO DIA 1º DE ABRIL DO CORRENTE ANO.

ht tp : / / sapl .a l .ma. leg .br :8080/sapl /sapl_documentos /
materia/39641_texto_integral

PAUTA DE PROPOSTA PARA RECEBIMENTO DE 
EMENDAS 

DATA: 12/04/2023 – 	 QUARTA-FEIRA

ORDINÁRIA - 1ª SESSÃO:
PROJETO DE LEI Nº 166/2023, DE AUTORIA DO 

DEPUTADO RICARDO RIOS, QUE CONSIDERA DE UTILIDADE 
PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO EXTRATIVA E CULTURA CARIMBO 
DA AMIZADE, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE ICATU, NO 
ESTADO DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 167/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO ROBERTO COSTA, QUE INSTITUI, NO ÂMBITO DO 
ESTADO DO MARANHÃO, A SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÃO 
SOBRE AS DOENÇAS INFLAMATÓRIAS INTESTINAIS – DII.

PROJETO DE LEI Nº 168/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO ZÉ INÁCIO, QUE PROÍBE O USO E APLICAÇÃO 
DOS AGROTÓXICOS GLIFOSATO, ATRAZINA, 2,4-D ÁCIDO, 
CLORPIRIFÓS, METOMIL, ACEFATO E MANCOZEBE PRÓXIMO 
AOS LOCAIS QUE ESPECIFICA, NO ÂMBITO DO ESTADO DO 
MARANHÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 169/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CARLOS LULA, QUE INSTITUI O ESTATUTO DA 
PESSOA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA, NO 
ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 170/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CLAUDIO CUNHA, QUE AUTORIZA O PODER 
EXECUTIVO A IMPLANTAR UM SISTEMA DE ALERTA 
PREVENTIVO NAS ÁREAS DE RISCO GEOLÓGICO NO 
ESTADO DO MARANHÃO, POR MEIO DE SIRENES SONORAS, 
QUE DEVERÃO SER ACIONADAS QUANDO O ÍNDICE 
PLUVIOMÉTRICO OFERECER RISCO AOS CIDADÃOS.

PROJETO DE LEI Nº 171/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO ANTÔNIO PEREIRA, QUE CONSIDERA DE 
UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO MOVIMENTAÇÃO PARA O 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL – IMDS.

PROJETO DE LEI Nº 172/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
O PROGRAMA DE PROTEÇÃO E EDUCAÇÃO PARA CRIANÇAS 
DIABÉTICAS.

PROJETO DE LEI Nº 173/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE 
SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS POSTOS ESTADUAIS 
DE DISTRIBUIÇÃO DE MEDICAMENTOS A REALIZAREM 
CADASTRO DE CELULAR DE PACIENTES PARA PREVIAMENTE 
INFORMAR AOS USUÁRIOS ACERCA DA DISPONIBILIDADE 
DE MEDICAMENTO PARA SUA RETIRADA.

PROJETO DE LEI Nº 174/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
A CAPACITAÇÃO DE PROFISSIONAIS DE SEGURANÇA 
PÚBLICA E AGENTES DE SEGURANÇA AEROPORTUÁRIA 
PARA O ATENDIMENTO A PESSOAS COM TRANSTORNO DO 
ESPECTRO AUTISTA – TEA – NO ESTADO DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 175/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE RECONHECE OS 
PORTADORES DE LÚPUS ERITEMATOSO SISTÊMICO – LES – 
COMO PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NO ÂMBITO DO ESTADO 
DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 176/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DEVE SER 
INCLUÍDA A FARINHA DE BABAÇU NO CARDÁPIO DA 
MERENDA ESCOLAR DA REDE PÚBLICA ESTADUAL E DOS 
RESTAURANTES POPULARES NO ESTADO DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 177/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE A 
INSTITUIÇÃO DO PROGRAMA AUXÍLIO DO BEM, DESTINADO 
ÀS FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL 
DESABRIGADAS POR ENCHENTES.

PROJETO DE LEI Nº 178/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE INSTITUI, NO 
ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO, A SEMANA ESTADUAL 
DE COMBATE AO ETARISMO.

PROJETO DE LEI Nº 179/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
O FORNECIMENTO DE FONE ANTIRRUÍDO PARA PESSOAS 
COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA).

PROJETO DE LEI Nº 180/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
A GARANTIA DE CONDIÇÕES E EQUIPAMENTOS ADEQUADOS 
AO ATENDIMENTO INTEGRAL DE PACIENTES ONCOLÓGICOS 
COM DEFICIÊNCIA, MOBILIDADE REDUZIDA OU IDOSOS.

PROJETO DE LEI Nº 181/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE DE 
PROGRAMA DE FORMAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS EM 
TODOS OS DIFERENTES ÓRGÃOS PÚBLICOS DO ESTADO NOS 
TRATOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA.

PROJETO DE LEI Nº 182/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
A CRIAÇÃO ‘’DIA DA SUPERAÇÃO AO VÍCIO DAS DROGAS’’ 
NO ESTADO DO MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 183/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
O MONITORAMENTO ELETRÔNICO DE AGRESSORES QUE 
TENHAM COMO VÍTIMAS MULHERES, SEUS FAMILIARES 
E EVENTUAIS TESTEMUNHAS DO ATO DE AGRESSÃO NO 
ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 184/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE 
SOBRE A CONTRATAÇÃO DE PSIQUIATRAS, PSICÓLOGOS, 
ASSISTENTES SOCIAIS E TERAPEUTAS OCUPACIONAIS, NA 
ESTRUTURA DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, PARA 
OFERECER ATENDIMENTO ÀS VÍTIMAS DE DEPRESSÃO E 
TENDÊNCIAS SUICIDAS.

PROJETO DE LEI Nº 185/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE INSTITUI O 
PROGRAMA “ESCOLA SEM VIOLÊNCIA NO ESTADO DO 
MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 186/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
O FORNECIMENTO DE PULSEIRAS DE IDENTIFICAÇÃO 
COM QRCODE AOS PORTADORES DE DOENÇAS CRÔNICAS, 
IDOSOS, CRIANÇAS E OUTRAS PESSOAS EM SITUAÇÃO DE 
VULNERABILIDADE, NO ESTADO DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 187/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
A TARIFA SOCIAL DE ÁGUA NO ÂMBITO DO ESTADO DO 
MARANHÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 188/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE 
SOBRE A INSTALAÇÃO DO BOTÃO DE PÂNICO NOS 
ESTABELECIMENTOS PÚBLICOS DE ENSINO, NO ESTADO DO 
MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 189/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE CONCEDE AOS 
PACIENTES DIAGNOSTICADOS COM CÂNCER, PASSE LIVRE 
NO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO INTERMUNICIPAL, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 190/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE ASSEGURA 
AOS PROFISSIONAIS DE SAÚDE, DOS SISTEMAS DE SAÚDE 
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PÚBLICO E PRIVADO DO, NO ESTADO DO MARANHÃO, O 
DIREITO AO DESCONTO DE 50% (CINQUENTA POR CENTO) 
NA AQUISIÇÃO DE INGRESSOS EM EVENTOS ARTÍSTICOS, 
CULTURAIS, CINEMATOGRÁFICOS E DESPORTIVOS 
REALIZADOS NO ESTADO.

PROJETO DE LEI Nº 191/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CARLOS LULA, QUE INSTITUI A POLÍTICA 
ESTADUAL DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL NAS COMUNIDADES 
ESCOLARES NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 192/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA MICAL DAMASCENO, QUE CONSIDERA DE 
UTILIDADE PÚBLICA O “INSTITUTO ARCA DE NOÉ”, COM 
SEDE E FORO NO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS, ESTADO DO 
MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 193/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA MICAL DAMASCENO, QUE CONSIDERA DE 
UTILIDADE PÚBLICA A “ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA À 
PESSOA COM DEPENDÊNCIA QUÍMICA NOVA CANAÃ”, COM 
SEDE E FORO NO MUNICÍPIO DE COROATÁ, ESTADO DO 
MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 194/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO RICARDO ARRUDA, QUE DISPÕE SOBRE 
RESERVA MÍNIMA DE 5% (CINCO POR CENTO) DE VAGAS PARA 
MULHERES NA ÁREA DA CONSTRUÇÃO CIVIL, EM OBRAS 
PÚBLICAS DO GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 195/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, DISPÕE SOBRE 
A SEGURANÇA NAS ESCOLAS PÚBLICAS ESTADUAIS E 
AUTORIZA A ATUAÇÃO DE POLICIAIS MILITARES DE FOLGA 
PARA A REALIZAÇÃO DE SEGURANÇA ARMADA, MEDIANTE 
REMUNERAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 196/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO LEANDRO BELLO, QUE INSTITUI E ESTABELECE 
DIRETRIZES PARA A POLÍTICA PÚBLICA ESTADUAL DE 
SEGURANÇA ESCOLAR NAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS E 
PRIVADAS DE ENSINO.

PROJETO DE LEI Nº 197/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA MICAL DAMASCENO, QUE CONSIDERA DE 
UTILIDADE PÚBLICA O “INSTITUTO MUSICAL EVANGÉLICO 
TOM MAIOR - IMETOM”.

PROJETO DE LEI Nº 198/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
A INSTALAÇÃO DE DETECTORES DE METAIS NAS ESCOLAS 
PÚBLICAS E PARTICULARES NO ESTADO DO MARANHÃO.

PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 019/2023, 
DE AUTORIA DO DEPUTADO OSMAR FILHO, QUE CONCEDE 
A MEDALHA DO MÉRITO LEGISLATIVO “MANUEL BECKMAN” 
AO SENHOR JOSÉ DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MOÇÃO Nº 020/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO 
WELLINGTON DO CURSO, QUE ENVIA MOÇÃO DE 
APLAUSOS, MANIFESTANDO EXTENSA ADMIRAÇÃO AO 
TRABALHO DESENVOLVIDO PELO COMANDANTE DA 4ª CIA 
DO 28º BATALHÃO DE POLÍCIA MILITAR, 1º TENENTE QOPM 
AMARILDO ESTRELA PAIXÃO JÚNIOR, AO CABO DIENILSON 
COSTA MENDES E AO SOLDADO MARCOS DOS SANTOS 
CARVALHO PELA EXCELENTE DESENVOLTURA EM AÇÃO 
QUE IMPLICOU NA PRISÃO EM FLAGRANTE DE SUSPEITO DE 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL NO MUNICÍPIO DE ANAJATUBA/
MA.

MOÇÃO Nº 021/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO 
WELLINGTON DO CURSO, QUE ENVIA MOÇÃO DE 
APLAUSOS, MANIFESTANDO EXTENSA ADMIRAÇÃO AO 
TRABALHO DESENVOLVIDO PELO 1º TENENTE QOPM 

LUCAS PROTÁZIO ARAÚJO SOUZA, COMANDANTE DA 4ª 
CIA DO 7º BATALHÃO DE POLÍCIA MILITAR, E AO SOLDADO 
JOSÉ RIBAMAR SILVEIRA JÚNIOR POR ATO DE BRAVURA 
CONCRETIZADO EM OCORRÊNCIA DO ÚLTIMO DIA 03 DE 
ABRIL EM SANTA LUZIA/MA.

ORDINÁRIA - 2ª SESSÃO:
PROJETO DE LEI Nº 165/2023, DE AUTORIA DA 

DEPUTADA IRACEMA VALE, QUE DISPÕE SOBRE A 
MUDANÇA DE DENOMINAÇÃO DA ESCOLA ESTADUAL 
CENTRO DE ENSINO DESEMBARGADOR EMÉSIO ARAÚJO 
LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE BELÁGUA – MA, PARA 
CENTRO DE ENSINO PROFESSORA CLAUDICÉA GRANJEIRO 
OLIVEIRA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

ORDINÁRIA - 3ª SESSÃO:
PROJETO DE LEI Nº 163/2023, DE AUTORIA DO 

DEPUTADO ARISTON RIBEIRO, QUE  DISPÕE SOBRE 
DISPENSA DA VISTORIA DO DETRAN-MA DOS TÁXIS, 
VEÍCULOS DESTINADOS A ALUGUEL E DE USO PARTICULAR, 
MOVIDOS A GNV (GÁS NATURAL VEICULAR) NA FORMA QUE 
MENCIONA.

PROJETO DE LEI Nº 164/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA SOLANGE ALMEIDA, QUE ESTABELECE 
MEDIDAS E PROCEDIMENTOS PARA OS CASOS DE VIOLÊNCIA 
CONTRA PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO OCORRIDOS NO 
ÂMBITO DAS ESCOLAS PÚBLICAS E PRIVADAS DO ESTADO 
DO MARANHÃO.

ORDINÁRIA - 4ª E ÚLTIMA SESSÃO
PROJETO DE LEI Nº 137/2023, DE AUTORIA DO 

DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
A OBRIGAÇÃO DE O ESTADO DO MARANHÃO REPARAR OS 
PROPRIETÁRIOS DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, QUANDO 
ESTES TIVEREM SEUS VEÍCULOS DANIFICADOS EM RAZÃO 
DAS MÁS CONDIÇÕES DAS RODOVIAS ESTADUAIS.

PROJETO DE LEI Nº 138/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE 
VEDA A AQUISIÇÃO DE BEBIDAS ALCOÓLICAS PELA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, AUTÁRQUICA E 
FUNDACIONAL DO ESTADO DO MARANHÃO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 139/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
A CONTRATAÇÃO E MANUTENÇÃO DO PROFISSIONAL 
BOMBEIRO CIVIL E DO COMBATE A INCÊNDIO E PRIMEIROS 
SOCORROS, EM ESTABELECIMENTOS DO ESTADO DO 
MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 140/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
A OBRIGATORIEDADE DA DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES 
RELATIVAS À PROMOÇÃO OU PATROCÍNIO DE EVENTOS 
CULTURAIS, ARTÍSTICOS E ESPORTIVOS COM RECURSOS 
PÚBLICOS NO ESTADO DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 141/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
A OBRIGATORIEDADE DE PRESTAÇÃO DE SOCORRO AOS 
ANIMAIS, QUANDO ATROPELADOS POR CONDUTORES DE 
VEÍCULOS AUTOMOTORES, NAS RUAS, RODOVIAS E DEMAIS 
VIAS PÚBLICAS NO ÂMBITO TERRITORIAL DO ESTADO DO 
MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 142/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO ALUÍZIO SANTOS, QUE DISPÕE SOBRE O 
RECONHECIMENTO DAS PESSOAS COM DOENÇAS RENAIS 
CRÔNICAS E TRANSPLANTADAS, COMO PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA ORGÂNICA, PARA FINS DE ATENDIMENTO 
PRIORITÁRIO (PREFERENCIAL), NOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
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E PRIVADOS, NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 143/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA IRACEMA VALE, QUE DISPÕE SOBRE A 
NECESSIDADE E OBRIGATORIEDADE DE VIABILIZAR, NO ATO 
DA MATRÍCULA ESCOLAR, FORMULÁRIO PARA DENÚNCIA 
DE VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER, NAS UNIDADES DE 
ENSINO DA REDE PÚBLICA E PRIVADA DO ESTADO DO 
MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 144/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA IRACEMA VALE, QUE DISPÕE SOBRE A 
IMPLEMENTAÇÃO DE RASTREAMENTO E TESTE GENÉTICO 
PARA DETECÇÃO PRECOCE DE CÂNCER, NO ÂMBITO DO 
ESTADO DO MARANHÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 145/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE PROÍBE A 
FABRICAÇÃO, A COMERCIALIZAÇÃO E O USO DE COLEIRAS 
ANTILATIDO COM IMPULSO ELETRÔNICO (“COLEIRAS 
DE CHOQUE”) NO ESTADO DO MARANHÃO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 146/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE 
SOBRE A PROIBIÇÃO DE SE CONDICIONAR A LIGAÇÃO OU 
ALTERAÇÃO DA TITULARIDADE DO SERVIÇO DE ENERGIA 
ELÉTRICA AO PAGAMENTO DE DÉBITO PENDENTE EM NOME 
DE TERCEIROS NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 147/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE 
SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE INSTALAÇÃO DE 
AMBIENTE ADEQUADO DE TRABALHO E REPOUSO PARA OS 
PROFISSIONAIS DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL, 
DURANTE O HORÁRIO DE TRABALHO NO ÂMBITO DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA NO ESTADO DO 
MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 148/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO,  QUE DISPÕE SOBRE A 
TRANSPARÊNCIA, POR MEIO DA PUBLICAÇÃO DA INTERNET, 
DO QUANTITATIVO DOS PACIENTES QUE AGUARDAM POR 
CONSULTAS, EXAMES, INTERVENÇÕES CIRÚRGICAS E 
OUTROS PROCEDIMENTOS NOS ESTABELECIMENTOS DA 
REDE PÚBLICA DE SAÚDE E DE INSTITUIÇÕES PRESTADORES 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE NO ÂMBITO DO ESTADO 
DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 149/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE 
SOBRE A LIBERDADE RELIGIOSA E A APLICAÇÃO DE 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS A QUEM PRATICAR ATOS DE 
DISCRIMINAÇÃO POR MOTIVO DE RELIGIÃO OU CRENÇA NO 
ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 150/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
A CRIAÇÃO DO PROGRAMA ESTADUAL DE INCENTIVO 
AOS PRODUTORES RURAIS ATINGIDOS POR DESASTRES 
NATURAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 151/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE CRIA O 
PROGRAMA DE APOIO A DEFESA CIVIL DOS MUNICÍPIOS COM 
MENOS DE 25 MIL HABITANTES, NO ÂMBITO DO ESTADO DO 
MARANHÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 152/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
A IMPLANTAÇÃO DE CABINES DA POLÍCIA MILITAR NOS 
ESTACIONAMENTOS E O PATRULHAMENTO OSTENSIVO NOS 
SHOPPING CENTERS LOCALIZADOS NO ÂMBITO DO ESTADO 
DO MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 153/2023, DE AUTORIA DO 

DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
A IMPLEMENTAÇÃO DE RASTREAMENTO E TESTE GENÉTICO 
PARA DETECÇÃO PRECOCE DE CÂNCER, NO ÂMBITO DO 
ESTADO DO MARANHÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 154/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE O 
PROGRAMA DE ACESSO À JUSTIÇA E DA ADVOCACIA DATIVA 
REMUNERADA, NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 155/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA IRACEMA VALE, QUE DISPÕE SOBRE A 
OBRIGATORIEDADE DA COMUNICAÇÃO DE NASCIMENTO 
SEM IDENTIFICAÇÃO DE PATERNIDADE À DEFENSORIA 
PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 156/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA, QUE PROÍBE PROÍBE AS 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS DE OFERTAR EMPRÉSTIMOS A 
APOSENTADOS E PENSIONISTAS.

PROJETO DE LEI Nº 157/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO RICARDO ARRUDA, QUE DECLARA DE 
UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO JOVENS QUE PENSAM, 
DE SANTA RITA/MA.

PROJETO DE LEI Nº 158/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA, QUE CRIA A RUA DO GRAU, 
ESPAÇO DESTINADO À PRÁTICA DE MANOBRAS COM 
MOTOCICLETAS..

PROJETO DE LEI Nº 159/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA, QUE DISPÕE SOBRE 
O PROGRAMA TARIFA RURAL NOTURNA, CONFORME 
ESPECIFICA. 

PROJETO DE LEI Nº 160/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA, QUE DISPÕE SOBRE 
A OBRIGATORIEDADE DE IMPLANTAÇÃO PELAS 
EMPRESAS OPERADORAS DE CARTÕES DE CRÉDITO, 
DÉBITO PAGAMENTO POR APLICATIVO (ADQUIRENTES) DE 
MÁQUINAS ADAPTADAS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
VISUAL.

PROJETO DE LEI Nº 161/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE DECLARA DE UTILIDADE 
PÚBLICA A FUNDAÇÃO CULTURAL LUMINENSE - FUNCOL.

PROJETO DE LEI Nº 162/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA ANDREIA MARTINS REZENDE, QUE INSTITUI, 
NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO, O DIA ESTADUAL 
DE COMBATE AO ETARISMO.

PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 018/2023, 
DE AUTORIA DO DEPUTADO ARNALDO MELO, QUE 
CONCEDE A MEDALHA DO MÉRITO LEGISLATIVO JACKSON 
LAGO AO MÉDICO ABDON JOSÉ MURAD NETO, EM MEMÓRIA, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MOÇÃO Nº 019/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO 
CLAUDIO CUNHA, QUE ENVIA MOÇÃO DE APLAUSOS 
PARABENIZANDO UNIVERSIDADE CEUMA DE FELICITAÇÕES 
EM COMEMORAÇÃO AOS 33 ANOS DE ATUAÇÃO NA 
EDUCAÇÃO SUPERIOR DO MARANHÃO E PELOS 10 ANOS DE 
IMPLANTAÇÃO DO CAMPUS IMPERATRIZ.

Diretoria Geral de Mesa, 12 de abril de 2023.

Sessão Ordinária da Primeira Sessão Legislativa da Vigésima 
Legislatura da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 
realizada em onze de abril de dois mil e vinte três.

Presidente, Deputada Iracema Vale.
Primeiro Secretário, Deputado Antônio Pereira.
Segundo Secretário, Senhor Deputado Roberto Costa.

Às nove horas e trinta minutos, presentes os Senhores (as) 
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Deputados (as): Aluízio Santos, Ana do Gás, Andreia Martins Rezende, 
Antônio Pereira, Ariston, Arnaldo Melo, Carlos Lula, Cláudio Cunha, 
Daniella, Davi Brandão, Doutor Yglésio, Doutora Vivianne, Edna Silva, 
Eric Costa, Fabiana Vilar, Fernando Braide, Florêncio Neto, Francisco 
Nagib, Guilherme Paz, Hemetério Weba, Iracema Vale, Janaína Ramos, 
Júlio Mendonça, Júnior Cascaria, Júnior Franca, Juscelino Marreca, 
Leandro Bello, Mical Damasceno, Neto Evangelista, Osmar Filho, 
Pará Figueiredo, Rafael Leitoa, Ricardo Arruda, Ricardo Rios, Roberto 
Costa, Rodrigo Lago, Solange Almeida, Wellington do Curso e Zé 
Inácio. 

Ausentes os (as) Senhores (as) Deputados (as): Cláudia Coutinho, 
Glalbert Cutrim e Rildo Amaral.

I – ABERTURA.
A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE – 

Em nome do povo e invocando a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. Com a palavra, o Senhor Segundo Secretário para fazer a 
leitura do texto bíblico e da Ata da sessão anterior. 

O SENHOR SEGUNDO SECRETÁRIO DEPUTADO 
ROBERTO COSTA - (lê texto bíblico e Ata) - Ata lida, Senhora 
Presidente.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE – 
Ata lida e considerada aprovada. Com a palavra, o Senhor Primeiro 
Secretário para fazer a leitura do Expediente.

O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO DEPUTADO 
ANTÔNIO PEREIRA (lê Expediente).

II – EXPEDIENTE.

ESTADO DO MARANHÃO

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - CONSOLIDADO GERAL

 Anexo 12 - Lei Federal nº 4.320/64

Período: Janeiro a Dezembro de 2022

R$

RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS
PREVISÃO

INICIAL

(a)

PREVISÃO

 ATUALIZADA

(b)

RECEITAS

REALIZADAS

(c)

SALDO

(d) = (c - b)

 23.958.232.050,00 TOTAL (VII) = (V + VI)  26.364.104.920,00  24.425.684.699,33 (1.938.420.220,67)

RECEITAS CORRENTES (I)  22.713.649.140,00  20.810.891.050,00  23.821.230.335,78  1.107.581.195,78 

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA  1.106.070.405,60  8.932.303.558,60  7.826.233.153,00  7.806.287.000,00 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES  103.531.168,05  1.582.274.000,00  1.594.132.000,00  1.697.663.168,05 

RECEITA PATRIMONIAL  625.286.000,00  629.860.400,00  468.922.714,36 (160.937.685,64)

RECEITA AGROPECUÁRIA  -    -    -    -   

RECEITA INDUSTRIAL  -    -    -    -   

RECEITA DE SERVIÇOS (331.739.309,50)

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  9.734.854.050,00  11.585.867.078,00  12.034.321.532,00  448.454.454,00 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES  377.439.000,00  384.902.654,00  327.104.817,27 (57.797.836,73)

RECEITAS DE CAPITAL (II)  3.147.341.000,00  3.650.455.780,00  604.454.363,55 (3.046.001.416,45)

OPERAÇÕES DE CRÉDITO  305.383.000,00  332.497.525,00  230.086.785,79 (102.410.739,21)

DEFICIT (VI)

(1.938.420.220,67) 24.425.684.699,33  26.364.104.920,00  23.958.232.050,00 SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) = (III + IV)

Contratual

Mobiliária

OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNAS

Contratual

Mobiliária

OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS

OPERAÇÕES DE CRÉDITO / REFINANCIAMENTO (IV)

(1.938.420.220,67) 24.425.684.699,33  23.958.232.050,00  26.364.104.920,00 SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II)

(1.712.569.783,41) 365.849.994,59  2.078.419.778,00  1.712.571.000,00 OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

(151.884.244,35) 7.601.232,65  159.485.477,00  49.334.000,00 TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

 -   AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS

(1.079.136.649,48) 916.350,52  1.080.053.000,00  1.080.053.000,00 ALIENAÇÃO DE BENS

-

 684.751.000,00  692.653.855,00  360.914.545,50 

 -    -    -   

 -   -   -   -  

 -   -   -   -  

 -   -   -   -  

 -   -   -   -  

 -   -   -   -  

 -   -   -   -  

 -   -   -   -  
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ESTADO DO MARANHÃO

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - CONSOLIDADO GERAL

 Anexo 12 - Lei Federal nº 4.320/64

Período: Janeiro a Dezembro de 2022

R$

RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS
PREVISÃO

INICIAL

(a)

PREVISÃO

 ATUALIZADA

(b)

RECEITAS

REALIZADAS

(c)

SALDO

(d) = (c - b)

--Reabertura de Créditos Adicionais

Superavit Financeiro

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 

RECURSOS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES -  -    -    -   

 736.868.292,14  529.668.098,40 

Fonte: Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal (SIGEF)
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ESTADO DO MARANHÃO

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - CONSOLIDADO GERAL

 Anexo 12 - Lei Federal nº 4.320/64

Período: Janeiro a Dezembro de 2022

R$

RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS
PREVISÃO

INICIAL

(a)

PREVISÃO

 ATUALIZADA

(b)

RECEITAS

REALIZADAS

(c)

SALDO

(d) = (c - b)

--Reabertura de Créditos Adicionais

Superavit Financeiro

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 

RECURSOS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES -  -    -    -   

 736.868.292,14  529.668.098,40 

Fonte: Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal (SIGEF)
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ESTADO DO MARANHÃO

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - CONSOLIDADO GERAL

 Anexo 12 - Lei Federal nº 4.320/64

Período: Janeiro a Dezembro de 2022

R$

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS

DESPESAS

PAGAS

(i)

SALDO DA 

DOTAÇÃO

(j) = (f - g)

DOTAÇÃO

INICIAL

(e)

DESPESAS

LIQUIDADAS

(h)

DESPESAS

EMPENHADAS

(g)

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA

(f)

DESPESAS CORRENTES (VIII)  22.435.814.045,09  20.563.646.475,64  20.285.173.836,73  19.860.152.744,90  1.872.167.569,45 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  677.988.278,52 

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA  1.148.367,56 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES  1.193.030.923,37 

DESPESAS DE CAPITAL (IX)  3.473.371.083,00  4.664.473.735,05  3.276.019.806,17  3.072.845.805,49  2.934.607.164,93  1.388.453.928,88 

INVESTIMENTOS  877.030.152,47 

INVERSÕES FINANCEIRAS  511.892.785,49 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA (469.009,08)

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (X)  685.432,00 

RESERVA DO RPPS  -   

SUBTOTAL DAS DESPESAS XI = (VIII + IX + X)  23.958.232.050,00  27.100.973.212,14  23.839.666.281,81  23.358.019.642,22  22.794.759.909,83  3.261.306.930,33 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA / REFINANCIAMENTO (XII) - - - - - -

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA INTERNA - - - - - -

Dívida Mobiliária - - - - - -

Outras Dívidas - - - - - -

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA EXTERNA - - - - - -

Dívida Mobiliária - - - - - -

Outras Dívidas - - - - - -

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XIII) = (XI+ XII)  23.958.232.050,00  27.100.973.212,14  23.839.666.281,81  23.358.019.642,22  22.794.759.909,83  3.261.306.930,33 

SUPERAVIT (XIV) - - - - -586.018.417,52

 24.425.684.699,33  23.958.232.050,00  27.100.973.212,14  23.358.019.642,22  22.794.759.909,83  3.261.306.930,33 

 12.461.543.837,54  12.534.251.208,00  11.783.555.559,02  11.686.658.683,59  11.556.369.177,64 

 331.784.000,00  219.886.288,00  218.737.920,44  218.737.920,44  218.737.920,44 

 7.338.994.759,00  9.754.383.919,55  8.561.352.996,18  8.379.777.232,70  8.085.045.646,82 

 1.603.462.497,00  3.550.523.643,05  2.673.493.490,58  2.470.319.489,90  2.332.080.849,34 

 903.654.000,00  585.163.432,00  73.270.646,51  73.270.646,51  73.270.646,51 

 966.254.586,00  528.786.660,00  529.255.669,08  529.255.669,08  529.255.669,08 

 279.831.000,00  685.432,00  -    -    -   

 -    -    -    -    -   

 20.205.029.967,00 

TOTAL (XV) = (XIII + XIV)

Fonte: Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal (SIGEF)

SIGEF/MA - Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal
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ESTADO DO MARANHÃO

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - CONSOLIDADO GERAL

 Anexo 12 - Lei Federal nº 4.320/64

Período: Janeiro a Dezembro de 2022

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

R$

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

INSCRITOS

LIQUIDADOS PAGOS CANCELADOS SALDO

EM 

EXERCÍCIOS

ANTERIORES

EM 31 DE

DEZEMBRO 

DE 2021

(a) (b) (c) (d) (e) (f)=(a+b-d-e)

DESPESAS CORRENTES  5.291.282,25  409.904.593,08  282.158.836,85  271.442.261,17  131.260.366,49  12.493.247,67 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  19.398.185,57  19.305.713,07  19.305.713,07  38.648.879,11  251.904,68  196.885,15 

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA  -    -    -    -    -    -   

OUTRAS DESPESAS CORRENTES  111.862.180,92  252.136.548,10  262.853.123,78  371.255.713,97  5.039.377,57  12.296.362,52 

DESPESAS DE CAPITAL  10.414.749,71  611.176.814,33  435.999.465,20  392.163.619,24  181.921.081,27  47.506.863,53 

INVESTIMENTOS  181.921.081,27  392.163.619,24  435.999.465,20  611.176.814,33  10.414.749,71  47.506.863,53 

INVERSÕES FINANCEIRAS  -    -    -    -    -    -   

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA  -    -    -    -    -    -   

TOTAL  60.000.111,20  313.181.447,76  718.158.302,05  1.021.081.407,41  15.706.031,96  663.605.880,41 

Fonte: Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal (SIGEF)

SIGEF/MA - Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal
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ESTADO DO MARANHÃO

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - CONSOLIDADO GERAL

 Anexo 12 - Lei Federal nº 4.320/64

Período: Janeiro a Dezembro de 2022

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NÃO PROCESSADOS LIQUIDADOS

R$

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NÃO PROCESSADOS LIQUIDADOS

INSCRITOS

PAGOS CANCELADOS SALDO

EM 

EXERCÍCIOS

ANTERIORES

EM 31 DE

DEZEMBRO DE 

2021

(a) (b) (c) (d) (e)=(a+b-c-d)

DESPESAS CORRENTES  182.941.090,91  425.684.998,95  343.219.448,24  577.277,63  264.829.363,99 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  224.817.787,34  138.599.099,14  160.122.024,99  73.838.512,90  64.823,89 

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA  -    -    -    -    -   

OUTRAS DESPESAS CORRENTES  40.011.576,65  44.341.991,77  265.562.973,96  269.380.935,34  512.453,74 

DESPESAS DE CAPITAL  10.673.843,40  286.319.296,19  274.350.374,05  414.589,30  22.228.176,24 

INVESTIMENTOS  22.228.176,24  10.673.843,40  286.319.296,19  274.350.374,05  414.589,30 

INVERSÕES FINANCEIRAS  -    -    -    -    -   

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA  -    -    -    -    -   

 287.057.540,23  193.614.934,31  712.004.295,14  991.866,93  617.569.822,29 TOTAL

Fonte: Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal (SIGEF)

SIGEF/MA - Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal
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PROJETO DE LEI N° 166 /2023

Considera de Utilidade Pública A 
ASSOCIAÇÃO EXTRATIVISTA E 
CULTURA CARIMBO DA AMIZADE, 
com sede no Município de ICATU, no 
Estado do Maranhão.

                                                                              
Art.1°- Fica considerada de utilidade pública A ASSOCIAÇÃO 

EXTRATIVISTA E CULTURA CARIMBO DA AMIZADE, com 
sede e foro no Município de ICATU, no Estado do Maranhão.

Art.2°- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

 
Plenário Deputado Nagib Haickel, em 27 de março de 2023. - 

RICARDO RIOS - Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 167 /2023

Institui, no âmbito do Estado do 
Maranhão, a Semana de Conscientização 
sobre as Doenças Inflamatórias Intestinais 
– DII.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO DECRETA:

Art. 1º - Fica instituída, no Estado do Maranhão, a Semana de 
Conscientização sobre as Doenças Inflamatórias Intestinais – DII –, a 
ser realizada anualmente na terceira semana do mês de maio.

Art. 2º - A semana instituída por esta lei tem como objetivo:
I – informar sobre as doenças inflamatórias intestinais, os 
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principais tipos de ocorrência, seus sintomas e métodos de tratamento;

II – esclarecer sobre os fatores biológicos, comportamentais e 
ambientais que se inter-relacionam para causar essas doenças;

III – ressaltar a importância da prevenção e da adesão ao 
tratamento. 

IV – divulgar os direitos relativos aos portadores de doenças 
inflamatórias intestinais, as entidades de apoio e as informações 
relativas à temática. 

Art. 3º - Na semana a que se refere o art. 1º, o Poder Público, 
as empresas e as entidades civis promoverão atendimentos, exames, 
palestras e outras atividades que visem à conscientização da população 
sobre as doenças inflamatórias intestinais.

Art. 4º - Durante Semana de Conscientização sobre as Doenças 
Inflamatórias Intestinais – DII, os órgãos públicos poderão promover 
a iluminação e/ou a decoração do espaço físico com a cor roxa, como 
forma de dar à população visibilidade sobre o tema.

Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
  
Assembleia Legislativa do Maranhão, 30 de março de 2023. - 

ROBERTO COSTA - Deputado Estadual 
JUSTIFICATIVA

Este projeto de lei trata da conscientização da população sobre 
as doenças inflamatórias intestinais – DII, uma denominação geral 
dada para um grupo de distúrbios inflamatórios crônicos de causa 
desconhecida, envolvendo o trato gastrointestinal. Os sintomas, em 
geral, nas  formas mais leves são: dores abdominais e alteração do 
hábito intestinal como diarreia ou constipação. Nas formas mais graves, 
dores intensas, sangramentos retais, perda de peso repentina, cansaço 
ou fraqueza, aftas etc.

As D.I.I. crônicas podem ser divididas em dois grupos principais: 
a retocolite ulcerativa e a doença de Crohn. Os aspectos psicológicos 
dos pacientes com DII têm sido postos em evidência. Não é raro que 
essas doenças se apresentem inicialmente ou tornem-se óbvias em 
associação a grandes tensões psicológicas, como a perda de um membro 
da família ou uma mudança brusca na rotina vivida pelo paciente. Nada 
ainda conclusivo cientificamente, mas médicos e pacientes afirmam que 
essa relação existe e interfere drasticamente no aparecimento de novas 
crises e na resposta ao tratamento.

Ambas afetam homens e mulheres indistintamente e o diagnóstico 
acontece por volta dos 30 anos de idade – no auge da produtividade. 
Causam emagrecimento súbito e radical, confundindo-se com outras 
doenças, aumentando-se o preconceito e a dúvida.

A doença de Crohn acomete qualquer parte do trato 
gastrointestinal, envolvendo o intestino fino (íleo) em 30% dos 
pacientes e a região ileocecal em 40% dos caos, enquanto a retocolite 
restringe-se ao cólon. O diagnóstico é feito com base no histórico do 
paciente, exames de sangue e de imagem. O tratamento inclui alteração 
de hábitos, como parar de fumar e adotar uma alimentação saudável, e 
medicamentos para controle da doença.

A etiologia é desconhecida, provavelmente multifatorial. 
Preconiza-se que indivíduos com predisposição genética ao interagirem 
com fatores ambientais, prováveis gatilhos da doença, desencadeiem 
uma resposta imunológica descontrolada originando um processo 
inflamatório crônico intestinal. 

Na progressão da doença podem surgir perfurações, obstruções e 
até tumores intestinais. As poucas modificações evolutivas da DII com 
o tratamento e o surgimento em indivíduos jovens tendem a provocar 
grande impacto na capacidade laborativa, qualidade de vida e nos 
aspectos socioeconômicos dos pacientes e familiares. O diagnóstico 
precoce e o tratamento medicamentoso buscam minimizar os impactos 
da doença na vida dos portadores da doença.

Trata-se de uma proposta que visa a proteção à saúde da 
sociedade, sendo que é realmente dever do Estado garanti-la, consoante 
depreende do artigo 196 previsto na  Constituição Federal:

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 

ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.
O objetivo principal com este projeto de lei é proporcionar 

conhecimento, interação e apoio aos pacientes com DII, combatendo 
o preconceito e oferecendo informação e atividades que favoreçam a 
inclusão, convivência e a integração desses pacientes como forma de 
possibilitar maior adesão ao tratamento e qualidade de vida.

Pelas razões aqui expostas, peço o apoio dos Nobres Parlamentares 
para aprovação da presente proposição.

	  
Assembleia Legislativa do Maranhão, em 30 de março de 2023. - 

ROBERTO COSTA - Deputado Estadual 

PROJETO DE LEI Nº 168 / 2023

Proíbe o uso e aplicação dos 
agrotóxicos glifosato, atrazina, 2,4-
D ácido, clorpirifós, metomil, acefato 
e mancozebe próximo aos locais que 
especifica, no âmbito do Estado do 
Maranhão, e dá outras providências.

Art. 1º – É vedado o uso dos agrotóxicos glifosato, atrazina, 2,4-
D ácido, clorpirifós, metomil, acefato e mancozebe, sob qualquer tipo 
de mecanismo ou técnica de aplicação, inclusive a pulverização aérea, 
nas proximidades das seguintes áreas no Estado do Maranhão:

I – Instituições de Ensino;
II – Hospitais e unidades de saúde;
III – Núcleos populacionais, aldeias, vilas e cidades, inclusive em 

locais de moradia isolada;
IV – Rios, lagos, lagoas e mananciais de captação de água para 

abastecimento da população;
V – Habitações e locais de recreação;
VI – Locais com agrupamento de animais;
VII – Áreas ambientalmente protegidas e áreas de produção 

agrícola orgânica ou agroecológica
§1º Fica definida uma distância mínima de, no mínimo, 1.000 

(mil) metros das áreas previstas nos incisos I, II, III, IV, V, VI e VII 
deste artigo.

Art. 2º As pessoas físicas e jurídicas, proprietárias ou possuidores, 
que infringirem as proibições impostas pelos incisos I, II, III, IV, V, 
VI e VII e pelo § 1º, do art. 1º, desta Lei, incorrerão nas seguintes 
penalidades:

I – advertência para cessar o uso e aplicação;
II – em não cumprindo a determinação de advertência, multa de 

1.5000 Unidades Padrão Fiscal do Estado – UPF, aplicada em dobro em 
caso de reincidência;

III – inutilização de vegetais, partes de vegetais e alimentos nos 
quais tenha havido aplicação dos agrotóxicos descritos no caput do art. 
1º;

IV – cancelamento de registro de estabelecimentos comerciais ou 
prestadores de serviço;

§1º Na aplicação das penalidades serão consideradas a natureza e 
a gravidade da infração cometida, os danos que delas provierem ao meio 
ambiente e à saúde pública, bem como as circunstâncias agravantes, 
atenuantes e os antecedentes do infrator.

Art. 3º Compete à Agência Estadual de Defesa Agropecuária do 
Maranhão (AGED/MA) fiscalizar, emitir auto de infração e multa, em 
03 (três) vias, quando da constatação do não cumprimento do previsto 
nesta lei, e demais normas pertinentes.

Art. 4º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PLENÁRIO DEPUTADO NAGIB HAICKEL, em São Luís/
MA, 31 de MARÇO de 2023. - É de Luta, É da Terra! - Deputado ZÉ 
INÁCIO - Deputado Estadual – PT

JUSTIFICATIVA
A presente proposição tem como objetivo proibir o uso dos 

agrotóxicos glifosato, atrazina, 2,4-D ácido, clorpirifós, metomil, 
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acefato e mancozebe, sob qualquer tipo de mecanismo ou técnica 
de aplicação, inclusive a pulverização aérea, nas proximidades que 
especifica, uma que impacta diretamente na saúde dos trabalhadores 
rurais e de toda a população próxima à aplicação, afetando a saúde 
comunitária, as hortas domésticas, atinge áreas de agricultura familiar 
de orgânicos ou agroecológicos e os ecossistemas locais e regionais, 
bem como, coloca em risco o meio ambiente.

A aplicação destes agrotóxicos, seus componentes e afins por 
meio de aeronave é a mais nociva para os nossos ecossistemas e a saúde 
humana. Segundo especialistas, a pulverização aérea de agrotóxico 
provoca danos persistentes. Um dos principais argumentos contra 
esta técnica de aplicação é a chamada deriva, quando a aplicação de 
defensivo agrícola não atinge o local desejado e se espalha para outras 
áreas.

Problemas no sistema nervoso, depressão, transtornos motores 
e mentais.  Esses são alguns dos efeitos dos agrotóxicos na  saúde 
das pessoas. Os impactos da contaminação foram reunidos em mais 
um  dossiê  da Campanha Permanente Contra os Agrotóxicos e pela 
Vida, documento feito em parceria com a Associação Brasileira de 
Agroecologia (Aba) e a Associação Brasileira de Saúde Coletiva 
(Abrasco).

Cumpre destacar também que as intoxicações por agrotóxicos 
retratam um problema grave de saúde pública no Brasil. Entre 2010 e 
2019, foram 45,7 mil atendimentos de intoxicações por agrotóxicos e 
1,8 mil pessoas morreram. Trabalhadores e suas comunidades acabam 
sofrendo os maiores danos.

No Maranhão, em 2021, a pulverização aérea das comunidades 
tradicionais Carranca e Araçá, no município de Buriti, no Baixo 
Parnaíba maranhense, vitimou crianças, adultos e idosos, quando 
empresas do agronegócio envenenaram as localidades, com o uso da 
famigerada aero pulverização. Como consequência desta técnica de 
aplicação, vários populares sofreram com queimaduras pelo corpo, 
coceira generalizada e sintomas de febre e crises de vômito.

A Secretaria de Meio Ambiente identificou o produtor de soja 
Gabriel Introvini, que contratou voos agrícolas no período investigado. 
Ele foi multado em R$ 273 mil por “atividade potencialmente 
poluente, pulverização na lavoura com uso de aeronave, sem licença 
da autoridade competente”.Para melhor elucidar a periculosidade dos 
agrotóxicos mencionados neste projeto de lei, vale trazer os dados 
retirados da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (2019), da 
International Agency for Research on Cancer (2018) e da United States 
Environmental Protection Agency (2019).

Por tudo isso, observam-se os grandes prejuízos que o uso 
dos agrotóxicos supramencionados traz, seja em relação a saúde 
da população ou pelos danos ocasionados ao ecossistema e ao meio 
ambiente. Além do mais, alguns países já adotaram essa proibição, uma 
vez que, comprovado o malefício que a aplicação aérea de agrotóxico 
traz.	

Diante de todo exposto, dada a importância do tema previsto na 
presente iniciativa, aguardamos boa acolhida e o amplo apoio dos pares 
desta Casa do Povo. 

PLENÁRIO DEPUTADO NAGIB HAICKEL, em São Luís/
MA, 31 de MARÇO de 2023. - É de Luta, É da Terra! - Deputado ZÉ 
INÁCIO - Deputado Estadual – PT

PROJETO DE LEI Nº 169/2023

Institui o Estatuto da Pessoa com 
transtorno do espectro autista, no âmbito 
do Estado do Maranhão.

O Governador do Estado do Maranhão,
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído o Estatuto da Pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista, destinado a reunir e estabelecer as diretrizes, normas 
e critérios básicos para assegurar, promover, proteger e resguardar o 
exercício pleno e em condições de igualdade de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais pelas pessoas com Transtorno do 
Espectro Autista, visando sua inclusão social e cidadania participativa 
plena e efetiva. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, é considerada pessoa 
com transtorno do espectro autista aquela portadora de síndrome clínica 
caracterizada na forma dos seguintes incisos:

I - deficiência persistente e clinicamente significativa da 
comunicação e da interação sociais, manifestada por deficiência 
marcada de comunicação verbal e não verbal usada para interação 
social; ausência de reciprocidade social; falência em desenvolver e 
manter relações apropriadas ao seu nível de desenvolvimento; e,

II - padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, 
interesses e atividades, manifestados por comportamentos motores ou 
verbais estereotipados ou por comportamentos sensoriais incomuns; 
excessiva aderência a rotinas e padrões de comportamento ritualizados; 
interesses restritos e fixos. 

Art. 2º A pessoa com transtorno do espectro autista (TEA) é 
considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais.

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se:
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para 

utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, 
equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e 
comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de 
outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou 
privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por 
pessoa com deficiência;

II - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 
comportamento que limite ou impeça a participação social da pessoa, 
bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, 
à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à 
informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, 
classificadas em:

a) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam 
ou prejudiquem a participação social da pessoa com deficiência em 
igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas; e,

b) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso 
da pessoa com deficiência às tecnologias; 

III - equidade: é a garantia a todas as pessoas, em igualdade 
de condições, ao acesso às ações e serviços dos diferentes níveis de 
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complexidade do sistema; 

IV - discriminação: é o ato de diferenciar, de fazer distinção, com 
a realização da prática de excluir e estigmatizar grupos e até mesmo 
atividades, mediante ação ou omissão, que tenha o propósito ou efeito 
de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento, gozo ou exercício 
de seus direitos e liberdades fundamentais; e,

V - Solução Mineral Milagrosa - MMS: Substância de uso 
proibido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, 
conhecida como Miracle Mineral Solution, feita à base de clorito de 
sódio e ácido cítrico, formando o dióxido de carbono, o qual é utilizado 
como alvejante industrial para branqueamento de madeira. 

Art. 4º São princípios que norteiam este estatuto: 
I - respeito à dignidade da pessoa humana e à autonomia 

individual, promovendo maior inserção na sociedade; 
II - não discriminação do portador do Espectro Autista; 
III - a equidade; 
IV - inclusão e participação plena e efetiva na sociedade; 
V - a intersetorialidade no desenvolvimento das ações e das 

políticas e no atendimento à pessoa com transtorno do espectro autista; 
VI - Igualdade de oportunidades, orientando as pessoas sobre o 

tratamento especial com indivíduos autistas, promovendo o rompimento 
de barreiras; 

VII - facilitação ao acesso à informação e à orientação; 
VIII - cooperação entre a sociedade e os portadores do espectro; 
IX - universalidade da saúde, educação e cidadania; e,
X - igualdade entre homens e mulheres. 
Art. 5º É dever do Estado, da sociedade, da comunidade e da 

família assegurar, com preferência, às pessoas portadoras de autismo, a 
plena efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à 
habitação, à previdência social, habilitação e reabilitação, à convivência 
familiar e comunitária, à sexualidade, à liberdade, ao respeito, a 
profissionalização, ao trabalho, ao lazer, ao turismo, à informação, à 
paternidade, à maternidade, dentre outros decorrentes da Constituição 
Federal e das leis, que propiciem seu bem estar pessoal, social e 
econômico. 

Art. 6º São direitos da pessoa com transtorno do espectro autista: 
I - a vida digna, a integridade física e moral, o livre 

desenvolvimento da personalidade, a segurança e o lazer; 
II - a proteção contra qualquer forma de abuso, exploração e 

discriminação; 
III - o acesso a ações e serviços de saúde, com vistas à atenção 

integral às suas necessidades de saúde, incluindo: 
a) o diagnóstico precoce, ainda que não definitivo; 
b) o atendimento multiprofissional; 
c) a nutrição adequada e a terapia nutricional; 
d) os medicamentos; 
e) informações que auxiliem no diagnóstico e no tratamento; 
IV - o acesso: 
a) à educação e ao ensino profissionalizante; 
b) à moradia, inclusive à residência protegida; 
c) ao mercado de trabalho; 
d) à previdência social e à assistência social; 
e) à justiça. 
Art. 7º Incumbe ao Poder Público implementar ações voltadas às 

pessoas portadoras de autismo na forma desta lei, tais como: 
I - conscientizar a sociedade acerca das necessidades dos 

portadores de autismo: 
II - incentivar a inclusão social dos portadores de autismo; 
III - promover a capacitação em relação aos direitos reconhecidos 

dos portadores do autismo aos profissionais e equipes que trabalham 
com pessoas com a deficiência, de forma a melhorar a prestação de 
assistência e serviços garantidos por esses direitos; 

IV - realizar o encontro de especialistas na área para debater o 
assunto; 

V - elaborar e distribuir cartilhas didáticas em locais públicos, 
apontando os sintomas relacionados ao autismo e os mitos que envolvem 
o transtorno, objetivando esclarecer o cidadão a respeito;

VI - estabelecimento de normas técnicas e padrões de conduta 
a serem observados pelos serviços públicos e privados de saúde no 
atendimento da pessoa com autismo; 

VII - estímulo ao desenvolvimento científico e tecnológico que 
promova avanços na prevenção, no tratamento e atendimento das 
pessoas portadoras de autismo;

VIII - promoção de processos contínuos de capacitação dos 
profissionais que atuam no sistema público de saúde, educação e 
assistência social, em todas as áreas, para o atendimento da pessoa com 
autismo; 

IX - capacitação e orientação de cuidadores familiares e grupos 
de autoajuda de pessoas com autismo; e,

X - garantia do efetivo acesso das pessoas com o Transtorno do 
Espectro Autista à justiça, em igualdade de condições com as demais 
pessoas, inclusive mediante a provisão de adaptações processuais 
adequadas à idade, a fim de facilitar o efetivo papel das pessoas 
com Autismo como participantes diretos ou indiretos, inclusive 
como testemunhas, em todos os procedimentos jurídicos, tais como 
investigações e outras etapas preliminares. 

Art. 8º A pessoa portadora do Autismo tem direito ao atendimento 
preferencial, nos termos do art. 9° da Lei Federal n° 13.146/2015.

Art. 9º É dever de todos comunicar à autoridade competente 
qualquer forma de ameaça ou violação dos direitos da pessoa com 
autismo. 

Art. 10. A pessoa com transtorno do espectro autista não será 
submetida a tratamento desumano ou degradante, não será privada de 
sua liberdade ou do convívio familiar nem sofrerá discriminação por 
motivo da deficiência, punida na forma de lei qualquer ação ou omissão 
aos seus direitos. 

§1° Não constitui discriminação a diferenciação ou preferência 
adotada para promover a inclusão social ou o desenvolvimento 
pessoal, não sendo as pessoas com o transtorno obrigadas a aceitar tal 
diferenciação ou preferência. 

§2° Fica proibido o uso da mistura química à base de clorito 
de sódio e ácido cítrico, conhecida como Solução Mineral Milagrosa 
- MMS, ou qualquer outro tratamento com substâncias proibidas pela 
ANVISA.

Art. 11. O gestor escolar público ou privado, ou autoridade 
competente, que recusar matrícula de aluno com transtorno do espectro 
autista, será punido nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 12.764/12.

Art. 12. A implantação, coordenação e acompanhamento das 
medidas necessárias para efetivação dos direitos assegurados no 
Estatuto da Pessoa com transtorno do espectro autista de que trata esta 
Lei, ficará a cargo do órgão competente do Poder Executivo. 

Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

Sala das Sessões, 03 de abril de 2023 - CARLOS LULA - 
Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA

O referido Projeto de Lei tem como objetivo reunir e estabelecer 
diretrizes, normas e critérios básicos para assegurar, promover, proteger 
e resguardar o exercício pleno e em condições de igualdade de todos os 
direitos humanos e liberdades fundamentais pelas pessoas com autismo, 
visando sua inclusão social e cidadania participativa plena e efetiva. 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA), mais conhecido como 
autismo é um distúrbio neurológico caracterizado por comprometimento 
da interação social, comunicação verbal e não verbal e comportamento 
restrito e repetitivo. Os sinais geralmente desenvolvem-se 
gradualmente, mas algumas crianças com autismo alcançam o marco 
de desenvolvimento em um ritmo normal e depois regridem. 

A despeito do Projeto de Lei tentar definir o que seria o Transtorno 
do Espectro Autista há uma dificuldade dentro das ciências da natureza 
para defini-lo já que não é bem um transtorno mental para ser levado a 
um atendimento dentro um CAPSI, segundo as políticas de prestação 
de serviços dentro do próprio CAPSI, e não se trata de um transtorno 
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intelectual para ser tratado no braço da reabilitação intelectual dentro de 
um Centro de Reabilitação, como hoje acontece no Maranhão. 

Insta asseverar que o autismo, de acordo com a nova definição 
do CID-11, pode ou não apresentar transtorno intelectual. Desse 
modo, essa discussão em termos de políticas públicas é um passo de 
fundamental importância.

Cumpre ressaltar que o tema é concorrente entre a União, Estados 
e Municípios a competência para zelar pela guarda da Constituição e 
pela proteção e integração social das pessoas com deficiência, conforme 
inciso XIV do art. 24 da Constituição Federal. Nesse sentido, reafirma-
se que a presente proposição não invade a iniciativa privativa do chefe 
do Poder Executivo Estadual, pois esta não estabelece comando de 
gestão administrativo e não indica o nome de Secretarias do Estado e 
órgãos da administração para a implantação dos direitos assegurados 
aos portadores de autismo no projeto, apenas medidas a serem tomadas 
para garantir um tratamento digno e isonômico aos portadores de 
autismo.

O presente projeto também proíbe a utilização do MMS - “Miracle 
Mineral Solution” (sigla em inglês para Solução Mineral Milagrosa), 
substância que promete “curar” autismo, e voltou a preocupar 
especialistas, pais e os cidadãos de forma geral, especialmente a partir 
de matéria exibida em grandes meios de comunicação. Em junho de 
2018, a Anvisa (Agência Nacional de Vigilância Sanitária) proibiu a 
comercialização e fabricação do MMS, por não reconhecer a fórmula 
para fins terapêuticos. 

A busca pela valorização e respeito pelas pessoas com autismo 
deve ser constante. Assim, cada vez mais é preciso o investimento em 
serviços e pesquisas sobre a remoção de barreiras sociais e equívocos 
sobre o autismo.

Destarte, a proposição visa garantir direitos fundamentais básicos 
inerente à todos, assegurando aos portadores de autismo a consecução 
do valor máximo do Estado democrático de direito, qual seja a dignidade 
da pessoa humana cuja a efetivação deve ser buscada por todos os entes 
federativos em todas as esferas.

Em face disso, entende-se ser extremamente salutar a 
proposição, e constitucional a iniciativa desta Casa Legislativa garantir 
e salvaguardar os direitos da população maranhense em busca da 
efetivação e destinação de políticas públicas adequadas aos autistas.

Desta feita, venho solicitar aos meus nobres Pares que auxiliem 
na aprovação desta propositura de relevância social ímpar.

Sala das Sessões, 03 de abril de 2023 - CARLOS LULA - 
Deputado Estadual

PROJETO DE LEI N° 170/2023

Fica o Poder Executivo autorizado a 
implantar um sistema de alerta preventivo 
nas áreas de risco geológico no Estado do 
Maranhão, por meio de sirenes sonoras, 
que deverá ser acionadas quando o índice 
pluviométrico oferecer risco aos cidadãos.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO DECRETA:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a implantar um 
sistema de alerta preventivo nas áreas de risco geológico no Estado 
do Maranhão, por meio de sirenes sonoras, que deverá ser acionadas 
quando o índice pluviométrico oferecer risco aos cidadãos.

Art. 2º Essa iniciativa deverá conter equipamentos definidos para 
abrigar a população após o sinal sonoro ser disparado.

Art. 3º O Poder Executivo poderá disponibilizar treinamento 
de sobrevivência para os moradores residentes nas áreas de risco e 
trabalhadores da Defesa Civil.

Parágrafo único. O treinamento que trata o caput deverá acontecer 
de acordo com o planejamento do Poder Executivo.

Art. 4º Caberá ao Poder Executivo a regulamentação da presente 
Lei no que se fizer necessário.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PLENÁRIO DEPUTADO ¨NAGIB HAICKEL¨ DO PALÁCIO 
¨MANUEL BECKMAN, 30 DE MARÇO DE 2023. - CLÁUDIO 
CUNHA - Deputado Estadual – PL /MA

JUSTIFICATIVA

O problema de cheias no Maranhão é histórica e remonta aos 
períodos colonial.com grande inundações e erosões causadas por 
chuvas intensas, que, de tempos em tempos, vêm “maiores do que o 
esperado”, intensificam o drama, especialmente, de quem mora nos 
morros e barreiras, diante da falta de infraestrutura e de moradia digna 
ou posições geograficas.

A tragédia, obviamente, também tem a ver com a crise do clima. 
A tempestade em nosso Estado não foi algo fora da curva e vai se 
repetir, segundo especialistas.  Os eventos climáticos extremos estão 
aumentando de frequência e intensidade e isso já era previsto desde o 
primeiro relatório do IPCC, há mais de 25 anos, quando se verificou 
uma maior quantidade de energia no sistema climático global.

Muitas áreas necessita ser monitorados constantemente, o ano 
inteiro. Isso nos ajudará a salvar muitas vidas. Os métodos utilizados 
consistiam na identificação do risco a partir do conhecimento técnico 
que garantirá um diagnóstico correto dos problemas, que conduziu a 
um programa de monitoramento eficiente cobrindo as áreas de risco da 
cidade, fundamentado em um atendimento descentralizado.

Um sistema de alerta preventivo pode detectar mudanças no 
solo e fornecer alerta antecipado de deslizamentos de terra iminentes. 
Isso pode ajudar as pessoas que vivem nas áreas de risco geológico a 
evacuar para áreas mais seguras e evitar a perda de vidas.

A instalação de um sistema de alerta também pode aumentar a 
conscientização pública sobre os riscos associados a deslizamentos 
de terra e incentivar as pessoas a tomarem as precauções necessárias. 
Isso pode ajudar a reduzir o impacto geral dos deslizamentos nas 
comunidades.

Vale ressaltar que a redução do risco de desastres, de uma 
forma ampla, envolve uma série de ações e projetos, estruturais ou 
estruturantes, de maior ou menor complexidade, algumas envolvendo 
diversas instituições, outras praticamente de atuação exclusiva da 
Defesa Civil. Logo, a instalação das sirenes de alerta não pode ser vista 
como uma ação isolada.

No geral, a instalação de um sistema de alerta de deslizamentos 
nos morros é um passo importante para melhorar a segurança e reduzir 
os riscos mortes ocasionadas por acidentes geológicos.

PLENÁRIO DEPUTADO ¨NAGIB HAICKEL¨ DO PALÁCIO 
¨MANUEL BECKMAN, 30 DE MARÇO DE 2023. - CLÁUDIO 
CUNHA - Deputado Estadual – PL /MA

PROJETO DE LEI Nº 171 / 2023

CONSIDERA de utilidade pública 
O Instituto Movimentação para o 
Desenvolvimento Social – IMDS.

Art. 1º - É considerada de utilidade pública o Instituto 
Movimentação para o Desenvolvimento Social – IMDS, com sede e 
foro no Município de São Luís -MA.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO MARANHÃO, 29 de março de 2023. - ANTONIO 
PEREIRA - Deputado Estadual
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PROJETO DE LEI Nº 172 / 2023

Dispõe sobre o programa de 
proteção e educação para crianças 
diabéticas.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO

Art. 1° - Fica criado o programa de proteção e educação para 
crianças diabéticas que oferecerá distribuição gratuita de aparelho 
medidor de glicose e atividades formativas para reeducação alimentar. 

§ 1º O programa é destinado às crianças com diagnostico de 
diabetes, tipos 1 e 2. 

§ 2º O programa tem por objetivo minimizar o sofrimento infantil 
e contribuir para melhoria da sua qualidade de vida. 

Art. 2° - Para o cumprimento do programa o Estado do Maranhão 
poderá fornecer, gratuitamente, aos representantes legais das crianças 
aparelho medidor de glicose de modelos que não necessitem de amostra 
sanguínea. 

Parágrafo único: Os responsáveis receberão treinamento para o 
uso correto e manutenção dos aparelhos. 

Art.3°- O Estado do Maranhão poderá, ainda, estabelecer 
serviço de reeducação alimentar e acompanhamento nutricional aos 
beneficiários. 

Parágrafo Único: No caso de crianças até seis anos, um dos 
progenitores deverá participar do processo formativo. 

Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 4 de abril 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA

Em abril de 2021 foi lançado na Cúpula Global da Diabetes, 
copatrocinada pela OMS e pelo governo do Canadá, com o apoio da 
Universidade de Toronto, Ministros da Saúde de vários países, parceiros 
da sociedade civil e representantes do setor privado também estiveram 
presentes, bem como especialistas em diabetes e pessoas que vivem 
com doença para destacar as maneiras pelas quais apoiarão este novo 
esforço colaborativo.

Todo esse esforço mundial busca aumentar a acessibilidade e 
disponibilidade de medicamentos que salvam vidas e também para sua 
prevenção e diagnóstico.

É a única doença não transmissível importante para a qual o 
risco de morte precoce está aumentando, em vez de diminuindo. Existe 
ainda um agravamento descoberto recentemente que aponta para o fato 
que diabéticos, acometidas por COVID19 tiveram seu quadro clínico 
gravemente agravados. 

No mundo e também no Brasil muitas famílias lutam para obter 
e pagar medidores de glicose no sangue e tiras de teste e os principais 
componentes dessa iniciativa mundial tem foco no desenvolvimento 
e avaliação de tecnologias de baixo custo e soluções digitais para o 
tratamento da diabetes. 

Essa iniciativa também defenderá o cumprimento do compromisso 
assumido pelos governos de incluir a prevenção e o tratamento da 
doença na atenção primária à saúde e como parte da cobertura universal 
de saúde, com olhar em especial para as crianças que, segundo o mapa 
da OMS vem crescendo 0,3% ao ano. 

No Brasil, há aproximadamente 30 mil crianças diabéticas, 
segundo a Federação Internacional de Diabetes que registra em torno 
de 14 milhões de pessoas com diabetes. 

Com isso, o país ocupa o terceiro lugar no ranking de nações com 
mais diagnósticos da doença na infância. A Diabetes infantil tem 2 tipos 
de manifestação: 

Por isso o projeto propõe um processo de Educação e ao mesmo 
tempo indica uma forma de diminuir a dor e o trauma que essas crianças 

sofrem com o ato cotidiano de furar o dedo para medir a taxa de glicose, 
o que pode acontecer mais uma vez ao dia. 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 4 de abril 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 173 / 2023

Dispõe sobre a obrigatoriedade 
dos Postos Estaduais de Distribuição de 
Medicamentos a realizarem cadastro de 
celular de pacientes para previamente 
informar aos usuários acerca da 
disponibilidade de medicamento para sua 
retirada.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO

Art. 1º Os Postos de Saúde Estaduais de distribuição de 
medicamentos integrantes da Política Estadual de Saúde, em 
consonância com a Política Nacional de Medicamentos e de Assistência 
Farmacêutica, localizados nos estabelecimentos ou serviços de saúde 
do Estado do Maranhão, ficam obrigados a criar cadastro de número de 
celular de pacientes inscritos em programas de retirada de medicamentos, 
com vistas a remeter ao paciente devidamente cadastrado mensagem 
de celular informando acerca da disponibilidade do medicamento para 
retirada com, pelo menos 1 (um) dia de antecedência. 

Parágrafo único. Caso o paciente seja acometido de incapacidade 
civil de qualquer ordem, ou detenha procurador outorgado para a 
retirada do medicamento, o ônus de realizar o cadastro do número de 
celular, bem como informar acerca da disponibilidade do medicamento 
para retirada mediante mensagem de celular deve ser dirigido ao 
representante legal ou procurador do paciente. 

Art. 2º A fim de dar-se cumprimento ao disposto no artigo 1º, 
o cadastramento dos pacientes, representantes legais e procuradores 
deverá conter obrigatoriamente um número de aparelho celular 
registrado no Estado do Maranhão. 

§ 1º - Caso o paciente, representante legal ou procurador declarar 
que não possui número de celular disponível, deverá o aviso previsto 
no caput ser enviado por e-mail, igualmente informado pelo solicitante 
do medicamento. 

§ 2º - Caso o paciente, representante legal ou procurador não 
forneça e-mail para envio das informações, tal circunstância deve ser 
documentada pelo estabelecimento ou serviço de saúde, que colherá 
declaração assinada pelo solicitante assumindo a responsabilidade pela 
impossibilidade da realização do prévio aviso quando da disponibilidade 
do medicamento solicitado. 

§ 3º - Os postos estaduais de distribuição de medicamentos 
integrantes da Política Estadual de saúde, em consonância com a Política 
Nacional de Medicamentos e Assistência Farmacêutica, localizados nos 
estabelecimentos ou serviços de saúde ficam obrigados a realizar recall 
para readequar os cadastros dos pacientes, representantes legais ou 
procuradores já existentes, no prazo de 60 dias contados da publicação, 
sendo a norma de aplicação imediata.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 4 de abril 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA

A presente propositura visa tornar obrigatório que os Postos 
Estaduais de Distribuição de Medicamentos realizem o cadastro de 
celular de pacientes para previamente informar aos usuários acerca da 
disponibilidade de medicamento para sua efetiva retirada. 
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É do senso comum que não raras são às vezes que pacientes 

que afluem aos Postos Estaduais de Distribuição de Medicamentos 
integrantes da Política Estadual de Saúde em consonância com a Política 
Nacional de Medicamentos e de Assistência Farmacêutica, voltam 
para suas casas sem a medicação sob alegação de indisponibilidade do 
mesmo. 

Cremos que a realização de cadastro do paciente, representante 
legal ou procurador afim de que possam ter o celular ou e-mail para o 
recebimento de comunicado da disponibilização do medicamento, trará 
mais tranquilidade a quem de alguma forma encontra-se com a saúde 
debilitada e por consequência mobilidade reduzida.

Ante o exposto, espero dos nobres pares apoio para aprovação do 
presente projeto

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 4 de abril 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 174 / 2023

Dispõe sobre a capacitação de 
profissionais de segurança pública e 
agentes de segurança aeroportuária 
para o atendimento a pessoas com 
Transtorno do Espectro Autista – TEA – 
no Estado do Maranhão.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO

Art. 1º – Fica estabelecida a obrigatoriedade de capacitação 
de policiais civis, militares, bombeiros e agentes de segurança 
aeroportuária do Estado do Maranhão para o atendimento adequado e 
respeitoso a pessoas com Transtorno do Espectro Autista – TEA.

Art. 2º – A capacitação prevista no artigo 1º desta lei deverá ser 
realizada de forma continuada e contemplar os seguintes temas:

I – Os principais sinais e sintomas do TEA;
II – As formas de comunicação alternativas para o atendimento a 

pessoas com TEA;
III – O manejo de situações de crise envolvendo pessoas com 

TEA;
IV – A abordagem adequada e respeitosa às pessoas com TEA em 

situações de segurança pública.
Art. 3º – Os órgãos responsáveis pela formação dos profissionais 

de segurança pública e agentes de segurança aeroportuária deverão 
desenvolver materiais informativos e de orientação aos agentes de 
segurança sobre como abordar e atender pessoas com TEA de forma 
adequada e respeitosa.

Art. 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 4 de abril 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA

O Transtorno do Espectro Autista – TEA – é uma condição 
neurológica que afeta a capacidade de comunicação e interação 
social das pessoas, e que pode levar a comportamentos estereotipados 
e repetitivos. Por isso, é essencial que os profissionais de segurança 
pública e agentes de segurança aeroportuária estejam capacitados para 
lidar com situações envolvendo pessoas com TEA, garantindo um 
atendimento adequado e respeitoso.

Este projeto de lei busca estabelecer diretrizes para a 
capacitação de policiais civis, militares, bombeiros e agentes de 
segurança aeroportuária do Estado do Maranhão, de forma a garantir 
um atendimento mais adequado e respeitoso às pessoas com TEA. 
Além disso, o projeto de lei determina que os órgãos responsáveis 
pela formação dos profissionais de segurança deverão desenvolver 

materiais informativos e de orientação aos agentes públicos, visando ao 
atendimento adequado e respeitoso a pessoas com TEA.

Esperamos que esta proposição seja apreciada e aprovada pelos 
nobres pares desta casa legislativa, para que possamos garantir um 
atendimento de qualidade e respeitoso a todas as pessoas com TEA no 
Estado.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 4 de abril 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 175 / 2023

Reconhece os portadores de Lúpus 
Eritematoso Sistêmico – LES – como 
pessoas com deficiência no âmbito do 
estado do Maranhão.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO

Art. 1º – Fica equiparado o Lúpus Eritematoso Sistêmico – LES 
– às deficiências físicas e intelectuais para os efeitos jurídicos em todo 
o Estado do Maranhão.

Parágrafo único – Ficam assegurados às pessoas portadoras da 
doença de que trata o caput os mesmos direitos e garantias das pessoas 
com deficiência.

Art. 2º – Os órgãos competentes promoverão estudos na Secretaria 
de Estado de Saúde para a elaboração de um cadastro único em âmbito 
estadual das pessoas com Lúpus, contendo as seguintes informações a 
elas relacionadas:

I – condições de saúde e de necessidades assistenciais;
II – acompanhamentos clínico, assistencial e laboral;
III – mecanismos de proteção social.
Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 4 de abril 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA

O projeto de lei ora apresentado a esta Casa reconhece os 
portadores de Lúpus Eritematoso Sistêmico – LES – como pessoas 
portadores de deficiência no âmbito do Estado do Maranhão, 
assegurando-lhes os mesmos direitos e garantias dos demais portadores 
de deficiências.

O Lúpus Eritematoso Sistêmico – LES –, é uma doença crônica 
autoimune cuja causa não é totalmente conhecida, sendo diagnosticado 
com base em critérios clínicos e laboratoriais. Provavelmente resulta 
da interação de fatores genéticos, hormonais, ambientais e infecciosos 
que levam à perda da tolerância imunológica com produção de 
autoanticorpos. Pode afetar múltiplos órgãos e tecidos, tais como pele, 
articulações, rins, cérebro e outros órgãos.

O lúpus pode ocorrer em pessoas de qualquer idade, raça e sexo, 
porém as mulheres são muito mais acometidas. Ocorre principalmente 
entre 20 e 45 anos, sendo um pouco mais frequente em pessoas mestiças 
e nos afrodescendentes.

Os sintomas do LES são diversos e tipicamente variam em 
intensidade de acordo com a fase de atividade ou remissão da doença. 
É muito comum que a pessoa apresente manifestações gerais como 
cansaço, desânimo, febre baixa (mas raramente, pode ser alta), 
emagrecimento e perda de apetite. A doença não tem cura e seu 
tratamento além de caro é muito intenso, trabalhoso e dificultoso.

O desconhecimento dos sintomas pela população, a falta 
de preparo das equipes de saúde primária para o diagnóstico, e as 
dificuldades de acesso a medicamentos modernos e tratamento 
adequado, principalmente pelo Sistema Único de Saúde (SUS), são 
alguns dos principais problemas enfrentados pelos doentes.
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A mortalidade de um portador de lúpus é de cinco a dez vezes 

maior do que na população em geral, mesmo sob tratamento. De 18% 
a 33% enfrentam situação tão crítica que se tornam incapazes para 
o trabalho, ou seja, um terço dos doentes, em idade ativa, não pode 
exercer atividades laborais.

Para a Organização Mundial de Saúde, a palavra “deficiência” 
significa “uma anomalia de estrutura ou de aparência do corpo humano 
e do funcionamento de um órgão ou sistema, independentemente de sua 
causa tratando-se em princípio de uma perturbação de tipo orgânico”. 
Por sua vez, concebe que a “a incapacidade reflete as consequências 
de uma deficiência no âmbito funcional e da atividade do indivíduo, 
representando desse modo uma perturbação no plano pessoal”, sendo que 
as “desvantagens” são concebidas como as “limitações experimentadas 
pelo indivíduo em virtude da deficiência e da incapacidade, refletindo-
se, portanto, nas relações do indivíduo com o meio, bem como em sua 
adaptação ao mesmo”.

Diante desse contexto, considerando a gravidade da doença e as 
dificuldades a que são submetidos os portadores de lúpus, solicito apoio 
dos nobres pares para a aprovação do presente Projeto de Lei.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 4 de abril 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadua

PROJETO DE LEI N° 176/2023

Deve ser incluída a farinha de 
babaçu no cardápio da merenda escolar da 
rede pública estadual e dos restaurantes 
populares no Estado do Maranhão.

Art. 1º Torna obrigatória a inclusão da farinha de babaçu, 
produzida no Estado do Maranhão, no cardápio da merenda escolar da 
rede pública de ensino do Estado, bem como cardápio dos restaurantes 
populares da rede estadual.

Parágrafo único. A inclusão desse produto serve para incentivar 
os produtores locais do Estado, gerando renda, porém com a garantia da 
nutrição alimentar.

Art. 2º Esta lei deverá ser regulamentada para garantir sua 
execução, sobretudo periodicidade da inclusão do alimento, garantindo 
um mínimo de utilização semanal.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Deputado “Nagib Haickel” do Palácio “Manuel 
Beckman” em São Luís, 27 de março de 2023. - OSMAR FILHO - 
Deputado – PDT 3ª Secretário

JUSTIFICATIVA

Senhores e senhoras deputados e deputadas estaduais, o presente 
projeto de lei tem por objetivo incluir no cardápio da merenda escolar 
da rede pública estadual de ensino do Estado do Maranhão, bem como 
no cardápio dos restaurantes populares do estado, a farinha de babaçu 
produzida no Estado do Maranhão.

A farinha de babaçu possui alto valor nutritivo, sem glúten, rica em 
ferro, fibras solúveis e taninos, além de vitaminas e minerais que outros 
amidos puros não têm, além de agregar um alto valor socioambiental, 
produzido sem insumos agrícolas ou agrotóxicos, levando um produto 
oriundo da biodiversidade local para mesa dos maranhenses.

Ademais, de acordo com a Lei Federal n° 11.947/2009, 30% (trinta 
por cento) do valor repassado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE) para o Programa Nacional Alimentação Escolar 
(PNAE) deve ser utilizado para compra de agricultura familiar com 
prioridade a assentamentos da reforma agrária, comunidades tradicionais 
indígenas e comunidades quilombolas.

Dessa forma, além de garantir alto valor nutritivo à merenda escolar 
da rede pública estadual e às refeições fornecidas pelos restaurantes 

populares, esta lei garantirá o incentivo aos produtores regionais, cujo 
alimento faz parte de grande parte do nosso Estado, gerando fomento 
da produção, escoamento do produto e, por consequência, distribuição 
de riqueza.

Forte nesses argumentos, solicito o apoio dos senhores e senhoras 
parlamentares para que venham aderir ao presente projeto no sentido de 
obter sua aprovação.

Plenário Deputado “Nagib Haickel” do Palácio “Manuel 
Beckman” em São Luís, 27 de março de 2023. - OSMAR FILHO - 
Deputado – PDT 3ª Secretário

PROJETO DE LEI Nº 177 / 2023

Dispõe sobre a instituição do 
Programa Auxílio do Bem, destinado às 
famílias em situação de vulnerabilidade 
social desabrigadas por enchentes.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO

Art. 1° Fica instituído o Programa Auxílio do Bem, destinado 
às famílias em situação de vulnerabilidade social desabrigadas por 
enchentes no âmbito no Estado do Maranhão.

§1º O Programa de que trata esta Lei tem por objetivo auxiliar 
famílias em situação de vulnerabilidade social no retomo para suas 
residências e dinamizar o comércio local, visando a reduzir os impactos 
de saúde provocados pela precária higienização dos imóveis pós-
enchentes.

§ 2° O Programa de que trata esta Lei se destina especificamente 
às famílias residentes em áreas diretamente atingidas por enchentes, 
que tiveram situação de emergência ou estado de calamidade declarado 
pelos respectivos Municípios ou pelo Estado e reconhecidos pela União.

Art. 2º O benefício financeiro do Programa de que trata esta Lei 
corresponderá ao valor de R$ 300,00 (trezentos reais), pago em duas 
parcelas fixas de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), concedido às 
famílias na situação de que trata o artigo anterior, que, cumulativamente:

I - estejam inseridas no CadÚnico; 
II - não estejam recebendo outros benefícios de previdência ou 

assistência social no mesmo núcleo familiar; 
III - estejam todos os membros do mesmo núcleo familiar sem 

vínculo de emprego formal ativo; 
IV - apresentem renda familiar mensal de até RS 210,00 (duzentos 

e dez reais) per capita; e 
V - tenham como responsável pela unidade familiar maior de 

dezoito anos, salvo no caso de mães adolescentes.
§ 1º O valor de que trata o caput, a forma de pagamento e as 

condições previstas nos incisos 1 a V, poderão ser revistos mediante 
decreto, caso seja demonstrada, durante a execução do Programa, a 
ausência de prejuízo para o atendimento da finalidade desta Lei.

§ 2° O benefício financeiro será concedido conforme cronograma 
elaborado com base nas informações repassadas pelos Municípios, 
podendo ser revisto mediante decreto.

§ 3º O benefício financeiro será disponibilizado em conta digital 
a ser criada em nome do beneficiário e paga por meio de instituições 
financeiras devidamente credenciadas e contratadas para tal fim.

Art. 3° Para fins do disposto nesta Lei, aplicam-se os conceitos de 
renda familiar previstos na legislação federal correlata.

Art. 4ºEsta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 3 de abril 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA

A presente proposta visa a auxiliar famílias em situação de 
vulnerabilidade social no retomo para suas residências e dinamizar o 
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comércio local, objetivando reduzir os impactos de saúde provocados 
pela precária higienização dos imóveis pós-enchente.

O Estado do Maranhão vem enfrentando situação de enchentes 
decorrentes de chuvas intensas, que afetam todos os 38 municípios no 
território estadual, diversas pessoas já foram afetadas com as fortes 
chuvas que tem ocasionado as enchentes e transbordado rios, mas ainda 
é difícil mensurar o número global exato de pessoas atingidas, devido 
à dimensão do evento.

Segundo os dados do Corpo de Bombeiros Militar do Maranhão 
(CBMMA) cerca de 1.358 famílias tiveram que deixar suas residências 
e estão desabrigadas e 2.954 desalojadas.

O quadro decorre de um evento natural que requer medidas 
emergenciais urgentes para amparar a população afetada, cabendo 
ao Estado adotar providências imediatas para combater e atenuar as 
condições anormais, a fim de resguardar o bem-estar da população e as 
atividades socioeconômicas em regiões atingidas.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 3 de abril 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 178 / 2023

Institui, no âmbito do Estado 
do Maranhão, a Semana Estadual de 
Combate ao Etarismo.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO

Art. 1º Fica instituída e incluída no Calendário Oficial do Estado 
do Maranhão, a Semana Estadual de Combate ao Etarismo, a ser 
comemorada anualmente na primeira semana do mês de outubro. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, etarismo se refere a 
estereótipos, preconceitos e discriminação em razão da idade. 

Art. 2º Na Semana Estadual de Combate ao Etarismo devem ser 
desenvolvidas ações educativas e estratégicas para a promoção dos 
direitos das pessoas idosas, combate ao preconceito etário e geração de 
oportunidades de trabalho. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 4 de abril 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA

Nos anos de 1970 o Brasil era considerado como um país jovem, 
entretanto, segundo o IBGE, em 2019 o número de idosos alcançou 32, 
9 milhões. Recentemente na cidade de Bauru, São Paulo, viralizou um 
vídeo em que três estudantes jovens debochavam de uma aluna de 40 
anos pelo simples motivo de estar cursando uma graduação nesta idade. 
Este episódio expôs a perspectiva preconceituosa que a sociedade 
brasileira mais jovem tem contra a pessoa idosa, motivo este que levou 
a apresentação deste Projeto de Lei que visa instituir, no âmbito do 
Estado do Maranhão, a Semana Estadual de Combate ao Etarismo.

O etarismo, também conhecido como idadismo ou ageísmo é, 
segundo a Sociedade Brasileira de Geriatria e Gerontologia (SBGG), 
qualquer tipo de ação e pensamento que consista no preconceito, na 
intolerância e na discriminação contra pessoas com idade avançada, 
podendo levar à vítima estágios avançados de depressão.

O envelhecimento é o processo natural da vida do ser humano, 
devendo, assim, ser uma pauta de grande importância para realização 
de políticas públicas. A conscientização é o meio substancial para 
combater o Etarismo ou qualquer outro tipo de preconceito.

Diante do exposto, considerando se tratar de um tema de grande 
relevância social para a população idosa do Estado do Maranhão.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 4 de abril 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 179 / 2023

Dispõe sobre o fornecimento 
de fone antirruído para pessoas com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA).

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO

Art. 1º Assegura no âmbito do Estado do Maranhão o fornecimento 
de fone antirruído para pessoas com Transtorno do Espectro Autista 
(TEA). 

Parágrafo único. O fone antirruído que dispõe este artigo, é 
equipamento adequado e indicado por profissional da saúde competente 
e que tem a finalidade de auxiliar na qualidade de vida das pessoas 
com Transtorno do Espectro Autista (TEA), para que estes não sejam 
submetidos a incômodos sensoriais devido sua sensibilidade auditiva. 

Art. 2º O fone antirruído, como protetor auditivo, é fundamental 
para diminuir o incomodo causado pelo excesso de barulho que acomete 
as pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA). 

Art. 3º Esta Lei poderá ser regulamentada para garantir a sua fiel 
execução. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 4 de abril 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA

A presente propositura visa assegurar no âmbito do Estado 
do Maranhão o fornecimento de fone antirruído para pessoas com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA).

O presente projeto tem por objetivo garantir a qualidade na vida 
das pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) que apresentam 
sensibilidade auditiva. Essa característica está presente na vida das 
crianças, adolescentes e até mesmo adultos. Essa condição, não significa 
escutar mais, mas sim, se incomodar com ruídos, sons e barulhos que 
ocasionam estresse e irritação.

Não é raro observar crianças que tem algum diagnóstico de TEA 
ou outras comorbidades, utilizarem as mãos para obstruir a entrada 
do som nos ouvidos com gestos de inquietação e incomodo. Sons do 
dia a dia, como por exemplo: televisão, eletrodomésticos, automóveis 
e locais públicos, faz com que a pessoa tenha irritação e até mesmo 
tenha fobia, devido a intolerância causada pelo TEA, tendo em vista que 
pessoas que convivem com o autismo, podem conviver também com a 
hipersensibilidade auditiva.

Nessa linha, observa-se a necessidade dos fones antirruídos como 
protetores auriculares, abafadores de ruídos, que são utilizados para 
reduzir drasticamente os ruídos, amenizando o incomodo causado pelo 
excesso de barulho. Os protetores auditivos ou abafadores de ruídos, 
podem ser utilizados por todos aqueles com TEA que desejam ter uma 
sensação de conforto auditiva maior.

A atuação do Estado fornecendo os fones antirruídos é importante 
para promover o desenvolvimento ideal e o bem-estar das pessoas 
com transtorno do espectro autista. Embora algumas pessoas com 
transtorno do espectro autista possam viver de forma independente, 
outras têm graves incapacidades e necessitam de cuidados e apoio ao 
longo da vida. As intervenções psicossociais baseadas em evidências, 
como o tratamento comportamental e os programas de treinamento de 
habilidades para os pais, podem reduzir as dificuldades de comunicação 
e comportamento social, com impacto positivo no bem-estar e qualidade 
de vida das pessoas com TEA e seus cuidadores.

As intervenções para as pessoas com transtorno do espectro 
autista precisam ser acompanhadas por ações mais amplas, tornando 
ambientes físicos, sociais e atitudinais mais acessíveis, inclusivos e de 
apoio.
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Em todo o mundo, as pessoas com transtorno do espectro autista 

são frequentemente sujeitas à estigmatização, discriminação e violações 
de direitos humanos. Globalmente, o acesso aos serviços e apoio para 
essas pessoas é inadequado. 

Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres pares para a 
aprovação do presente projeto de lei.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 4 de abril 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 180 / 2023

Dispõe sobre a garantia de 
condições e equipamentos adequados 
ao atendimento integral de pacientes 
oncológicos com deficiência, mobilidade 
reduzida ou idosos.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO

Art. 1º. As unidades de saúde da rede pública e privada e os 
centros de diagnósticos por imagem devem garantir às pessoas com 
deficiência, mobilidade reduzida e às pessoas idosas as condições e os 
equipamentos adequados que lhes assegurem o atendimento integral na 
prevenção, diagnóstico e no tratamento dos cânceres.

Art. 2°. O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o 
infrator as penas de: 

I - advertência;
 II - multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) a R$ 30.000,00 

(trinta mil reais), graduada de acordo com a gravidade da infração e 
a capacidade econômica do infrator, dobrada em caso de reincidência. 

§ 1°. Os valores da multa prevista no inciso II deste artigo serão 
destinados ao Fundo Estadual de Saúde – FES, instituído pela Lei nº 
2.880, de 07 de abril de 2004.

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) dias 
de sua publicação.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 4 de abril 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA

A presente propositura visa  que pretende obrigar as unidades 
de saúde da rede pública e privada e os centros de diagnósticos por 
imagem devem garantir às pessoas com deficiência, mobilidade 
reduzida e às pessoas idosas as condições e os equipamentos adequados 
que lhes assegurem o atendimento integral na prevenção, diagnóstico e 
no tratamento dos cânceres.

A ausência de condições e equipamentos adaptados dificulta 
ou impede a acessibilidade por aqueles que possuem limitações de 
mobilidade, a exemplo cito a falta de mamógrafos com regulagem 
adaptada para atendimento de mulheres e homens cadeirantes.

Salienta-se que a propositura visa a proteção, integração social 
e acessibilidade de pessoas com deficiência, mobilidade reduzida e 
de pessoas idosas, inserindo-se no âmbito de competência legislativa 
concorrente da União e dos Estados membros, nos termos do art.24, 
XII e XIV, da Constituição da República.

Cumpre ressaltar que está em vigor a Lei Federal nº 11.664, de 
29 de abril de 2008, que dispõe sobre a efetivação de ações de saúde 
que assegurem a prevenção, a detecção, o tratamento e o seguimento 
dos cânceres do colo uterino e de mama, no âmbito do Sistema Único 
de Saúde – SUS.

Verifica-se, assim, que a legislação federal já assegura, no 
serviço público de saúde, as condições e equipamentos adequados ao 
atendimento integral na prevenção e no tratamento dos cânceres do 
colo uterino, de mama ou colorretal, de mulheres com deficiência e de 

mulheres idosas, nos termos do § 2º do art. 2º da referida Lei, com a 
alteração da Lei Federal nº 14.335, de 10 de maio de 2022.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 4 de abril 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 181 / 2023

Dispõe de programa de formação 
dos servidores públicos em todos os 
diferentes órgãos públicos do Estado nos 
tratos das pessoas com deficiência.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO

Art. 1º - O Governo do Estado do Maranhão promoverá 
um programa de formação dos servidores de todas os órgãos da 
Administração Direta e Indireta do Poder Executivo do Estado para que 
sejam usados os termos de comunicação adequados no trato com as 
pessoas com deficiência. 

Art. 2º - Para efeito dessa lei considera-se Pessoa com Deficiência 
como sendo aquela que possui um impedimento de longo prazo de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação 
com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e 
efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas, 
tal como dita a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência, com status de emenda constitucional aprovada em 
Nova Iorque, assinada pelo governo brasileiro em março de 2007. Art. 
3º - Caberá ao Governo de Estado criar um grupo de trabalho com 
profissionais especializados nas diferentes especialidades para definir 
medidas de humanização no atendimento e auxílio às pessoas com 
deficiência, no que diz respeito a: 

a) Em casos de pedido de informações. O servidor ou servidora 
sempre se dirigir à pessoa com deficiência – mesmo que acompanhada 
– e perguntar-lhe “no que posso ajudar?” de modo a depreender 
demandas claras da pessoa atendida; 

b) Quando a pessoa com deficiência, não tiver acompanhante, 
tiver necessidade de deslocamento para outro órgão deverá ser 
perguntada se sabe aonde ir para resolver seus problemas e, em caso 
negativo, deverá ser orientada ou acompanhada aos locais devidos, 
quando no mesmo local. 

c) Uso de técnicas de fala pausada e de frente para surdos que 
fazem leitura labial entenderem o que está sendo dito. 

d) No caso em que o servidor estiver atendendo uma pessoa com 
cegueira deverá se autodescrever para permitir uma maior empatia. 

Parágrafo único - Em hipótese alguma o servidor pode tocar nos 
instrumentos ou recursos de apoio da pessoa com deficiência, tais como 
bengalas, cães guias, laterais de cadeiras de roda entre outras. 

Art. 4.º - Para efeito de montagem de um instrumento orientador 
para os servidores deverão ser guardadas os seguintes termos:

 I- Pessoa com deficiência auditiva, pessoa surda. 
II- Pessoa com deficiência visual, pessoa cega. 
III- Pessoa com deficiência intelectual. 
IV -Pessoa em cadeira de rodas, pessoa que usa cadeira de rodas 

ou cadeirante. 
V- Pessoa com Síndrome de Down ou Trissomia do 21. 
VI- Pessoa com Lesão Cerebral.
 § 1.º - Não se deve utilizar o termo de “Linguagem de Sinais” 

pois não se trata de uma mímica, já que a Libras é a língua oficial do 
surdo no Brasil.

§ 2.º - Não se deve utilizar do termo “pessoa normal” pois todas 
as pessoas têm sua realidade. Se houver necessidade, deve- se usar o 
termo Pessoa sem deficiência ou neuro atípica ao se referir a alguém 
sem deficiência. 

Art. 5.º - O Governo de Estado poderá estabelecer parceria com 
as empresas ou comércios que desejarem oferecer o mesmo programa 
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de formação e instrumento orientador para sua força de trabalho. 

Art. 6.º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 4 de abril 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA

Em 2007, com a participação de 192 países membros da ONU 
e de centenas de representantes da sociedade civil de todo o mundo 
foi aprovado o Tratado internacional, firmado pelo Brasil, em 30 de 
março. Esta não é a primeira nem será a última convenção promovida 
pela ONU com o objetivo de tornar efetivos os direitos das pessoas com 
deficiência, embora sejam pessoas como as demais e cidadãos dotados 
de direitos como quaisquer outros seja pela legislação local, seja pelos 
vários documentos internacionais como a Declaração dos Direitos 
Humanos da ONU. Ao assinar tal tratado suas diretrizes passaram a ser 
parte de nosso arcabouço legal. 

As estatísticas indicam que em torno de 10% da população 
mundial vivem com deficiência e carecem de oportunidades oferecidas à 
população em geral e, portanto, tem que receber atendimento acolhedor 
do Estado. 

Mas ainda, muitas vezes por desconhecimento e, em alguns casos, 
ainda por preconceito, parte da população (e entre eles os servidores 
públicos concursados e terceirizados) seguem utilizando expressões 
e termos inadequados ou até pejorativos. Assim, acabam ferindo os 
valores dos Direitos Humanos e aumentando a segregação e exclusão 
social.

Este PL pretende salvaguardar esse direito e, para tanto inscreve 
em seu Art. 3º os termos e expressões consagradas como corretas pelos 
estudiosos da Academia e Movimentos Sociais que atuam nesse campo. 
Devemos registrar que o uso de termos como “mongoloide, deficiente, 
especial, aleijado, débil mental, idiota, inválido, ceguinho, surdo-mudo, 
incapaz” são considerados pejorativos e ofendem profundamente a 
pessoa com deficiência promovendo graves prejuízos à sua autoestima 
e vida em Sociedade, portanto devem ser banidos do trato e linguagem 
nas relações com esse público.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 4 de abril 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 182 / 2023

“Dispõe sobre a criação ‘’Dia 
da Superação ao Vício das Drogas’’ 
no Estado do Maranhão e dá outras 
providências.”.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO

Art. 1º Fica instituído o dia 16 de junho como o Dia Estadual da 
Superação ao Vício das Drogas. 

Parágrafo único. Esta lei tem por finalidade, valorizar as pessoas 
que transformaram suas vidas vencendo o vício das drogas e mostrar à 
sociedade, e também aqueles que ainda estão no vício, que é possível 
vencer as drogas. 

Art. 2º O Dia da superação ao Vício das Drogas deverá priorizar 
as atividades com programações, como palestras, projetos sociais, 
campanhas, entre outros eventos que tenham o enfoque na prevenção e 
recuperação sobre o vício das drogas. 

Art. 3º A Assembleia Legislativa poderá realizar Sessão Especial 
anual, para homenagear, através de uma moção, dentre os cidadãos, 
Associações, Organizações e Entidades, a serem indicados pelos nobres 
pares, autoridades e pela comunidade em geral. 

Art. 4º A data instituída pela presente lei constará no Calendário 
Oficial do Estado. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Plenário Deputado Nagib Haickel, em 4 de abril 2023 - 

WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA
A presente propositura tem como escopo a forma como lidar com 

a dependência química é um desafio em muitos sentidos. Antes de tudo, 
é necessário enfrentar a própria negação: mesmo que, ao redor, muitas 
pessoas ofereçam ajuda, é bem comum o adicto achar que não necessita 
dela. 

Contudo tem a fase de aceitação na reabilitação do dependente 
químico também não é nada fácil: é preciso lidar com todos os efeitos 
físicos e psicológicos da abstinência e encontrar forças para continuar 
lutando. Quando juntamos tais sintomas a um histórico de depressão, as 
dificuldades crescem, pois, além do vício, existe a dor que precisa ser 
ressignificada. 

A trajetória é longa e repleta de fases e desafios a serem vencidos. 
A reabilitação é um processo longo, e a paciência é fundamental. O 
dependente químico passa por uma desintoxicação, cujo tempo varia de 
acordo com o nível de toxicidade no organismo. 

O uso de medicamentos é necessário e a ajuda psicológica 
também faz parte, principalmente, quando se nota uma relação entre 
depressão e uso de drogas. Costuma haver recaídas, que precisam ser 
encaradas como parte do processo. Assim, mesmo quando o dependente 
químico demonstra vontade de deixar o vício, é possível que ele precise 
passar mais de uma vez pela internação. 

Esta trajetória, esforço e superação precisam ser valorizados 
em resumo aqui demonstrado, a reabilitação do dependente químico, 
pode não ser fácil, mas é possível e abre muitas portas, razão pela qual 
propomos uma data comemorativa, educativa e de valorização destas 
histórias de superação. 

Desta forma, o objetivo é incentivar e destacar a importância 
deste processo para os adictos e para sociedade.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 4 de abril 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 183 / 2023

Dispõe sobre o monitoramento 
eletrônico de agressores que tenham 
como vítimas mulheres, seus familiares e 
eventuais testemunhas do ato de agressão 
no âmbito do Estado do Maranhão.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO

Artigo 1 - Fica instituído, no âmbito do estado do Maranhão, 
o monitoramento eletrônico de agressores que tenham como vítimas 
mulheres, seus familiares e eventuais testemunhas do ato de agressão, 
que estejam cumprindo medidas protetivas de qualquer origem, em 
especial as baseadas na Lei Federal 1 1.340, conhecida como Lei Mana 
da Penha, bem como em medidas cautelares previstas no Código de 
Processo Penal do Brasil.

§ 1º - O monitoramento eletrônico dar-se-á por meio de 
equipamentos de rastreamento do agressor, as chamadas tornozeleiras 
eletrônicas.

§ 2º - Os potenciais vítimas do agressor contarão com dispositivo 
que de alerta em caso de aproximação indevida por parte do monitorado.

Artigo 2- Caberá ao Poder Executivo a regulamentação da 
presente norma no prazo máximo de 90 dias após sua aprovação, a fim 
de permitir a efetiva fiscalização do paradeiro do monitorado e garantir 
que mantenha distância das vítimas a serem protegidas.

Artigo 3 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 4 de abril 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual
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JUSTIFICATIVA

O número de feminicídios aumenta de forma assustadora ano a 
ano no Brasil e no Estado do Maranhão e ainda assim, estados como 
o  Maranhão  (133,33%),  Pernambuco  (37,5%) e  Ceará  (33,33%) 
tiveram aumento nos números de feminicídios entre março e abril de 
2019 e março e abril de 2020.  Contudo no quadro abaixo podemos 
observar segundo os dados da segurança pública o aumento de 
feminicídios.

 Isso significa dizer que uma mulher morreu a cada seis horas 
ao longo do ano passado, vítima de violência de gênero. Se somados 
casos de agressão sem perda da vida, a quantificação dos casos é 
praticamente impossível, ainda mais se levarmos em conta que muitas 
das ocorrências não são reportadas às autoridades e não compõem as 
estatísticas oficiais.

Diante desse quadro, nada mais justificável do que usar 
tecnologias já disponíveis em busca de oferecer mais seguranças às 
mulheres, seus familiares e eventuais testemunhas de delitos que se 
sintam ameaçadas.

A presente norma visa demonstrar essa preocupação nutrida por 
este parlamentar e, tenho certeza, pela maioria dos colegas desta Casa. 
Com uma medida relativamente simples, o monitoramento eletrônico 
de agressores vai dar mais tranquilidades às vítimas e colaborar de 
forma decisiva para a preservação de vidas.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 4 de abril 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 184 / 2023

Dispõe sobre a contratação de 
psiquiatras, psicólogos, assistentes 
sociais e terapeutas ocupacionais, 
na estrutura da Secretaria de Estado 
de Saúde, para oferecer atendimento 
às vítimas de depressão e tendências 
suicidas.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO

Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a efetuar a contratação 
de psiquiatras, psicólogos, assistentes sociais e terapeutas ocupacionais, 
dentro da estrutura da Secretaria de Estado de Saúde – SES –, para 
garantir atendimento psicológico e social presencial às vítimas de 
depressão e tendências suicidas.

Parágrafo único – O atendimento de que trata esta lei será 
garantido a adultos, crianças e idosos.

Art. 2º – A Secretaria de Estado de Saúde deverá definir o 
quantitativo de profissionais a serem contratados de acordo com as 
unidades de saúde aptas a realizarem os atendimentos de que trata esta 
lei à população que dela necessitar.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 4 de abril 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA

A Covid-19 trouxe uma realidade a sociedade mineira de 
isolamento. Todos estão sofrendo com essa situação, principalmente as 
pessoas que sofrem de depressão ou que estão enfrentando dificuldades 
diversas para passar por este momento dramático da nossa história estão 
necessitando do auxílio do Estado para superar o sofrimento.

Muitos não conseguem suportar a perda de entes queridos que 
não sobreviveram ao vírus, que nem sequer podem ser velados pelos 
familiares, ou as consequências emocionais geradas pelo confinamento 
social, bem como a impossibilidade de garantir o sustento de suas 
famílias, no caso dos trabalhadores informais e outros.

Lamentavelmente, os casos de suicídios podem crescer em 
função desse quadro, e o projeto de lei em tela visa a adoção de medidas 
que garantam o necessário atendimento a essa parcela da população 
mineira.

Apresentei este projeto na legislatura passada, com objeto 
de contratação temporária. Porém, podemos perceber que os 
desdobramentos decorrentes da pandemia ainda são muito presente, 
sendo necessário um acompanhamento psicológico permanente para 
essas pessoas com tendências suicidas. Destaco, ainda, que a saúde 
mental da população em geral pode estar comprometida e especialmente 
na população mais jovem, o que requer uma maior atenção. 

Neste sentido, solicito o apoio dos meus nobres pares para a 
aprovação deste projeto.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 4 de abril 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 185 / 2023

Institui o programa “escola sem 
violência no Estado do Maranhão.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO

Art. 1º. – Fica criado o “Programa Escola Sem Violência” como 
parte da Rede de Proteção do Estado do Maranhão, que visa garantir 
Direitos e Proteção à criança e ao adolescente da Rede Estadual de 
Educação.

Art. 2º. - O Programa “Escola Sem Violência” tem abordagem 
interdisciplinar e ação intersetorial.

Art. 3º. – O Poder Público promoverá políticas setoriais e 
intersetoriais, de forma transversal e articulada entre si, para que esta 
lei alcance seu objetivo.

Art. 4º. – O programa “Escola Sem Violência” será desenvolvido 
por meio de três eixos:

I - Ação dos Articuladores Comunitários, que são profissionais 
efetivos, indicados pelos Diretores das Unidades Escolares, e avaliados 
pela equipe do programa como tendo o perfil adequado a essa atribuição;

II - Implantação dos Comitês Gestores:
a) Que estão distribuídos em todas as regiões do Estado do 

Maranhão, ficando sua quantidade condicionada à organização do 
território e ao surgimento de demandas. 

b) Que são compostos por representantes das Secretarias 
Estaduais, por representantes dos Conselhos Estaduais, do Conselho 
Tutelar, das entidades da sociedade civil com registro e serviços 
atualizados no Conselho Estadual de Assistência Social e no Conselho 
Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

c) Que são responsáveis por analisar as demandas encaminhadas 
e propor políticas públicas preventivas para o enfrentamento das 
demandas nos territórios. 

III - Formação Continuada e em Serviço, destinada aos 
profissionais da Rede Estadual de Educação, visando sempre o 
aprimoramento do atendimento às crianças, adolescentes e suas 
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famílias, em vulnerabilidade social.

Art. 5º. - Para os fins desta lei, será mobilizada a Rede de Proteção 
do Estado, tendo como princípios:

I - Promover a garantia de direitos e proteção às crianças, aos 
adolescentes e às suas famílias em situação de vulnerabilidade social. 

II - Atendimento integral e integrado do interesse superior da 
criança e do adolescente, em sua condição cidadã e de sujeito de direitos, 
com respeito à sua individualidade, seu ritmo de desenvolvimento e seu 
contexto familiar e sociocultural

III - Redução das desigualdades no acesso aos bens e serviços 
públicos que atendam aos direitos da criança, do adolescente e da 
família. 

IV - Promoção da educação permanente dos profissionais que 
atuam no atendimento às crianças e aos adolescentes, observado as 
dimensões ética, humanista e política da criança cidadã, de forma 
participativa.

Art. 6º. – O programa “Escola Sem Violência” tem como público-
alvo as crianças e adolescentes da Rede Estadual de Educação, que 
apresentem pelo menos dois dos seguintes sinais: 

I - queda no desempenho escolar;
II - vulnerabilidade social;
III - sinais de abandono; 
IV - sinais de violência; 
V - criança em idade escolar obrigatória, que não esteja 

matriculada na rede regular de ensino; 
VI - evasão escolar; 
VII - infrequência.
Art. 7°. – Para realizar e permitir um diagnóstico sobre as questões 

sociais, territoriais e propor políticas públicas, a fim de ampliar sua 
efetividade e resolução, as ações do programa “Escola Sem Violência” 
seguirão o seguinte fluxo: 

I - Identificação da demanda e encaminhamento ao gestor da 
Unidade Escolar;

II - Preenchimento do Formulário de Entrada no programa 
“Escola Sem Violência”.

 III - Análise da demanda, pela equipe gestora do programa 
“Escola Sem Violência”, considerando os dados coletados. 

IV - Visita in loco, pelo Articulador Comunitário e preenchimento 
de um questionário de caracterização familiar. 

V - Encaminhamentos a outros serviços, para que a família seja 
acolhida, amparada e acompanhada integralmente. 

VI - Quando necessário encaminhamento de uma situação 
específica para apreciação e encaminhamento por parte do Comitê 
Gestor. 

Art. 8°. – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 3 de abril 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA

A presente proposição tem por objetivo trata sobre o Programa 
“Escola Sem Violência” visa promover uma atuação intersetorial 
entre os órgãos públicos para identificar, no próprio ambiente 
escolar, alunos em situação de vulnerabilidade. Com a suspeita, os 
profissionais capacitados, chamados de articuladores comunitários, 
iniciam acompanhamento familiar e atendimento específico para cada 
necessidade, com o objetivo de solucionar os motivos que podem ter 
originado a violência. 

O objetivo é formar uma rede de proteção à criança e ao 
adolescente com um trabalho intersetorial que considera a integralidade 
do indivíduo e a multifatorialidade de aspectos que incidem sobre suas 
vidas, com foco na garantia de direitos. 

O Projeto se organiza em eixos centrais que consistem na 
formação continuada de profissionais e nos articuladores comunitários 
que realizam visitas aos alunos das escolas e acompanham as famílias 
durante os processos. O objetivo desta divisão é segmentar e capacitar 

corretamente os articuladores de cada região e instituição para assim 
prestar o atendimento mais adequado. 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 3 de abril 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 186 / 2023

Dispõe sobre o fornecimento de 
pulseiras de identificação com QRCode 
aos portadores de doenças crônicas, 
idosos, crianças e outras pessoas em 
situação de vulnerabilidade, no Estado 
do Maranhão 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO

Art. 1º. O Estado do Maranhão assegurará aos portadores de 
doenças crônicas, especificamente Alzheimer, Parkinson, Epilepsia, 
Autistas e paralisia cerebral, aos idosos, às crianças e outras pessoas em 
situação de vulnerabilidade, o fornecimento de pulseira de identificação 
com QRCode que terá o armazenamento dos dados pessoais do 
identificado. 

Art. 2º Os dados inseridos no código da pulseira de que trata esta 
Lei precederá de indicação médica quando a pessoa for acometida por 
qualquer doença nos termos citados no artigo anterior, devendo conter 
as seguintes informações:

 I - Nome completo; 
II - Endereço; 
III - Tipo sanguíneo; 
IV - Doença preexistente; 
V - Medicamentos de uso contínuo; 
VI - Tipo de alergia; 
VII - Telefone de contato emergencial; 
IX - Outras informações importantes à identificação e atendimento 

emergencial da pessoa usuária da pulseira.
Art. 3º A presente Lei tem como objetivo: 
I - garantir a integridade física e mental das pessoas indicadas 

no art. 1º;
II - prevenir e possibilitar a circulação segura às pessoas 

mencionadas; 
III - auxiliar no atendimento e resgate emergencial ou na 

localização de familiares quando tratar-se de pessoa desaparecida ou 
encontrar-se perdida. 

Art. 4º Caberá ao poder público, estadual e municipal a atuação 
conjunta para a criação de mecanismo visando a efetivação do banco 
de dados da pessoa em situação de vulnerabilidade, por meio da 
implementação de cadastro único contendo as informações que serão 
inseridas no QRCode da pulseira, cuja responsabilidade e uso serão 
exclusivamente da respectiva Secretaria de Estado e Municipal de 
Saúde, organizadoras do cadastro. 

Parágrafo único. O cadastramento da pessoa interessada poderá 
ser realizado por ela própria ou por seu responsável, quando não tenha 
condições em razão de enfermidade indicada na prescrição médica ou 
pela falta de entendimento e lucidez mental. 

Art. 5º O material a ser utilizado na confecção da pulseira de 
identificação deverá ser resistente, à prova d’agua e de difícil retirada 
visando garantir a segurança da pessoa identificada. 

Art. 6º Para a confecção das pulseiras necessárias ao atendimento 
da população a ser identificada em âmbito estadual, o Poder Público 
poderá firmar Parcerias Público Privadas - PPP, reservando-se espaço 
na pulseira para a logomarca do parceiro.

Art. 7º A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

A presente proposição tem por escopo proteger as pessoas em 
situação de vulnerabilidade social decorrentes do acometimento 
de algum tipo de enfermidade (Alzheimer, Parkinson, Epilepsia, 
Altistas, paralisia cerebral, etc.), assim como idosos e crianças que 
pelas suas condições mentais não consigam se expressar com lucidez, 
dificultando às suas identificações e informações sobre residência e 
familiares, especialmente quando estiverem desaparecidas ou perdidas 
e necessitarem de atendimento médico emergencial ou do apoio de 
terceiros.

Contudo em relação as pessoas portadoras de Alzheimer, 
Parkinson, Epilepsia entre outras patologias, os idosos e crianças são 
tidas como as mais vulneráveis à acidentes, desaparecimentos ou ao 
perdimento, conforme se verifica das estatísticas realizadas pelos 
órgãos especializados.

Nesse sentido, a respeito da doença de Alzheimer é a principal 
responsável pela redução da memória do paciente, seja em relação ao 
reconhecimento dos seus familiares e amigos próximos, seja em razão 
do desempenho de atividades prediletas ou locais preferidos, entre 
outras situações de esquecimento e obstáculos à mobilidade. O avanço 
da patologia provoca na pessoa doente um esquecimento que interfere 
no reconhecimento de pessoas da própria família, além disso o paciente 
é uma pessoa com pré disposição a fugir de casa e quando isso ocorre é 
difícil o seu reencontro com a família, dificultando, também, eventual 
atendimento emergencial se necessário.

No entanto a doença Parkinson que se caracteriza por quatros 
sinais principais: tremores; acinesia (ausência de movimentos); 
bradicinesia (lentidão anormal dos movimentos); rigidez (enrigecimento 
dos músculos, em especial nas articulações) e; instabilidade postural 
(dificuldades relacionadas ao equilíbrio), ocasiona quedas constantes do 
paciente, por isso também deixa a pessoa em situação de vulnerabilidade.

Existem outras patologias que apesar de não afetarem a 
memória colocam os doentes em situação de riscos, tanto na questão 
do atendimento médico emergencial, quanto em outras situações que 
exijam a intervenção de terceiros que desconhecem o quadro clínico 
do paciente. Assim, a pulseira de identificação será um importante 
instrumento de auxílio ao atendimento do usuário.

No caso dos idosos é comum o esquecimento decorrente da 
falta de memória pela idade avançada, além disso em um eventual 
envolvimento em acidentes ou mau súbito, as informações inseridas no 
QRCode da pulseira de identificação será de fundamental importância 
para auxiliar os profissionais de saúde no atendimento.

Em relação às crianças, o objetivo é protegê-las quando estiverem 
participando de grandes eventos ou em visitação a locais de grande 
aglomeração pública, seja na companhia dos pais ou de educadores se 
o evento for organizado pela Secretaria de Educação responsável, entre 
outras situações, pois é comum haver o desaparecimento de crianças ou 
a necessidade do seu atendimento emergencial e neste caso, a pulseira 
também servirá de importante instrumento de identificação dos dados 
do infante com as informações necessárias à localização da família ou 
ao atendimento médico adequado.

Esse importante mecanismo de identificação das pessoas nas 
condições citadas acima, foi adotado pelo Estado do Rio de Janeiro por 
meio da aprovação da Lei nº 8.311, de 14 de março de 2019

O custo para a confecção das pulseiras na forma proposta poderá 
ser realizado via Parceria Público Privada - PPP, isentando o Estado de 
qualquer custo para sua implementação.

Portanto, entendo que não há óbice à tramitação e aprovação da 
nossa proposição, a qual visa a proteção da pessoa que necessite do uso 
da pulseira identificação com QRCode, por sua vulnerabilidade social.
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PROJETO DE LEI Nº 187 / 2023

Dispõe sobre a tarifa social de 
água no âmbito do Estado do Maranhão, 
e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO

Art. 1º Fica criada a tarifa Social de água no âmbito Estado do 
Maranhão, realizada pela Concessionária de Serviços de Fornecimentos 
de Água. 

Parágrafo único. A tarifa social da água será calculada, conforme 
o indicado a seguir: 

I - consumir até 10 (dez) m³ de água e até 80 (oitenta) kWh e 
energia elétrica, média dos seis meses anteriores à concessão; 

II - estar inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal - CadÚnico, com renda familiar mensal per capita 
menor ou igual a meio (1/2) Salário Mínimo nacional; 

III - ter, entre os moradores da economia, alguém que receba 
benefício de prestação continuada de assistência social, nos termos dos 
arts. 20 e 21 da Lei Federal nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 

Art. 2º A tarifa social de água abrange as famílias com renda per 
capita de até meio salário-mínimo. 

§ 1º Para usufruir do benefício de que trata esta Lei, as famílias 
deverão estar inscritas no Cadastro Único para programas sociais do 
Governo Federal (CadUnico), de que trata o Decreto Federal nº 11.016, 
de 26 de junho de 2022, sujeito a avaliação da Assistência Social do 
Estado para saber se as informações são verídicas. 

§ 2º A concessionária de serviços de fornecimentos de água 
deverá compatibilizar e atualizar a relação de economias cadastradas 
que atendam aos critérios fixados no art. 1º desta Lei e inscrevê-los, de 
forma automática, como beneficiários da Tarifa Social da Água. 

Art. 3º A tarifa Social da água será aplicada a somente uma 
matrícula de categoria residencial por família de baixa renda. 

Parágrafo único. A Concessionária de Serviços de Fornecimentos 
de Água tem o prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de que foi 
solicitado até o deferimento ou indeferimento. 

Art. 4º Sob pena de perda do Benefício, os beneficiados deverão 
comparecer anualmente à Concessionária de Serviços de Fornecimentos 
de Água para atualização cadastral, munidos da Carteira de Identidade 
(RG), número do cadastro de pessoa física (CPF) e respectiva conta de 
água. 

Parágrafo único. Caberá aos beneficiários da tarifa social de 
água, quando mudarem de residência, informar o seu novo endereço 
para as devidas alterações, sob pena de perda do benefício. 

Art. 5º Para serem beneficiários da Tarifa Social de Água e 
Esgoto, os moradores de baixa renda em áreas de ocupação não 
regular, em habitações multifamiliares regulares ou irregulares ou em 
empreendimentos habitacionais de interesse social, caracterizados como 
tal pelos governos municipais, estaduais, distrital ou federal, poderão 
solicitar às prefeituras municipais o cadastramento de suas famílias no 
CadÚnico, desde que atendam às condições estabelecidas nesta Lei e no 
Decreto Federal nº 11.016, de 26 de junho de 2022. 

Parágrafo único. Caso a prefeitura não efetue o cadastramento 
no prazo de 90 (noventa) dias, contado da data em que foi solicitado, 
os moradores poderão pedir ao Ministério do Desenvolvimento e 
Assistência Social, Família e Combate à Fome as providências cabíveis, 
de acordo com o termo de adesão ao CadÚnico firmado pelo respectivo 
Município. 

Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

O fornecimento de água e esgoto tratado é premissa constitucional, 
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sendo um direito do cidadão, já que faz parte do considerado necessário 
e mínimo para o exercício de uma vida digna e decente. Destarte, a 
Lei Federal n. 11.445/2007, considerada o “Marco do Saneamento 
Básico no Brasil” reforça mais uma vez o mandamento constitucional 
ao instituir a universalização do acesso aos serviços públicos de 
saneamento básico, entre estes a água tratada e a coleta de esgoto, como 
princípio fundamental das diretrizes nacionais do saneamento básico 
(art. 2º, inciso I).

O consumo da água é vital para a saúde das pessoas, principalmente 
no seu aspecto de saúde preventiva e higiênica, sendo considerada pela 
OMS (Organização Mundial da Saúde) como alimento essencial para 
sobrevivência humana. Neste diapasão, sensibilizados com a questão, 
percebemos que as famílias consideradas de baixa renda não possuem a 
necessária condição para arcar com o efetivo custo de fornecimento de 
água, coleta, tratamento e destinação final do esgoto, sendo necessário 
seu reenquadramento na qualidade de tarifa social.

A insolvência destas famílias bem como o constante corte no 
fornecimento de água, nos obriga a criar legislação que proteja estes 
consumidores que dependem de benefícios sociais para sua subsistência. 
Seguindo o aprendizado de programas com êxito e sucesso que 
subsidiam tarifas de energia elétrica, estabelecendo patamares baseados 
no consumo e na realidade econômica do consumidor, acreditamos que 
seja possível se praticar o mesmo com a taxa de água e esgoto para 
consumidores residenciais.

As diversas utilizações da água potável - para beber, para o asseio 
corporal, para lavagem de roupa, entre outras - são tão importantes e 
cruciais para as pessoas como o consumo de energia elétrica’ o consumo 
da água é vital para saúde das pessoas, principalmente no seu aspecto de 
saúde preventiva e higiênica.

Dessa forma, o objetivo do projeto é dar aplicação ao disposto no 
§ 1º do Art. 29 da Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece 
diretrizes nacionais para o saneamento básico. O citado dispositivo 
dispõe que:

“Art. 29. §2º - Poderão ser adotados subsídios tarifários e não 
tarifários para os usuários que não tenham capacidade de pagamento 
suficiente para cobrir o custo integral dos serviços.”

A redução representará um importante acréscimo de renda 
auferido por essas famílias, e que certamente se destinará a atender a 
outras despesas essenciais, como alimentação, educação e saúde, entre 
outras.

O Projeto de Lei propõe a criação da tarifa social de água no 
âmbito do Estado do Maranhão. A referida tarifa beneficiará famílias 
com renda per capita de até meio salário-mínimo. Os beneficiados 
deverão estar inscritos no Cadastro Único para programas sociais do 
Governo federal (CadUnico), de que trata o Decreto Federal nº 11.016, 
de 26 de junho de 2022. A solicitação do benefício deverá ser feita 
diretamente na Concessionária de Serviços de Fornecimentos de Água, 
em que a pessoa deve informar o endereço de sua residência, munida de 
documentos pessoais

Salienta-se que o presente projeto visa atender o contexto 
socioeconômico vigente no Estado do Maranhão, atendendo os mais 
necessitados de descontos na taxa de água.
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PROJETO DE LEI Nº 188 / 2023

Dispõe sobre a instalação do botão 
de pânico nos estabelecimentos públicos 
de ensino, no Estado do Maranhão 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO

Art. 1° Fica estabelecido a obrigatoriedade da instalação do 
botão de pânico nos estabelecimentos públicos de ensino, do Estado do 
Maranhão, que permita o contato direto com a polícia local, em caso de 

emergência. 
Art. 2° O botão de pânico deverá estar localizado em local 

estratégico dos estabelecimentos de ensino, de fácil acesso e 
identificação, e deverá ser devidamente sinalizado. 

Art. 3° O acionamento do botão de pânico poderá ser realizado 
por qualquer funcionário do estabelecimento, professor ou aluno em 
situações de perigo iminente, tais como invasões, ameaças de atentados, 
atos de violência ou outras situações que coloquem em risco a segurança 
dos alunos e funcionários.

 Art. 4° A partir do acionamento do botão de pânico, a polícia 
local deverá ser imediatamente contatada e deslocada para a escola, a 
fim de prestar a assistência necessária. 

Art. 5° As escolas deverão promover treinamentos regulares com 
os funcionários, professores e alunos para o uso correto do botão de 
pânico, bem como para as emergências que possam ocorrer dentro do 
ambiente escolar. 

Art. 6° O descumprimento do disposto nesta lei implicará em 
sanções, a serem estabelecidas pelo poder público. 

Art. 7° As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8° O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, 
quando necessário.

Art. 9 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

Nesse prisma, sobre a análise de constitucionalidade, destacamos 
que o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou constitucional a Lei 
estadual 10.501/1997 de Santa Catarina, que obriga bancos oficiais ou 
privados, sociedades de crédito e associações de poupança – incluindo 
agências, postos e caixas eletrônicos - a implantarem sistemas de 
segurança. Por maioria de votos, o Plenário, no julgamento virtual 
encerrado em 25/9/2020, julgou improcedente a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 3921. De acordo com a decisão, como a 
competência para legislar sobre segurança pública é concorrente, os 
estados podem complementar as exigências de segurança impostas pela 
União.

A lei questionada teve origem parlamentar e, Fachin lembrou que 
a tramitação da Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 33/2014, 
que altera os artigos 23 e 24 da Constituição para inserir a segurança 
pública entre as competências comuns à União, aos estados, ao Distrito 
Federal e aos municípios, não afasta o entendimento de que a redação 
atual estabelece a competência concorrente.

Segundo ele, a expressão “dever do Estado”, no texto 
constitucional, foi utilizada para tratar dos temas de saúde, educação, 
desporto e segurança pública. Todas essas matérias estão dispostas 
como de competência legislativa concorrente (artigo 24, incisos XII 
e IX).

Dessa forma, ao acompanhar o voto do relator, o ministro 
Alexandre de Moraes considerou constitucionalmente “possível 
e necessária” a interpretação que concede maior autonomia aos 
estados-membros para garantir eficiência à segurança, levando em 
conta as condições e as circunstâncias regionais e locais. A seu ver, 
existe a possibilidade e a necessidade de exercício mais ousado 
pelas Assembleias Legislativas da edição de legislação em matérias 
relacionadas ao tema.

Contudo o ministro afirmou que a interpretação constitucional 
obrigatória que priorize a cooperação dos entes federativos, no exercício 
de suas competências constitucionais, exige que os diversos estados 
membros “abandonem sua costumeira inércia legislativa” e passem 
a estabelecer mecanismos mais eficientes para garantir a segurança 
pública e combater a criminalidade, utilizando-se de suas competências 
comuns, remanescentes e concorrente.

Outrossim, sobre o mérito, observamos ser crescente o número 
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de massacres e atos de violência em escolas, causando preocupação e 
insegurança em meio a sociedade. 

É fundamental que sejam adotadas medidas para prevenir e 
combater essas situações de risco, garantindo a segurança de todos os 
alunos, professores e funcionários.

Dessa forma, em relação ao botão de pânico é uma medida 
simples e eficiente para permitir o contato direto entre a escola e a 
polícia local em casos de emergência, garantindo uma resposta rápida e 
eficaz em situações de perigo.

Ressalta-se, que com a instalação do botão de pânico pode ajudar 
a prevenir situações de risco, uma vez que a presença do equipamento 
pode inibir potenciais agressores. 

Por isso, é fundamental que o poder público estabeleça a 
obrigatoriedade da instalação do botão de pânico nas escolas 
públicas do Estado, e que sejam promovidos treinamentos regulares 
com todos os envolvidos no ambiente escolar, para que saibam 
como agir em situações de emergência. 

Recentemente tivemos momentos de pânico e violência na 
unidade de ensino do oeste paulista, onde um jovem de 13 anos matou 
a facadas uma professora e feriu cinco pessoas. Históricos de violência 
como este e outros, que estão se deflagrando assustadoramente, nos 
inflamam a necessidade cogente de agir com medidas de segurança 
para proteger os professores e alunos das nossas escolas. 

Portanto confiamos que o governo esteja sensível à necessidade 
de reforçar a política de segurança nas escolas, sendo objetivo do 
projeto, proporcionar um ambiente mais seguro aos alunos, professores 
e funcionários. 

Em outras palavras, com a implantação do botão de pânico, as 
escolas públicas contempladas com este dispositivo, terão garantido 
o Princípio da eficiência, que exige que as atividades administrativas 
sejam exercidas com presteza, perfeição e rendimento funcional. 

Destarte é o mais moderno princípio da função administrativa, 
que já não se contenta em se desempenhar apenas com uma legalidade, 
exigindo resultados positivos para o serviço público e satisfatório 
atendimento às necessidades da comunidade e de seus membros, e é 
justamente o caso em tela, onde o aperfeiçoamento de um dispositivo e 
treinamento do corpo docente poderá auxiliar efetivamente a garantir a 
segurança fundamental nas escolas. 

Deste modo, com a implementação desta medida, o fornecimento 
do botão de pânico as escolas, a violência contra a comunidade escolar 
será reduzida, efetivando à segurança pública.
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PROJETO DE LEI Nº 189 / 2023

Concede aos pacientes 
diagnosticados com câncer, passe 
livre no sistema de transporte coletivo 
intermunicipal, e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO

Art. 1º - É concedido, no âmbito do Estado do Maranhão, 
gratuidade no sistema de transporte coletivo intermunicipal, às pessoas 
diagnosticadas com câncer, mediante a apresentação do laudo médico, 
quando a viagem for entre a residência e o local de tratamento, com o 
objetivo de garantir direitos estabelecidos no art. 4° da Lei 14.238/2021 
(Estatuto da Pessoa com Câncer). 

§ 1º -O Passe Livre será concedido, ainda, a um acompanhante, 
também denominado de beneficiário, sempre que constatada a sua 
necessidade para a locomoção da pessoa com câncer. 

§ 2º - A concessão do passe livre é destinado a pessoas 
submetidas a radioterapia, quimioterapia e qualquer outro tratamento 
complementar contra o câncer, de maneira que seja possível realizar a 

viagem gratuitamente entre o local de residência e de tratamento.
Art. 2º - O laudo médico que atestar a condição clínica do 

paciente oncológico deverá constar: 
I. - O nome completo do paciente; 
II. - Assinatura do profissional de medicina acompanhado do seu 

número de inscrição no Conselho Regional de Medicina; 
§ 1º - O disposto nesta Lei aplica-se aos pacientes que tenham 

domicílio no Estado do Maranhão.
Art. 3º - As empresas concessionárias, permissionárias ou 

autorizatárias de transporte coletivo intermunicipal reservarão, em 
cada veículo destinado a serviço convencional, 02 (dois) assentos para 
ocupação das pessoas com câncer. 

Art. 4º - A autorização para o embarque nos serviços de transportes 
poderá ser emitida pela empresa de forma escrita. 

Art. 5º -Para efeito desta lei, considera-se: 
I. - Sistema de transporte intermunicipal de passageiros: todo 

o sistema estadual de transporte, nas suas diversas modalidades, que 
visa à prestação de serviço público de transporte de passageiros de 
forma convencional, no âmbito estadual, geralmente entre dois ou mais 
municípios, a ser prestado direta ou indiretamente pelo Poder Público 
Estadual; 

II. - Transporte coletivo urbano intermunicipal: serviço de 
transporte rodoviário de passageiros intermunicipal, coletivo e urbano, 
que transponha os limites de um município, geralmente através de 
veículo coletivo tipo urbano, com duas portas e roleta, cuja concessão, 
permissão ou autorização seja do Estado.

Art. 6º - O descumprimento ao disposto nesta Lei sujeitará a 
infração os responsáveis: 

I. - No caso de servidor ou de chefia responsável pelo órgão, 
unidade ou empresa pública, às penalidades previstas na legislação 
específica; 

II. – Empresas de transportes coletivos e individuais, as seguintes 
penalidades: 

a) advertência por escrito; 
b) Em caso de reincidência, multa de até 10 (dez) que será 

revertida em favor do Fundo Estadual de Saúde; 
c) revogação unilateral da concessão, permissão ou autorização. 
Art. 7º -O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 

(noventa) dias a contar de sua publicação. 
Art. 8º - Os direitos e garantias previstos nesta Lei não excluem 

os já estabelecidos em outras legislações.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 3 de abril 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei visa dispor sobre a concessão de 
transporte coletivo intermunicipal às pessoas portadores de câncer, com 
o intuito de atender às necessidades da população acometida por esta 
doença de modo a preservar os direitos estabelecidos na Constituição 
Federal. 

As pessoas portadoras de câncer já possuem diversos direitos 
sociais no âmbito federal e estadual, entretanto, não possuem o direito 
de locomoção gratuita, com o fim de realizarem seus tratamentos em 
municípios que prestem esses serviços de forma adequada. 

Neste sentido, insta destacar que é competência comum da União, 
dos Estados e dos Municípios cuidar da saúde e assistência pública, 
faltando em nosso estado, o provento do transporte aos pacientes 
portadores de câncer que não possuem meios de arcar com as despesas 
decorrentes do tratamento da doença. 

Pelo exposto, ante à relevância do pleito, requer o apoio dos 
Nobres Pares para a aprovação do presente Projeto de Lei.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 3 de abril 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual
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PROJETO DE LEI Nº 190 / 2023

Assegura aos profissionais de saúde, 
dos sistemas de saúde público e privado 
do, no Estado do Maranhão, o direito ao 
desconto de 50% (cinquenta por cento) 
na aquisição de ingressos em eventos 
artísticos, culturais, cinematográficos e 
desportivos realizados no Estado.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO

Art. 1º Fica assegurado aos profissionais da saúde, do sistema 
público e privado de saúde do Estado do Maranhão, tais como médicos, 
enfermeiros, fisioterapeutas, psicólogos, odontólogos, técnicos e 
auxiliares de enfermagem, entre outros, o pagamento da metade do valor 
cobrado para aquisição de ingressos em eventos artísticos, culturais, 
cinematográficos e desportivos realizados no Estado do Maranhão.

§ 1º O desconto é aplicado ainda que sobre o valor do ingresso já 
esteja sendo aplicado desconto ou preço promocional.

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se a todos os profissionais do 
sistema púbico e privado de saúde do Estado do Maranhão que estejam 
no exercício de suas atividades profissionais e aos aposentados.

Art. 2º Para a obtenção do benefício previsto nesta Lei, o 
profissional de saúde deverá apresentar a carteira de identidade 
profissional expedida pelo CRM/MA e COREN/MA, constando a 
sua validade e, alternativamente, contracheque, carteira funcional 
emitida por estabelecimento público ou privado de saúde ou carteira de 
identificação expedida por entidade de classe. 

Art. 3º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeita o 
infrator às sanções de advertência ou multa, em conformidade com a 
regulamentação a ser expedida pelo Poder Executivo em até 90 dias, a 
contar da publicação desta Lei.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 3 de abril 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA
Salienta-se que as Constituições Federal e Estadual, além da 

legislação ordinária estadual de fomento à cultura e ao esporte (Fundos 
de Investimento Cultural e Esportivo), estabelecem incentivos ao 
desenvolvimento da cultura, da arte, do esporte e do lazer visando 
que, na realização desses eventos haja o incentivo à participação da 
sociedade indistintamente, independente da classe social, propiciando 
a participação em especial dos mais carentes ou daquelas pessoas que, 
pelo exercício de atividade profissional estressante possam interagir 
positivamente nesses eventos, como se estivessem participando de 
sessões de terapia ocupacional para aliviar o cansaço físico e mental.

Para concretizar o direito à cultura, uma das ferramentas que têm 
se revelado mais eficazes é a instituição da meia-entrada em eventos 
artísticos, culturais e desportivos realizados no Estado do Maranhão A 
meia-entrada consiste no desconto de 50% sobre o valor do ingresso.

Em locais de eventos onde se encontram e circulam elevado 
número de pessoas, mesmo que sejam locais e eventos de médio ou 
pequeno porte, existem sempre os riscos de acidentes ou simplesmente 
de um sintoma de mal-estar, ou indisposição física por alguém que 
se encontra nesses espaços, e da necessidade de um socorro médico, 
ou mesmo de um atendimento de primeiros socorros. A presença de 
profissionais da saúde, mesmo que de forma espontânea nesses locais, 
garantirá mais tranquilidade e segurança às pessoas.

Nessa esteira, os profissionais de saúde, sejam eles integrantes 
do sistema público ou privado do Estado do Maranhão, na prestação 
desse indispensável serviço estão submetidos ao stress próprio das 
respectivas atividades, também, decorrentes das respectivas cargas 
horárias de serviços e dos plantões diuturnos, de modo que é salutar às 

suas participações em atividades e eventos que lhes permitam amenizar 
o stress e possibilitem-lhes o revigoramento físico e mental.

Assim, a concessão de meia-entrada nos eventos artísticos, 
culturais, cinematográficos e desportivos realizados no Estado do 
Maranhão,  aos profissionais da saúde destacados na proposição, 
além de incentivá-los à participação nesses eventos, sem dúvida, é um 
mecanismo de combate à fadiga e tormento psicológico advindo do 
exercício profissional.

De acordo com o COREN/MA são 74.304 (setenta e quatro mil 
e trezentos e quatro) inscrições ativas no Estado do Maranhão, sendo 
18.398 enfermeiros, 51.865 técnicos, 4.041 auxiliares, , que poderão 
utilizar o desconto previsto nesta lei ou a meia entrada. 

Permitir que esses profissionais tenham um acesso facilitado a 
eventos culturais, artísticos e desportivos é possibilitar que esse acesso 
se converta em um atendimento mais humanizado e mais compreensivo. 
É possibilitar a existência ou o desenvolvimento do processo de empatia 
que deve haver entre o profissional da área de saúde e os pacientes. 

Não bastasse isso, esses profissionais, com carga de trabalho 
e plantões e jornadas que ultrapassam, muitas vezes, as 60 horas 
semanais, normalmente não se sentem dispostos a participarem de 
eventos de natureza cultural. A instituição do benefício da meia-entrada 
é poderoso instrumento a estimular o acesso aos meios culturais.

Importa destacar que, a Câmara Legislativa do Distrito Federal 
aprovou a Lei nº 7.132, de 17 de maio de 2022, assegurando aos 
profissionais da saúde integrantes do sistema público e privado de 
saúde do DF, o direito à meia-entrada na aquisição de ingressos para, 
eventos artísticos, culturais, cinematográficos e desportivos realizados 
no Distrito Federal, medida pioneira em nosso Brasil.

Em pesquisa contemporânea, verificamos que a edição da Lei 
Federal nº 12.933/2013, contemplou com a “meia-entrada” estudantes, 
deficientes, idosos (Estatuto do Idoso) e jovens carentes de 15 a 29 
anos, dispondo, ainda, que 40% (quarenta por cento) dos ingressos 
em cada evento deverão serem destinados aos beneficiários. Em nosso 
Estado, observamos que a Lei nº 6.015/2022 contemplou com a meia-
entrada os portadores de sindrome de DOWN; a Lei n° 1.352/1992, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.913/1997, beneficiou os estudantes; a 
Lei nº 4.238/2012, que alterou a ementa da Lei nº 3.844/2010, beneficiou 
os doadores voluntários de sangue e medula óssea; e a Lei Municipal nº 
4.341/2005, beneficiou os professores com o citado desconto.

Portanto, entendo que não há óbice à tramitação e aprovação deste 
Projeto de Lei que, além de valorizar os especificados profissionais de 
saúde do nosso Estado, lhes permitirá participar dos eventos de que 
tratam o nosso projeto e, inclusive, servir de apoio ao atendimento 
emergencial nos eventos, caso, eventualmente constatado, embora o 
objetivo principal seja agregá-los às atividades que contribuam para o 
combate ao stress profissional.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 28 de março 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual
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PROJETO DE LEI Nº 191 / 2023

Institui a Política Estadual de 
Atenção Psicossocial nas Comunidades 
Escolares no âmbito do Estado do 
Maranhão.

O Governador do Estado do Maranhão,
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Esta Lei institui a Política Estadual de Atenção Psicossocial 

nas Comunidades Escolares no âmbito do Estado do Maranhão. 
§ 1º A Política especificada no caput constitui estratégia 

para a integração e articulação das áreas de educação e saúde no 
desenvolvimento de ações de promoção, prevenção e atenção 
psicossocial no âmbito das escolas. 

§ 2º Para os efeitos desta Lei, consideram-se integrantes da 
comunidade escolar: 

I - alunos; 
II - professores; 
III - profissionais que atuam na escola; e, 
IV - pais e responsáveis pelos alunos matriculados na escola. 
Art. 2º São objetivos da Política Estadual de Atenção Psicossocial 

nas Comunidades Escolares: 
I - promover a saúde mental da comunidade escolar; 
II - garantir aos integrantes da comunidade escolar o acesso à 

atenção psicossocial; 
III - promover a intersetorialidade entre os serviços educacionais, 

de saúde e de assistência social para a garantia da atenção psicossocial;
IV - informar e sensibilizar a sociedade sobre a importância de 

cuidados psicossociais na comunidade escolar; e,
V - promover a educação permanente de gestores e profissionais 

das áreas de educação, saúde e assistência social. 
Art. 3º São diretrizes para a implementação da Política Estadual 

de Atenção Psicossocial nas Comunidades Escolares: 
I - a participação da comunidade escolar e da comunidade na qual 

a escola está inserida; 
II - a interdisciplinaridade e a intersetorialidade das ações; 
III - a ampla integração da comunidade escolar com as equipes 

de atenção primária à saúde do território onde a escola está inserida;
IV - a garantia de oferta de serviços de atenção psicossocial para 

a comunidade escolar; 
V - a promoção de espaços de reflexão e comunicação sobre as 

características e necessidades do indivíduo e da comunidade escolar, 
livres de preconceito e discriminação; 

VI - a participação dos estudantes como sujeitos ativos no 
processo de construção da atenção psicossocial oferecida à comunidade 
escolar; 

VII - a promoção da escola como espaço para a veiculação de 
informações cientificamente verificadas e de esclarecimento sobre 
informações incorretas;

VIII - o exercício da cidadania e o respeito aos direitos humanos. 
Art. 4º Deverá ser constituído em cada unidade escolar, no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias após a data de publicação desta Lei, 
Comitê Gestor de Atenção Psicossocial, com a participação obrigatória 
de representantes da atenção básica responsável pelo território e da 
comunidade escolar, facultada a participação dos serviços de proteção 
social básica do Sistema Único de Assistência Social - SUAS. 

§ 1º O Comitê Gestor de Atenção Psicossocial terá a atribuição de 
desenvolver plano de trabalho para promover os objetivos e diretrizes 
especificados nos arts. 2º e 3º desta Lei, que deverá conter, no mínimo:

I - descrição das ações e atividades a serem desenvolvidas no 
ano letivo no âmbito do Plano de Trabalho, contendo as metas de 
consecução; 

II - estratégia de execução das ações e atividades descritas no 
inciso I, com previsão de equipes envolvidas em cada ação ou atividade; 

e, 
III - distribuição e detalhamento de competências dos atores 

envolvidos na consecução do plano de trabalho. 
§ 2º Ao final do letivo, o Comitê Gestor de Atenção Psicossocial 

apresentará um relatório em que mensure e avalie o desenvolvimento 
das ações estipuladas no plano de trabalho e o atendimento dos objetivos 
previstos nesta Lei. 

§ 3º Os planos e o relatório a que se referem os §§ 2º e 3º deste 
artigo deverão ser mantidos em formato interoperável e estruturado 
para o uso compartilhado, com vistas à execução de políticas públicas 
e à prestação de serviços públicos, em consonância com as disposições 
da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais). 

Art. 5º Caberá ao Estado o fomento e a promoção de ações para a 
execução dos objetivos e diretrizes desta Lei, bem como para subsidiar 
o trabalho dos Comitês Gestores de Atenção Psicossocial, conforme 
plano de trabalho. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 04 de abril de 2023. - CARLOS LULA - 
DEPUTADO ESTADUAL

JUSTIFICATIVA

A escola é vista como um centro de formação intelectual, de 
desenvolvimento e aprendizagem, um espaço constituído por segurança 
e proteção. Entretanto, atualmente, situações de violência e desrespeito 
nas instituições ganham cada vez mais destaque nas mídias. As 
agressões nem sempre são físicas, casos de violência psicológica são 
bem mais comuns e menosprezados, pois constantemente são julgados 
como brincadeira.

O índice de violência nas escolas é alarmante, em um relatório 
formulado durante os trabalhos de transição de governo no fim de 
2022, contabilizou 35 mortes de estudantes e professores e 70 feridos 
em atentados em escolas brasileiras desde o ano 2000, o material 
que foi citado pelo jornal estado de São Paulo contou 16 ataques ao 
longo dessas duas décadas, 4 ataques desse total, aconteceram na 
segunda metade de 2022.

Com a recente pandemia do coronavírus, o panorama se agravou. 
Pesquisa divulgada neste mês pela Unicef, junto com o Instituto 
Gallup, chama atenção para os efeitos do isolamento social em crianças 
e adolescentes. Os dados indicam que 22% dos deles se sentem 
deprimidos ou têm pouco interesse em suas atividades.

A crise na saúde mundial levou ao extremo algumas dificuldades 
pré-existentes, como vulnerabilidades sociais, queda na renda familiar, 
insegurança alimentar, além do luto pela perda de pessoas queridas e da 
impossibilidade de viver plenamente em comunidade.

Outro fator que coaduna coma a situação, é o já tão conhecido, 
bullying. Aliás, não é surpresa que ele quase sempre apareça como 
pano de fundo em histórias de ataques a escolas. A prática deve ser 
combatida por especialistas e por toda a sociedade para reduzir conflitos 
e possibilitar um melhor acolhimento dos nossos pequenos.

Como se não bastasse, paralelo a tudo isso, temos o convívio 
de crianças e adolescentes em ambientes violentos, sem qualquer base 
familiar de orientação. Os alunos absorvem para si a atmosfera da sua 
rotina, e o único modo que encontram de se expressar é por meio da 
agressividade, ofensas e humilhações contra os colegas, professores e 
os funcionários da instituição escolar. Para Bourdieu (2002) os alunos 
apenas reproduzem a violência, não a aprendem.

E a reprodução passa ainda pela política, e a naturalização de 
discursos extremistas, tanto é, que tem sido comum os ataques terem 
referência nazistas. Segundo relatório de transição Lula-Alckmin 
(2022), há um crescimento de células nazistas e o avanço do extremismo 
no país para a cooptação de crianças e adolescentes através da internet.

É válido aqui mencionar, que a infância e a adolescência 
são períodos de grandes transformações e vulnerabilidade para o 
desenvolvimento de agravos à saúde mental, o que requer atenção 
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especial, com a criação no ambiente escolar, de espaços de acolhimento 
e de uma rede de suporte voltados para o desenvolvimento da saúde 
mental dessa população que representa o futuro do nosso país.

A presença de profissionais de psicologia e serviço social no 
ambiente escolar, atua na prevenção dessas tragédias, fomentando o 
diálogo na instituição e com a família, proporcionando um ambiente 
acolhedor às crianças e adolescentes que precisam de orientação nessa 
fase.

A Lei Federal nº 13.935, de 2019, dispõe sobre a prestação de 
serviços de psicologia e de serviço social nas redes públicas de educação 
básica, sendo necessária regulamentação por parte do Estado. 

Desta feita, propomos que seja instituída uma política estadual 
de atenção psicossocial nas comunidades escolares, com atuação 
intersetorial que envolva as áreas de educação, saúde e assistência 
social, de forma a garantir o desenvolvimento pleno de crianças e 
adolescentes e de todos os envolvidos com a formação e educação dessa 
população, a exemplo dos trabalhadores da educação, além dos pais ou 
responsáveis. 

Pelo exposto, solicitamos o apoio dos nobres pares no sentido 
de aprovarmos a presente proposição, haja visto ser de amplo interesse 
público e social.

Sala das Sessões, 04 de abril de 2023. - CARLOS LULA - 
DEPUTADO ESTADUAL

PROJETO DE LEI Nº 192 / 2023

Considera de Utilidade Pública o 
“Instituo Arca de Noé”, com sede e foro 
no Município de São Luís, Estado do 
Maranhão.

Art. 1º - Fica considerada de Utilidade Pública, a “Instituo 
Arca de Noé”, com sede e foro no Município de São Luís, Estado do 
Maranhão.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em 10 de abril 
de 2023. - Mical Damasceno - Deputada Estadual

PROJETO DE LEI Nº 193 / 2023

Considera de Utilidade Pública a 
“Associação Comunitária à Pessoa com 
Dependência Química Nova Canaã”, 
com sede e foro no Município de 
Coroatá, Estado do Maranhão.

Art. 1º - Fica considerada de Utilidade Pública, a “Associação 
Comunitária à Pessoa com Dependência Química Nova Canaã”, 
com sede e foro no Município de Coroatá, Estado do Maranhão

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em 10 de abril 
de 2023. - Mical Damasceno - Deputada Estadual

PROJETO DE LEI Nº 194 / 2023

Dispõe sobre reserva mínima 
de 5% (cinco por cento) de vagas para 
mulheres na área da construção civil, em 
obras públicas do Governo do Estado do 
Maranhão.			 
	

Art. 1º - A Administração Pública, direta e indireta, do Estado 
do Maranhão poderá exigir, nos editais de licitação de obras públicas 
e nos contratos diretos realizados com o mesmo fim, que a empresa 

contratada reserve, no mínimo 5% (cinco por cento) das vagas de 
emprego na área de construção civil. para pessoas do sexo feminino, 
desde que a reserva não seja incompatível com o exercício das funções 
objeto dos contratos.

§ 1º Não se entendem como empregos na área de construção civil 
para efeitos desta Lei, os cargos na área de limpeza, faxina e afins, bem 
como as vagas na área administrativa.

§ 2º Entendem-se, como empregos na área de construção civil 
para efeitos desta Lei, os cargos na área operacional.

Art. 2º - Os ditames desta Lei deverão ser observados quando da 
renovação dos contratos que envolvam obras públicas, empreendidas 
pela a administração pública direta e indireta do Estado do Maranhão.

Art. 3º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Plenário “Deputado Nagib Haickel do Palácio “Manuel 
Beckman” em São Luís, 10 de abril de 2023. - RICARDO ARRUDA 
- Deputado Estadual – MDB  

JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Lei visa assegurar a equidade no mercado 

de trabalho em uma das áreas historicamente dominadas pela presença 
masculina, que é a da construção civil, garantindo assim, as mulheres 
um espaço maior, que já vem em constante crescimento. 

Entre 2007 e 2018 as mulheres responderam por um aumento de 
120% na sua presença no setor, de acordo com o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE). Esse crescimento é resultado da 
expansão da construção civil no Brasil nos últimos anos. Em 2021, o 
PIB do segmento cresceu 8%, conforme o Sindicato da Indústria da 
Construção Civil do Estado de São Paulo (Sinduscon-SP) e a Fundação 
Getúlio Vargas (FGV). 

Os avanços são claros, afinal, já são mais de 200 (duzentas) 
mil mulheres no setor, de acordo com o Painel da Relação Anual de 
Informações Sociais (RAIS) de 2020, do Ministério do Trabalho. Porém, 
o preconceito e a falta de espaço no mercado de trabalho persistem. 
Em 2015, elas respondiam por 30,3% das matrículas em cursos de 
engenharia civil, mas somente 26,9% conseguiram espaço no mercado. 
Nesse sentido, é preciso melhorar a mentalidade dos empregadores do 
setor sobre a capacidade, a formação e as vantagens de se aumentar o 
número de mulheres nos canteiros de obras.

Ademais, cabe destacar que o Estado do Maranhão já reconhece 
o trabalho das mulheres na construção civil, através da Lei n° 
10.789/2018, que dispõe sobre a prioridade de contratação de mão de 
obra maranhense pelas empresas da construção civil prestadoras de 
serviços.

Portanto a presente proposição complementa as garantias que 
as mulheres vêm conquistando no âmbito estadual e, com amplo 
reconhecimento desta Casa.

Desta forma, a presente proposta visa garantir, no mínimo, 5% 
(cinco por cento) das vagas de trabalho geradas em contratos para 
execução de obras públicas do Estado, como mais uma ferramenta 
para inserir e reinserir as mulheres neste mercado de trabalho, 
tradicionalmente dominado pelos homens.

Em face ao exposto, conto com o apoio dos Excelentíssimos 
Deputados para aprovação deste Projeto de Lei.

 
Plenário “Deputado Nagib Haickel do Palácio “Manuel 

Beckman” em São Luís, 10 de abril de 2023. - RICARDO ARRUDA 
- Deputado Estadual – MDB  

PROJETO DE LEI Nº 195 / 2023

Dispõe sobre a segurança nas 
escolas públicas estaduais e autoriza a 
atuação de policiais militares de folga 
para a realização de segurança armada, 
mediante remuneração

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
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Art. 1º - Os policiais militares de folga interessados em atuar na 
segurança armada das escolas públicas estaduais deverão se inscrever 
em uma lista de voluntários, organizada pela Secretaria de Segurança 
Pública e pela Secretaria de Educação. 

§1º - Permite-se que os policiais militares reformados atuem no 
programa de segurança armada previsto nesta lei, desde que estejam 
fisicamente aptos.

 §2º - Em nenhuma hipótese os policiais militares serão usados 
para lidar com questões meramente disciplinares. 

Art. 2º - A Secretaria de Segurança Pública deverá coordenar 
e fixar diretrizes para a atuação dos policiais militares de folga nas 
escolas públicas estaduais, de forma a garantir a segurança dos alunos, 
professores e demais funcionários. 

Art. 3º - O pagamento da remuneração dos policiais militares de 
folga que atuarem na segurança armada das escolas públicas estaduais 
será de responsabilidade da Secretaria de Educação, por meio de 
dotação orçamentária própria. 

Art. 4º - Os policiais militares de folga que atuarem na 
segurança armada das escolas públicas estaduais deverão seguir as 
normas de conduta da Polícia Militar, e estarão sujeitos às mesmas 
responsabilidades e penalidades que os policiais em serviço. 

Art. 5º - A atuação dos policiais militares de folga na segurança 
armada das escolas públicas estaduais será regulamentada por ato do 
Poder Executivo, que deverá estabelecer as normas e procedimentos 
necessários para a execução desta lei. 

Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 10 de abril de 2023 - 
Wellington do Curso - Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA
 
O presente projeto de lei tem por objetivo garantir a segurança 

das escolas públicas estaduais, oferecendo uma opção de segurança 
armada aos alunos, professores e demais funcionários. A presença de 
policiais militares de folga pode ajudar a prevenir e inibir a ocorrência 
de crimes e violências nas escolas, aumentando a sensação de segurança 
dos envolvidos. É importante destacar que a atuação dos policiais 
militares de folga na segurança armada das escolas públicas estaduais 
será voluntária. Além disso, a atuação desses policiais deverá ser 
coordenada pela Secretaria de Segurança Pública, de forma a garantir a 
efetividade e a segurança das atividades

É dever do Estado proteger e zelar pela segurança das crianças 
e adolescentes. Esta nobre Casa tem o dever de impedir que tragédias 
passem a ser comuns. Por fim, cabe ressaltar que a atuação dos policiais 
militares de folga na segurança armada das escolas públicas estaduais 
estará sujeita às mesmas normas e procedimentos da Polícia Militar em 
serviço, garantindo a segurança e a proteção dos envolvido

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 10 de abril de 2023 - 
Wellington do Curso - Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 196 /2023

Institui e estabelece diretrizes para 
a Política Pública Estadual de Segurança 
Escolar nas instituições públicas e 
privadas de ensino.

Art. 1º Esta Lei estabelece diretrizes sobre a Política Pública de 
Segurança Escolar e dá outras providências.

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, entende-se por 
segurança escolar a garantia de ambiente isento de ameaças para alunos, 
professores e toda a comunidade escolar, sustentado por um conjunto 
de medidas adotadas pelo Poder Público, com vistas à construção da 

paz e da ordem social no interior e nas imediações de seus respectivos 
estabelecimentos de ensino.

Art. 2º São diretrizes da política de que trata esta lei:
I – a prevenção e o combate a situações de insegurança e violência 

escolar;
II – o estabelecimento de prioridades de intervenção e de parcerias 

com órgãos públicos e da iniciativa privada com responsabilidade ou 
interesse no tema;

III – o acompanhamento e a avaliação da eficácia das medidas 
adotadas em matéria de segurança escolar;

IV – a concepção de instrumentos, procedimentos e rotinas que 
contribuam para a resolução de problemas de segurança identificados 
pelas escolas;

V – a participação da comunidade escolar nas definições das 
políticas e ações locais de segurança escolar;

VI – o desenvolvimento de programas específicos de formação 
na área de segurança escolar, voltadas para os dirigentes, docentes, 
discentes e funcionários em geral das escolas;

VII – o planejamento e a execução simulada de reações a 
situações de emergência que possam ocorrer nas escolas;

VIII – o acompanhamento de experiências e de modelos de 
programas e ações de segurança escolar em execução em outros entes 
da Federação e no exterior;

IX - a prevenção e o desenvolvimento da cultura da não violência;
X – a realização periódica de diagnósticos da situação de 

segurança das imediações dos estabelecimentos de ensino.
Art. 3° A ação do Poder Público na efetivação da segurança 

escolar compreende, dentre outras medidas:
I – a intensificação dos serviços de fiscalização do comércio 

existente nas imediações das escolas, coibindo a comercialização de 
produtos ilícitos ou de acesso proibido à criança e ao adolescente, em 
especial o álcool;

II - a adequação dos espaços circunvizinhos às escolas, de modo 
a não causar insegurança nos seus interiores, com a participação de 
órgãos públicos e de instituições da iniciativa privada em parcerias 
criadas para esse fim;

Art. 4° As medidas protetivas devem restringir o acesso de 
terceiros sem autorização e cadastro prévio as instituições citadas acima 
durante os horários de ministramento de aulas.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Deputado Nagib Haickel, do Palácio Manuel Beckman, 
em São Luís, 10 de abril de 2023. - LEANDRO BELLO - Deputado 
Estadual

JUSTIFICATIVA

A violência no ambiente escolar tem marcado o Brasil desde o 
massacre na Escola Tasso da Silveira, em Realengo, Zona Oeste do Rio, 
em abril de 2011. De lá para cá, outros casos também ganharam grande 
repercussão e chocaram o país, como  o ataque de dois ex-alunos a 
escola Professor Raul Brasil, em Suzano (SP), que resultou na morte de 
oito pessoas, e o incidente na Escola Professora Carmosina, em Sobral 
(CE), em que um aluno atirou em três estudantes com uma arma que 
pertencia a um CAC (Colecionador, Atirador Desportivo e Caçador).

Sabe-se que, é necessário a busca por soluções e criação de 
medidas preventivas e de conscientização sobre a problemática. Desse 
modo, o presente projeto de lei tem por escopo instituir diretrizes para 
a Política Pública Estadual de Segurança Escolar, com o objetivo de 
minimizar a falta de segurança nas escolas, garantindo a segurança para 
que jovens crianças e adolescentes possam frequentar suas escolas de 
forma tranquila e num ambiente propício à aprendizagem. 

Outrossim, um dos grandes motivos para a ocorrência da 
evasão escolar tem sido a falta de segurança que os alunos enfrentam 
diuturnamente para terem acesso aos conhecimentos que lhes garantirão 
um futuro melhor. 

Assim, por determinação constitucional, cabem aos Estados, em 
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concorrência com a União, legislar sobre educação, in litteris:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre: [...] IX - educação, cultura, ensino, 
desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação; 
[...] (grifo nosso).

Ademais, evidenciando relevantes preocupações em torno 
da violência que vitima as escolas, contamos com o apoio dos 
Excelentíssimos Parlamentares para a aprovação deste Projeto de 
Lei. Assim sendo, submetemos à consideração do Plenário desta Casa 
Legislativa a presente proposição. 

Plenário Deputado Nagib Haickel, do Palácio Manuel Beckman, 
em São Luís, 10 de abril de 2023. - LEANDRO BELLO - Deputado 
Estadual

PROJETO DE LEI Nº 197 / 2023

Considera de Utilidade Pública 
o “Instituo Musical Evangélico Tom 
Maior - IMETOM”, com sede e foro 
no Município de São Luís, Estado do 
Maranhão.

Art. 1º - Fica considerada de Utilidade Pública, a “Instituo 
Musical Evangélico Tom Maior - IMETOM”, com sede e foro no 
Município de São Luís, Estado do Maranhão.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em 10 de abril 
de 2023. - Mical Damasceno - Deputada Estadual

PROJETO DE LEI Nº 198 / 2023

Dispõe sobre a instalação de 
detectores de metais nas escolas públicas 
e particulares no Estado do Maranhão.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO

Art. 1º Fica estabelecida a obrigatoriedade de instalação de 
detectores de metais nas escolas públicas estaduais e escolas particulares 
no Estado do Maranhão.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos 30 (trinta) dias da 
data de sua publicação oficial”.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 3 de abril 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA

A presente proposição tem por objetivo a instalação de detectores 
de metais nos pontos de acessos ao interior das escolas públicas e 
escolas particulares. 

Visamos, assim, trazer segurança aos alunos, professores e 
demais profissionais que atuem nas dependências das nossas escolas, 
evitando-se, assim, que pessoas ingressem nos referidos locais portando 
armas de fogo ou armas brancas. 

Assim, temos que o ideal é a instalação de detectores de metais 
como os que se veem nos bancos, que são aquelas portas giratórias nas 
quais a pessoa passa por dentro de uma cabine que tem capacidade de 
detecção bem mais acurada. 

Se aprovado o PL, cuja constitucionalidade e iniciativa são 
incontestes, atenderá os anseios de todos aqueles que utilizem as 
escolas para qualquer atividade, gerando grande sensação de segurança 
para a sociedade.

São estas, pois, as razões pelas quais espero o apoio dos nobres 

pares para aprovação deste importante Projeto de Lei nesta Casa de 
Leis.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 3 de abril 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 019 /2023

Concede a medalha do Mérito 
Legislativo “Manuel Beckman” ao senhor 
José de Ribamar Froz Sobrinho, e dá 
outras providências.

Art. 1º Fica concedida a Medalha de Mérito Legislativo “Manuel 
Beckman” ao desembargador José de Ribamar Froz Sobrinho.

Art. 2º Esta Resolução Legislativa entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Plenário “Deputado Nagib Haickel” do Palácio “Manuel 
Beckman”, em São Luís, 2 de abril de 2023. - OSMAR FILHO - 
Deputado – PDT - 3ª Secretário

JUSTIFICATIVA

Senhores e senhoras deputados e deputadas estaduais, o presente 
projeto de Resolução Legislativa se baseia no Regimento Interno desta 
Casa, em seu art. 139, alínea “a”, no qual estabelece normas para a 
concessão da Medalha do Mérito Legislativo “Manuel Beckman”, à 
pessoa que tenha contribuído para o desenvolvimento do Maranhão ou 
do Brasil, pelos seus méritos especiais, ou ainda aos que proporcionarem 
algum feito considerado notório. 

De tal modo, o presente vem referendar o nome do Excelentíssimo 
Senhor Desembargador José de Ribamar Froz Sobrinho pelos relevantes 
serviços prestados à população maranhense, na sua atuação como 
membro da Egrégia Corte de Justiça de nosso Estado. 

O desembargador Froz Sobrinho é casado, pai de uma menina, 
atualmente Corregedor-Geral de Justiça do Tribunal de Justiça do 
Maranhão, membro dessa eg. Corte desde 2009.

Natural de Viana/MA, o desembargador Froz Sobrinho, nunca 
fugiu de suas origens da Baixada Maranhense, do qual mantém seu 
espírito simples no trato, em busca da aplicação justa e acessível do 
direito, sobretudo em prol da equidade.

Como Corregedor-Geral de Justiça, na sua atual função 
institucional no Tribunal de Justiça do nosso Estado se destaca 
atualmente como Presidente do Fórum Fundiário Nacional de 
Corregedores Gerais da Justiça, do qual vem solucionando conflitos 
nessa área, com a regularização e padronização registral dos imóveis 
urbanos e rurais, diminuindo sobremaneira as tensões que envolvem o 
registro público e a disputa pela posse e propriedade.

Destaca-se, ainda, que o desembargador sempre desempenhou 
papel importante, desde sua atuação como membro do Ministério 
Público e na sua vida de magistério superior de milhares de acadêmicos 
de direito, atualmente como professor da Escola Superior da 
Magistratura do Maranhão – ESMAM.

É membro efetivo da Academia Vianense de Letras -AVL desde 
maio de 2018, do qual mantém seu legado de escritor, pensador e 
formador de opiniões na comunidade local, que ecoa por todo o Estado.

O desembargador Froz Sobrinho sempre se destacou no Tribunal 
de Justiça pela sua visão ampla do direito, sobretudo na sua real 
aplicação junto à sociedade, ou seja, levando o autêntico significado da 
aplicação justa ao trazer melhorias à sociedade e uma legítima visão de 
um bom aplicador do direito, não só nas suas decisões processuais, mas 
sobretudo pelo seu espírito resolutivo dos conflitos.

O ora homenageado dispensaria uma justificativa de diversas 
laudas pelo seu extenso e valioso currículo, seja de professor, seja 
na sua vasta carreira jurídica, com passagem pelo Ministério Público 
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até sua ascensão ao cargo de desembargador do Tribunal de Justiça 
do Maranhão, mas o que mais lhe consolida como efetivos e valiosos 
préstimos à sociedade maranhense é seu espírito humano, social, 
conciliativo e resolutivo dos conflitos, o que se consolidou no seu atual 
papel frente à Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Maranhão.

Portanto, forte nesse vasto currículo profissional, sobretudo moral 
e humano, a trajetória do desembargador Froz Sobrinho faz ser ele 
merecedor da Medalha do Mérito Legislativo por contribuir de forma 
significativa para o desenvolvimento do Maranhão por meio de seu 
trabalho, principalmente em virtude dos relevantes serviços prestados à 
saúde da sociedade maranhense como um todo. Assim, peço o apoio na 
aprovação da presente propositura.

Plenário Deputado “Nagib Haickel” do Palácio “Manuel 
Beckman” em São Luís, 2 de abril de 2023. - OSMAR FILHO - 
Deputado – PDT - 3ª Secretário

MOÇÃO Nº 020/2023

Senhora Presidente,

Nos termos que dispõe o art. 148 do Regimento Interno 
deste poder, requeiro a aprovação de MOÇÃO DE APLAUSOS, 
MANIFESTANDO EXTENSA ADMIRAÇÃO AO TRABALHO 
DESENVOLVIDO PELO COMANDANTE DA 4ª CIA DO 28º 
BATALHÃO DE POLÍCIA MILITAR, 1º TENENTE QOPM 
AMARILDO ESTRELA PAIXÃO JÚNIOR, AO CABO 
DIENILSON COSTA MENDES E AO SOLDADO MARCOS DOS 
SANTOS CARVALHO PELA EXCELENTE DESENVOLTURA 
EM AÇÃO QUE IMPLICOU NA PRISÃO EM FLAGRANTE DE 
SUSPEITO DE ESTUPRO DE VULNERÁVEL NO MUNICÍPIO 
DE ANAJATUBA/MA.

Em Anajatuba, a guarnição da 4ª CIA do 28º Batalhão da Polícia 
Militar comandada pelo 1º Tenente QOPM Estrela, obteve destaque 
ao elucidar um caso de estupro de vulnerável. De acordo com o 
apurado, a vítima estava conversando com outro adolescente, quando 
foram abordados pelo suspeito. O autor teria obrigado, mediante uso 
de violência e grave ameaça, a menina a sair com ele para uma casa 
abandonada em um beco próximo ao Clube do Bil. No local, o homem 
teria estuprado a vítima mediante conjunção carnal. Na ocasião, a 
adolescente falou que o suspeito se utilizou de uma arma de fogo e 
também subtraiu seu celular. Ao tomar ciência do fato, o 1º Tenente 
Estrela e a guarnição composta pelo Cabo Mendes e Soldado Carvalho 
iniciaram as investigações e buscaram as câmeras de segurança 
próximo ao local, o que permitiu identificar o suspeito. Com isso, a 
guarnição saiu à procura do indivíduo o qual foi localizado próximo 
a sua residência. Na sua residência, buscou-se as vestimentas e outras 
coisas que pudessem confirmar o fato, quando encontrado a camisa de 
manga comprida vermelha com capuz e short jeans, semelhantes a do 
vídeo.

 Ao serem questionados sobre a roupa que o agressor estava 
utilizando, os adolescentes afirmaram que era uma camisa vermelha 
com capuz. Também foi mostrado a foto do suspeito e o adolescente 
afirmou que era, de fato, o mesmo homem que teria praticado o ato 
na madrugada. Em virtude do conjunto probatório, o suspeito recebeu 
voz de prisão, foi orientado sobre seus direitos constitucionais, e 
encaminhado para a delegacia. 

Por conta de toda a dedicação dos policiais militares no bojo de 
tal investigação que culminou com a prisão do suspeito, é mister que 
haja o reconhecimento por parte deste Parlamento Estadual, razão pela 
qual requeiro a aprovação da referida moção de aplausos. 

 
Plenário Deputado Nagib Haickel, em 04 de abril de 2023. - 

Wellington do Curso - Deputado Estadual

MOÇÃO Nº 021/2023

Senhora Presidente,

Nos termos que dispõe o art. 148 do Regimento Interno 
deste poder, requeiro a aprovação de MOÇÃO DE APLAUSOS, 
MANIFESTANDO EXTENSA ADMIRAÇÃO AO TRABALHO 
DESENVOLVIDO PELO 1º TENENTE QOPM LUCAS 
PROTÁZIO ARAÚJO SOUZA, COMANDANTE DA 4ª CIA 
DO 7º BATALHÃO DE POLÍCIA MILITAR, E AO SOLDADO 
JOSÉ RIBAMAR SILVEIRA JÚNIOR POR ATO DE BRAVURA 
CONCRETIZADO EM OCORRÊNCIA DO ÚLTIMO DIA 03 DE 
ABRIL EM SANTA LUZIA/MA.

Na madrugada do dia 03 de abril de 2023, a guarnição da Polícia 
Militar em Santa Luzia obteve destaque ao salvar a vida de um cidadão 
que foi levado pela correnteza nas imediações da BR-222. O ato de 
bravura foi protagonizado pelo Soldado Silveira, que foi além de suas 
atribuições laborais. Em virtude de tal ato, é mister que este Parlamento 
Estadual reconheça o trabalho desenvolvido pela 4ª Companhia do 7º 
Batalhão de Polícia Militar, comandada pelo 1º Tenente QOPM Lucas 
Protázio.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 04 de abril de 2023. - 
Wellington do Curso - Deputado Estadual

REQUERIMENTO N° 116 /2023

Senhora Presidente,

Nos termos da Constituição do Estado, bem como do 
Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Maranhão, requeiro, 
após manifestação do Plenário, que seja realizada uma visita dos 
parlamentares de carácter de apoio a cidade de BURITICUPU, a qual 
está sendo assolada por voçorocas gigantescas.

A finalidade da visita é, assegurar a integração e 
expressar a solidariedade em casos de calamidade pública da 
sociedade maranhense, bem como garantir a conexão deste 
Poder Legislativo com a Sociedade Civil, interiorizando as 
ações deste Parlamentar

Assembleia Legislativa do Maranhão, Plenário Deputada 
“Edna Silva”, Palácio “Manuel Beckman “em São Luís, 29 de 
março de 2023. - EDNA SILVA - Deputada Estadual

REQUERIMENTO Nº 117 /2023

Senhora Presidente,

Honrada em cumprimentá-la, servindo-me das disposições do 
Regimento Interno deste r. Casa, REQUEIRO os préstimos de Vossa 
Excelência para, depois de ouvida a Mesa, que seja autorizada visita da 
comissão de obras e serviços públicos deste poder, a fim de realizar 
vistoria in loco de área atingida por processo erosivo de grande 
porte, causado por voçorocas no município de Buriticupu.

Aproveito o ensejo para informar que o avançar do processo 
erosivo em Buriticupu provocou a declaração de Estado de Calamidade 
pela Administração daquela cidade, por meio dos Decretos Municipais 
nº 009/2023 e 014/2023, calamidade está que já foi devidamente 
reconhecida pelo Governo do Estado do Maranhão através do Decreto 
nº 38.191, de 24 de março de 2023, bem como pelo Governo Federal 
por meio da Portaria nº 1238, de 28 de março de 2023, do Ministério do 
Desenvolvimento Regional.

Pelo exposto, verifica-se sem maiores digressões a pertinência 
de nosso requerimento, vez que inegável a tragédia geológica que 
atinge a zona urbana de Buriticupu, que compromete sobremaneira 
a segurança da população, além de já ter ceifado vidas, provocando 
ainda prejuízos de ordem econômica e material naquela Cidade que 
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é um importante centro político e econômico do Estado, sobretudo 
pelos novos empreendimentos voltados ao agronegócio, razões pelas 
quais revela-se de suma importância assegurar a integração e expressar 
solidariedade em casos tais de calamidade pública, bem como garantir 
a conexão do Poder Legislativo com a Sociedade Civil, interiorizando 
assim, as ações deste Parlamento.

Sem mais para o momento e certa de poder contar com o apoio de 
Vossa Excelência, bem como dos demais pares que compõem esta Casa, 
renovo votos de estima e consideração.

Plenário Deputado Estadual “Nagib Haickel”, do Palácio 
“Manuel Beckman” em São Luís, 29 de março de 2023. - Edna Silva 
- Deputada Estadual

REQUERIMENTO Nº 119 /2023

Senhora Presidente,

Nos termos do que dispõe o Regimento Interno deste Poder, 
requeiro a Vossa Excelência que, após ouvida a Mesa, seja abonada 
minha falta na Sessão Legislativa do dia 16 de março do corrente ano, 
por estar representando a Assembleia Legislativa em uma reunião no 
Ministério Público, para tratativas acerca do incêndio ocorrido no 
Cinema CyneSysten no Rio Anil Shopping.

Plenário “Deputado Nagib Haickel” do Palácio “Manoel 
Beckman” em São Luís 30 de março de 2023. - NETO EVANGELISTA 
- Deputado Estadual

REQUERIMENTO Nº 120 /2023

Senhora Presidente,

Nos termos do que dispõe o Regimento Interno deste Poder, 
requeiro a Vossa Excelência que, após ouvida a Mesa, seja abonada 
minha falta na Sessão Legislativa do dia 29 de março do corrente ano, 
por estar participando do III Seminário da Perícia Oficial do Maranhão - 
(Feminicídio) representando a Assembleia Legislava, conforme anexo.

Plenário “Deputado Nagib Haickel” do Palácio “Manoel 
Beckman” em São Luís 30 de março de 2023. - NETO EVANGELISTA 
- Deputado Estadual

REQUERIMENTO Nº 121 / 2023

Senhora Presidente,

Nos termos do que dispõe o art. 168, do Regimento Interno 
da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, requeiro a Vossa 
Excelência, que retire de pauta, tramitação e que seja arquivado o 
Projeto de Lei nº 137/2023 e 138/2023, de minha autoria.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 31 de março 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

REQUERIMENTO Nº 122 /2023

Senhora Presidente,

Nos termos do art. 174, do Regimento Interno desta Casa 
Legislativa, requeiro a Vossa Excelência que, após ouvida a Mesa, 
seja proposta a realização de Audiência Pública, sugerindo a Sala 
das Comissões “Deputado Léo Franklin” para sua realização, a ser 
promovida, conjuntamente, pelas Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania; Educação, Desporto, Ciência e Tecnologia, em data e 
horário a serem designados pelas mencionadas Comissões,  objetivando 
discutir sobre a Política Educacional no Estado do Maranhão.

Sugerimos que sejam convidadas para o referido Evento, 
representantes dos seguintes órgãos: Secretaria de Educação – SEDUC; 
Secretaria de Estado do Planejamento e Orçamento SEPLAN; 
Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Maranhão - 	 M P M A ; 
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão  - TCE; Sindicato dos 
Trabalhadores em Educação Básica das Redes Públicas Estadual 
e Municipais do Estado do Maranhão – SINPROESEMMA; e do 
representante da Comissão de Negociação das Base,   o senhor Marcelo 
Piva.                                           

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 03 de abril de 2023. - 
JÚLIO MENDONÇA - Deputado Estadual

REQUERIMENTO Nº 123 /2023

Senhora Presidente,

Nos termos do que dispõe o art. 158, VI, do Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão - RIALEMA, requeiro 
a Vossa Excelência, a retirada de tramitação do Projeto de Lei 
Ordinária n.º 85/2023, de minha autoria, por motivos de força maior.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 03 de abril de 
2023. - DR. YGLÉSIO  - Deputado Estadual 

REQUERIMENTO Nº 124 /2023

Senhora Presidente,

Nos termos do que dispõe o art. 158, VI, do Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão - RIALEMA, requeiro 
a Vossa Excelência, a retirada de tramitação do Projeto de Lei 
Ordinária n.º 84/2023, de minha autoria, por motivos de força maior.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 03 de abril de 
2023. - DR. YGLÉSIO  - Deputado Estadual 

REQUERIMENTO Nº 125 /2023

Senhora Presidente,

Nos termos do que dispõe o Art. 163, inciso VIII do Regimento 
Interno da Assembleia Legislativa do Maranhão, requeremos que seja 
enviada MENSAGEM DE CONGRATULAÇÃO AO CORONEL 
EMERSON BEZERRA, parabenizando-o pela recondução ao cargo 
de Comandante da Polícia Militar do Maranhão.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 09 de abril de 2023. - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

REQUERIMENTO N° 126 /2023	

Senhora presidente,

Nos termos que dispõe o Art.163, inciso VIII do Regimento 
Interno da Assembleia Legislativa do Maranhão, requeremos que seja 
enviada MENSAGEM DE PESAR aos familiares, pelo falecimento 
do Sr. KEDSON DOS SANTOS OLIVEIRA, externando o mais 
profundo sentimento de Pesar pelo seu falecimento, ocorrido no dia 01 
de abril do corrente ano.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 03 de abril de 2023. - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

REQUERIMENTO Nº 127 /2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Regimento Interno deste poder, requeiro a Vossa 
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Excelência, que após ouvido o plenário, seja agendada para o dia 04 de 
maio de 2023 sessão solene em homenagem aos 30 anos da Academia 
de Polícia Militar Gonçalves Dias (APMGD).

Assembleia Legislativa do Maranhão, em 04 de abril de 2023. - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual 

REQUERIMENTO Nº 128 /2023

Senhora Presidente,

Nos termos do que dispõe o Regimento Interno deste Poder, 
requeiro a Vossa Excelência que, após ouvida a Mesa, seja abonada 
minha falta na Sessão Legislativa do dia 04 de abril do corrente ano, 
por estar representando a Assembleia Legislativa em agenda com o 
Govenador do Estado, conforme ofício em anexo

Plenário “Deputado Nagib Haickel” do Palácio “Manoel 
Beckman” em São Luís 10 de abril de 2023. - NETO EVANGELISTA 
- Deputado Estadual

REQUERIMENTO N° 129/2023

Senhora Presidente,

Na forma regimental, requeiro a Vossa Excelência, após ouvir a 
Mesa Diretora desta Casa, determinar que toda a fachada da Assembleia 
Legislativa seja iluminada na cor “Roxa”, no dia 12 de maio de 2023, 
em campanha de conscientização e enfrentamento à Fibromialgia, 
sendo a essa data comemorativa do Dia Internacional da Fibromialgia.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em 10 de abril 
de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

REQUERIMENTO Nº 130/2023

Senhora Presidente,

Na forma que dispõe o Regimento Interno desta Assembleia 
(art. 163, inc. VIII), requeiro a Vossa Excelência, que seja enviada 
mensagem de congratulação ao Hospital de Traumatologia e Ortopedia 
do Maranhão - HTO do município de São Luís, em nome da Direção 
do referido Hospital, por receber o selo UTI Eficiente, estando entre as 
melhores UTIs do Brasil.

O Hospital de Traumatologia e Ortopedia do Maranhão foi 
merecidamente certificado com o selo de UTI Eficiente, concedido 
pelo Sistema Epimed Monitor e a Associação de Medicina Intensiva 
Brasileira, reafirmando o trabalho da equipe multiprofissional em busca 
da excelência no cuidado dos usuários, que culminou com o destaque 
de Hospital de referência no cenário nacional.

O referido selo, é concedido com base na avaliação das Unidades 
de Terapia Intensiva de hospitais públicos e privados que obtiveram 
resultados clínicos com alocação eficaz dos recursos no cuidado de 
pacientes graves.

Registra-se que o HTO - São Luís, inaugurado em outubro de 
2017, com foco em procedimentos de ortopedia e traumas, que conta 
com 46 leitos, sendo 10 de UTI, três centros cirúrgicos, equipamentos 
de alta tecnologia e mais de 300 profissionais, foi um dos 5 (cinco) 
hospitais públicos do Nordeste a receber essa certificação, uma 
conquista importante ao nosso Estado.

Por essa razão, parabenizamos e externamos nossa admiração ao 
Hospital de Traumatologia e Ortopedia do Maranhão - HTO do município 
de São Luís, em nome de toda a sua Direção, pelo recebimento do UTI 
Eficiente e trabalho de excelência ofertado à população maranhense.

Plenário Deputado Nagib Haickel, 10 de abril de 2023. - 
CARLOS LULA - DEPUTADO ESTADUAL

REQUERIMENTO Nº 131/2023

Senhora Presidente, 

Na forma que dispõe o Regimento Interno desta Assembleia (art. 
163, inc. VIII), requeiro a Vossa Excelência, que seja enviada mensagem 
de congratulação ao senhor Akiciano da Costa Vale, parabenizando-o 
por haver sido convidado para assumir a Gerência-Executiva de São 
Luís/Ma, do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, importante 
órgão do Ministério da Previdência Social. 

Filho de Antônia da Costa Vale e Adonias Lima do Vale, Bacharel 
em Direito, nascido na cidade de Paulo Ramos-MA, casado com 
Amanda Moraes, pai de Ariadne, Joaquim, Heitor e Luísa. 

Iniciou sua vida profissional na Empresa Pública Federal 
responsável pela execução do sistema de envio e entrega de 
correspondências no Brasil – CORREIOS. 

Foi professor por 02 (dois) anos na cidade Paulo Ramos – MA. 
Em 2010, assumiu na Previdência, lotado na Agência da 

Previdência Social – APS do município de Lago da Pedra. 

Plenário Deputado “Nagib Haickel” do Palácio Manoel 
Beckmam, em 10 de Abril de 2023.  - Guilherme Paz Deputado 
Estadual – Patriota

O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO DEPUTADO 
ANTÔNIO PEREIRA - Expediente lido, Senhora Presidente. 

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE – 
Expediente lido e encaminhado à publicação. 

III – PEQUENO EXPEDIENTE.
A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE – 

Oradores inscritos no Pequeno Expediente, com cinco minutos, sem 
apartes. Com a palavra, o Deputado Ricardo Arruda.

O SENHOR DEPUTADO RICARDO ARRUDA (sem revisão 
do orador) - ...saúdo a nossa Presidente Iracema, saúdo as colegas e 
os colegas deputados, saúdo a imprensa que se faz aqui presente, os 
servidores, as pessoas que nos acompanham por meio das redes sociais 
e pelo canal oficial da TV Assembleia. Saúdo o amigo vereador de 
Imperatriz, Vereador Renê, que está presente aqui na sessão também, 
e o suplente de vereador de Grajaú, Mateus do Mercial, que está aqui 
também participando da sessão no dia de hoje. Saúdo a amiga Liciane, 
de Grajaú, também aqui presente. Saúdo e doou as boas-vindas a esses 
amigos de Imperatriz e de Grajaú que estão aqui comigo hoje. Eu trago, 
nesta manhã, um assunto que, com certeza, vai nortear boa parte dos 
debates esta semana, que é a escalada da violência nas escolas. A gente 
tem acompanhado, recentemente, os episódios em nível nacional e, 
mais recentemente, também em nível estadual, e a Casa não pode ficar, 
digamos assim, de forma passiva em relação ao que está acontecendo. 
É preocupante! Uma realidade que a gente acompanhava em escolas 
americanas, em outros países, mas que, hoje, infelizmente, é uma 
realidade que se faz presente não só no país, mas em nosso estado do 
Maranhão, com alguns episódios recentes que já aconteceram tanto 
aqui na capital quanto nos municípios do interior. Eu imagino que, 
para que nós possamos dar uma tratativa adequada e atuar de forma 
propositiva para resolver esse problema enquanto Poder Legislativo, 
nós temos que partir de algumas premissas, Deputado Ricardo Rios. 
Uma das premissas que nós temos que avaliar é pensar que o problema 
é mais profundo e as soluções são mais difíceis do que efetivamente 
a gente imagina. De forma, digamos assim, imediata, aumentar o 
policiamento nas escolas, aumentar o efetivo de policiais nas escolas. 
Será que isso resolve o problema? Será que o policiamento, o sistema 
de segurança do Estado vai ter condições de dotar essa estrutura? E 
mais, não é um problema só das escolas estaduais, é das municipais 
também. As escolas municipais, por meio das guardas municipais, 
onde elas têm instalados, vai ter condição de atacar esse problema? 
Eu tenho minhas dúvidas. E outra coisa e outra coisa. O policiamento 
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pode intervir num fato que já esteja acontecendo, ou seja, reduzir 
a gravidade desse fato, mas ele não vai conseguir evitar, porque um 
eventual agressor vai entrar na escola e vai tentar perpetrar o ato. A 
pronta intervenção da polícia pode fazer com que isso seja menos grave, 
mas não vai impedir que aconteça. Esse é um aspecto. Outro aspecto: 
implantação de detector de metal. Pode ser uma iniciativa também, 
mas vai exigir tempo e recurso para ser implantado, ou seja, não é uma 
solução imediata. E esse é um problema que exige uma solução e um 
uma resposta imediata por parte das autoridades. E eu penso que a 
solução parte, necessariamente, por buscar, conhecer experiências bem-
sucedidas, tanto no exterior, Deputado Júnior França, quanto no próprio 
país, o que existe de experiência bem-sucedida. Outra solução também 
é trabalhar com inteligência. E isso eu acho que o sistema de segurança 
do Estado deve atuar de forma imediata. Inteligência, inclusive, 
cibernética, identificando os canais, os sites, os perfis da internet que 
propagam e que são, digamos assim, incentivadores dessas práticas. 
Nós temos que identificar esses perfis. E para mim, na minha avaliação, 
isso é função do sistema de segurança pública. A família, nós temos 
que trabalhar as famílias. As famílias são os primeiros que devem ter 
postura vigilante. Com relação aos seus filhos, o que eles acompanham 
na internet? De que forma que eles utilizam a internet? E evitar qualquer 
tipo de situação que possa gerar um risco tanto para eles quanto para 
as outras pessoas. Capacitar os educadores, nós temos que identificar 
situações de bullying, situações de alunos que potencialmente podem 
desenvolver algum tipo de comportamento agressivo e aí, para isso, 
nossos educadores têm que estarem preparados. E isso não se nasce 
sabendo; é necessário que se dote os nossos educadores tanto em sala 
de aula quanto da gestão das escolas para que eles possam identificar 
e buscar evitar e buscar, digamos assim, fazer com que esses casos 
não se tornem realidade, Deputado Yglésio. E outra coisa: respeito ao 
próximo. Isso deve ser cultivado tanto nas famílias quanto nas escolas, 
respeito à diversidade, respeito ao outro, respeito ao pensamento 
divergente, porque muitas vezes esses atos ocorrem pela intolerância, 
pela incapacidade que a pessoa tem de ir não aceitar a forma do outro 
pensar, a forma do outro agir. Então, colegas deputados e deputadas, é 
um tema complexo, sério. Só um segundo, Senhora Presidente, para eu 
concluir. É um problema sério que deve ser enfrentado de frente e que, 
como eu falei, não parte de soluções prontas ou simples. E um problema 
grave que tem que ser enfrentado. E nós, enquanto Poder Legislativo, 
temos que atuar efetivamente para que esse problema seja enfrentado e 
que evitemos que tragédias como a que aconteceu em São Paulo, como 
a que aconteceu em Blumenau, em Santa Catarina, possam se repetir 
aqui no Estado do Maranhão. Bom dia e obrigado pela atenção.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Segunda inscrita: Deputada Fabiana Vilar.

A SENHORA DEPUTADA FABIANA VILAR (sem revisão da 
oradora) – Senhora presidente, senhores deputados, deputadas, galeria, 
telespectadores, a todos os internautas que nos acompanham, o meu 
bom dia! É uma satisfação estar aqui ocupando esta tribuna nessa 
primeira sessão, pós-Páscoa, estava com saudade, presidente. Saudade 
desse Parlamento, dos colegas e aqui eu quero iniciar agradecendo 
ao nosso governador Carlos Brandão, pela sua sensibilidade de ter 
visitado e acompanhado as cidades afetadas pelas enchentes, aqui no 
Maranhão, também agradecer a sua sensibilidade na entrega de cestas 
básicas e pescado à população mais carente do estado, eu tenho certeza, 
governador Carlos Brandão, que o momento de Semana Santa, onde 
as pessoas estão muito sensibilizadas com a morte e ressurreição de 
Cristo, esse alento desse alimento na mesa foi de muita valia, e eu fico 
muito grata em poder ter participado dessa ação em parceria com o 
governo do Estado do Maranhão. Mas eu ocupo essa tribuna, nessa 
manhã, meus colegas, para externar o meu sentimento de tristeza e 
repulsa, na condição de mãe, de uma criança de 3 anos, que deixo todos 
os dias, 7h da manhã, na escola, e penso eu que ali seja um lugar seguro. 
E o que nós temos acompanhado nas mídias sociais são os terrores que 
têm acontecido dentro das escolas, aqui no nosso país, algo que antes 
a gente via que acontecia só no exterior, agora acontecendo aqui no 
Brasil, e cada vez mais perto da gente. E eu enquanto mãe, me preocupo 

e venho aqui nessa tribuna, pedir a colaboração, a ajuda e a parceria. dos 
parlamentares dessa Casa para que juntos, nós possamos unir as nossas 
vozes e que nós possamos, deputado Ricardo Arruda, que acabou de 
falar aqui, não temos soluções prontas, não existe, mas nós devemos 
partir de um princípio e procurar resoluções. Eu protocolei nesta Casa, 
no dia 30 do mês passado, uma indicação solicitando a nossa Presidente 
Iracema que encaminhe ao governador Carlos Brandão, para que ele 
nos encaminhe, na verdade, um projeto de lei, para que nós possamos 
apreciar a instalação dos detectores de metais. Isso vai resolver? De 
certa forma alguma coisa vai resolver, mas tudo não vai resolver. 
Porque a educação não é só barrar a entrada de uma arma dentro de 
uma escola. A educação perpassa por outros fatores: fatores sociais, 
fatores psicológicos. Como o senhor falou aqui, deputado, a família é 
muito importante nesse momento. E o que eu posso ver e testemunhar 
enquanto mãe, que converso com outras mães que têm filhos na escola, 
com mães que estão na igreja e o que eu posso ver, deputado, é que 
nós, enquanto família, e eu falo aqui enquanto mãe e o senhor enquanto 
pai. Enquanto família, nós estamos deixando os nossos filhos entregues 
à internet, entregues a amizades que a gente não sabe a procedência. 
Nós estamos deixando-os muito tempo sozinhos e isso tem acometido 
a esses acontecimentos. Não adianta a gente instalar detector de metal, 
não adianta colocar gestão cívico militar dentro das escolas, não adianta 
colocar a polícia fazendo ronda dentro das escolas, se dentro de casa, 
nós, pais, não fizermos a nossa parte. Então, eu chamo a atenção dos 
pais e das mães para que possam ser pais e mães dos seus filhos. Tem 
criança que não sabe rezar o pai nosso, e aqui independe de religião, 
não é porque eu sou cristã que eu falo isso, mas ensine o seu filho os 
caminhos do Senhor, ensine ele a ler a Bíblia, ensine ele a ter princípios, 
e a gente vai conseguir ter uma sociedade mais justa e igualitária. Hoje 
eu subo aqui para desabafar. Para quem me acompanha na rede social, 
dizer que eu estou aqui de ouvidos atentos. Eu tenho recebido muitas 
mensagens: deputada, você precisa fazer alguma coisa. Nós estamos 
aqui, meus amigos, tenham certeza, para ouvir as demandas de vocês 
e para levar ao nosso governador e solicitar que ele, como chefe do 
Executivo, possa sim deliberar sobre melhores dias nas nossas escolas. 
Então, são muitos os casos de violência. Eu listei aqui vários, não vou 
nem conseguir ler todos, mas a mídia está aí e vocês têm acompanhado. 
Presidente, só mais um minuto, já estou terminando. Ontem, foi aqui 
em Igarapé do Meio, numa creche. A Deputada Solange não está aqui 
no plenário, mas foi na cidade dela. Estão se aproximando os casos. São 
José de Ribamar teve as aulas suspensas. Então, a realidade que a gente 
via tão longe está chegando perto de nós. Nós precisamos sim conter 
esses ataques e essa onda de violência que permeiam as nossas escolas. 
Tem muitos relatos aqui, mas o tempo já está meio esgotado e eu não 
vou conseguir ler todos os relatos de violência que eu pesquisei na 
internet. Eu finalizo aqui me colocando à disposição de todas as mães e 
de todos os pais do nosso querido estado do Maranhão e dizer que nós 
estaremos aqui para defender as nossas crianças, os nossos adolescentes, 
para defender a família e para trabalhar por um Maranhão mais justo e 
igualitário. Obrigada, presidente. Obrigada, nobres colegas. 

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Com a fala, o Deputado Cláudio Cunha.

O SENHOR DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA (sem revisão 
do orador) - Bom dia, Senhora Presidenta, Mesa Diretora, colegas 
deputados e deputadas, internautas. Quero hoje, Deputada Janaína, 
mandar um recado para a Região Tocantina que me abraçou nos anos 
90. Eu falo anos 90, mas não quero me autocondenar com a minha idade. 
Sou um garoto latino-americano de apenas 30 anos de idade, mas morei 
na Região Tocantina por muito tempo. Cheguei ali vindo do litoral 
norte, uma cidade grande que me abraçou e lá, como comunicador, 
como jornalista, fiz grande sucesso. A sociedade me conheceu e o 
resultado dessa minha passada pela Região Tocantina foi extraída das 
urnas com mais de 7 mil votos nessas últimas eleições. Para Imperatriz, 
eu protocolei um projeto de lei que homenageia Imperatriz como a 
cidade de turismo de negócios. Existe a cidade de turismo da religião, 
por exemplo, como São José de Ribamar que é uma cidade turística de 
religião. Imperatriz ela é uma cidade turística de negócios. Todos os dias 
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que você está ali fluem os negócios na veia. Nós temos a FECOIMP, 
que é uma grande feira. Nós temos uma vaquejada muito grande para 
toda a região. Então esse projeto de lei eu espero que a Comissão de 
Constituição e Justiça, os meus pares possam estar aprovando para que, 
posteriormente, possa virar lei. A mesma coisa fiz com o município 
de Cururupu. O município de Cururupu, que fica localizado no litoral 
norte, é a cidade que contempla os manguezais, é a cidade que tem a 
revoada dos guarás, é a cidade que tem muitas belezas. Existe a Ilha 
dos Lençóis, que é onde tem a história de um touro encantado. Dizem 
que, no dia que se encontrar esse touro, a grande ilha vai por água 
abaixo. Então tem todo esse misticismo por lá, mas a Praia dos Lençóis, 
senhoras Deputadas e senhores Deputados, internautas, é conhecida 
no mundo todo. Eu gostaria muito que Vossas Excelências pudessem 
conhecer. É a mesma coisa de Barreirinhas, são os mesmos Lençóis 
com uma quantidade menor de metros quadrado, mas é uma belíssima 
praia. Também Cururupu está sendo titularizada como a cidade das 
belezas naturais. Por último, vi a Deputada Fabiana se manifestando 
aqui com relação aos ataques. Esses ataques que aconteceram em outras 
regiões do país e hoje a rapaziada das facções querem imitar. Eles 
querem tudo copiar. Vossa Excelência vê que quando teve aquela cena 
de um cidadão, um delinquente que matou muitas pessoas no cinema, 
em São Paulo, deixou o país impactado, e hoje todas as os olhares estão 
de volta para essas pessoas que tentam fazer isso aqui no nosso estado. 
Conversando com o Secretário Maurício Ribeiro, que está fazendo 
um grande trabalho em frente à Secretaria de Segurança Pública, nove 
pessoas de menores aqui na grande Ilha já foram detidas. E a polícia, 
através do seu setor de inteligência, está fazendo grandes investigações 
para combater essa criminalidade. Graças a Deus, não teve vítima fatal 
e a gente tem que acreditar na capacidade do Secretário interagir para 
combater esses criminosos, que ora ameaçam, que ora levam pânico à 
sociedade maranhense. Tenho fé em Deus que, em breve, tudo voltará 
ao seu normal. Muito obrigado, Senhora Presidente, muito obrigado, 
senhores Deputados.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Com a palavra, o Deputado Osmar Filho.

O SENHOR DEPUTADO OSMAR FILHO (sem revisão do 
orador) - Excelentíssima Presidente Iracema, colegas Deputados e 
Deputadas, galeria, imprensa, funcionários da Casa, população também 
que nos acompanha através da TV Assembleia, Presidente, nós tivemos 
recentemente alguns temas que têm, de fato, causado tristeza em 
todo o país. Nós temos a situação dos alagamentos e fortemente têm 
atingido o nosso estado do Maranhão, mais de 60 municípios já foram 
decretados pelo Governo do Estado a emergência diante da situação de 
várias famílias desabrigadas. Eu quero aqui destacar a atuação desta 
Casa Legislativa, por meio dos deputados que durante a Semana Santa 
amenizaram a dor e o sofrimento de milhares de famílias no Maranhão, 
em todas as regiões do estado, levando alimento, comida na mesa, uma 
parceria com a Assembleia com o Governo do Estado. Destaco também 
a sensibilidade do governador Brandão, é algo que tem preocupado os 
agentes políticos do Maranhão, seja no âmbito municipal, estadual e 
até mesmo federal. E a gente tem observado uma união de esforços 
para amenizar o caos e futuramente discutir meios de evitar com que 
a situação possa ter a mesma dimensão desse ano. Prova disso, é que 
o próprio presidente da República fez questão de vistoriar a região do 
Médio Mearim. Outro assunto também que eu quero aqui destacar, que 
tem causado pânico em pais, alunos, em toda comunidade escolar que 
são as notícias de possíveis ataques em escolas, creches. A gente tem 
observado que vários Estados e cidades Brasil afora, tiveram relatos 
objetivos. Aqui no Maranhão, pessoas já inclusive foram presas, a 
exemplo dos que tentaram invadir uma creche em Igarapé do Meio. E 
a gente tem que buscar discutir meios e políticas públicas que visam 
de fato acabar, erradicar, de uma vez por todas, com essa situação, até 
porque todos nós sabemos que a escola quando o pai deixa o seu filho, 
ele está tranquilo que o filho está em local seguro, onde vai adquirir 
conhecimento, onde vai se preparar para vida. E aqui eu quero destacar, 
duas Proposições, de minha autoria, uma que obriga a instalação de 
um Botão de Pânico nas escolas da rede pública e privada. Por que o 

Botão de Pânico? porque quando uma escola estiver em uma situação 
de emergência, quando a escola estiver supostamente ou efetivamente 
sofrendo um ataque, ela aciona o Botão do Pânico, imediatamente, a 
polícia vai ter conhecimento do local, do nome da escola, da localização 
imediata, é mais rápido do que a discar no 190, porque lá você vai ter 
que se identificar, você vai ter que falar o nome da escola, você vai ter 
que explicar a situação. Então, esse Botão de Pânico seria algo imediato 
para que o Sistema de Segurança Pública tivesse conhecimento e 
pudesse agir rápido, para evitar que pessoas tivessem a sua vida colocada 
em risco, preservando também o bem maior, que é a vida das pessoas. 
Uma outra Proposição também que eu dei entrada, foi o Requerimento 
solicitando uma audiência pública a ser realizada por meio da Comissão 
de Educação, para que a gente possa discutir a segurança nas escolas. 
Nós sabemos que as Leis são mutáveis, elas se adequam de acordo com 
a atualidade, de acordo com a necessidade, ou elas são modificadas, 
ou Leis são criadas. Eu tenho observado que vários colegas deputados 
têm legislado sobre essa matéria diante da situação que tem afetado 
todo o país, mas é importante que a gente possa, além de propor, que a 
gente possa discutir com o sistema de segurança público, discutir com 
a Secretaria de Educação do Estado, discutir com os conselhos, discutir 
com os deputados, para que a gente possa ter mecanismos e mais 
embasamento para apresentar proposições no intuito de acabar de uma 
vez por todas com essa situação que tem deixado pais e alunos aflitos. 
Essa é a minha contribuição no dia de hoje. Eu espero poder contar com 
meus pares para a aprovação dessas duas proposições quando vierem a 
ser colocadas em pauta. Muito obrigado e que Deus nos abençoe.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Registro e agradeço a visita técnica da UNDB com a professora Tereza 
Helena Barros. Obrigado pela presença do curso de Direito, terceiro 
período, disciplina Organização do Estado e dos Poderes. São 35 
alunos, sejam bem-vindos entre nós. Concedo a palavra ao Deputado 
Júnior Cascaria.

O SENHOR DEPUTADO JÚNIOR CASCARIA (sem revisão 
do orador) - Senhora Presidente, senhores e senhoras deputados, 
internautas, servidores deste poder, meu bom dia. Venho, mais uma vez, 
a esta tribuna para lembrar aos amigos que, nessa semana de páscoa, 
estive muito presente na minha região, que é a região do Médio Mearim, 
uma região que está sendo muito afetada pelas enchentes. Tive a graça 
de visitar vários municípios e de levar alimento para aquelas pessoas 
que tanto precisam. Visitei a cidade de Joselândia, levei alimentos. 
Visitei a cidade de Pedreiras e também os abrigos, onde o descaso é 
muito grande pela gestão municipal, uma gestão que está esperando cair 
recurso do céu ou do governo do estado, porque a única ação que é feita 
na cidade de Pedreiras é com recurso do Estado. Até agora, não vi nada 
ainda com recurso municipal. Isso me chamou atenção, pelo desespero 
daquele povo que tanto sofre nos seus abrigos. Visitei também e levei 
alimento para a cidade de Trizidela do Vale, para a cidade de Lago 
dos Rodrigues. Levei alimento também para a cidade de Lago do 
Junco. Levei alimento também para a cidade de Esperantinópolis. Na 
cidade de Poção de Pedras, também fizemos a festa das crianças com 
ovo de páscoa e brinquedo. Aproveitar também e parabenizar o nosso 
Governador Carlos Brandão e parabenizar todo o Parlamento do Estado 
do Maranhão porque, nessa Semana Santa, deu para perceber em redes 
sociais que não ficou nenhum parlamentar em casa, todos estavam em 
abrigos, levando alimento, dando atenção para quem mais precisa. E no 
domingo também acompanhamos a comitiva do nosso Presidente da 
República, Luiz Inácio Lula da Silva, na cidade de Bacabal. Também 
fiquei muito esperançoso pela sua fala e pela sua dedicação ao povo 
do Nordeste, principalmente ao povo do Estado do Maranhão que está 
passando por uma situação muito difícil. Pessoal, aqui ficam as minhas 
palavras. qQuero também pedir ao meu Secretário de Infraestrutura, 
Aparício Bandeira, para que ele olhe direitinho, mande acelerar aquelas 
recuperações das MAs que estão em decadência, principalmente 
na MA-122, que liga Lima Campos a Pedreiras, que tem uma ponte 
chamada Quebra Anzol, que está um perigo, um risco muito grande 
para a população que trafega naquela região. Também a MA-012, que 
liga Esperantinópolis, Poção de Pedras, São Raimundo Doca Bezerra, 
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São Roberto, está precisando de manutenção, como a MA-245, que liga 
Bacabal a Lago da Pedra, como também a tão sonhada MA, que é uma 
implantação, que é a MA-247, que liga a cidade de Trizidela do Vale 
a São Luiz Gonzaga. Fica aqui o meu apelo. E eu tenho certeza que 
vai ele vai ouvir as nossas mensagens. Um forte abraço, meu muito 
obrigado.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Com a palavra, o Deputado Roberto Costa.

O SENHOR DEPUTADO ROBERTO COSTA (sem revisão do 
orador) - Senhora Presidente, senhores Deputados, visitantes, imprensa. 
Senhora Presidente, eu subo nessa tribuna, hoje, para chamar atenção 
de um problema que está ocorrendo de forma muito grave, muito grave, 
aqui do Maranhão, que é a questão das crianças que sofrem de APLV, 
alergia à proteína do leite. E o Estado termina tendo a obrigação de 
distribuir os leites especiais. São cerca de 1.300 crianças no Maranhão 
que há dois meses estão sem receber esse leite. Este leite é o Neocate 
Advance e o Pregomin, que está em falta na farmácia do Estado. E 
tem levado uma preocupação muito grande aos pais e mães de famílias 
que têm suas crianças atendidas por esse programa, por quê? Cerca de 
90% dessas, 1.300 crianças que são atendidas, são crianças de família 
de baixa renda, que não têm condições de comprar uma lata de leite 
especial. É um assunto que tem levado uma preocupação muito grande, 
uma situação de incômodo para os familiares, porque o único alimento, 
Doutor Eric, que essas crianças podem consumir é esse leite especial, 
que há dois meses está em falta, e as famílias não têm as condições de 
comprar esse leite. E tem um problema ainda mais grave: dois desses 
leites especiais são importados. O advance é importado, e ninguém 
consegue encontrar esse leite nas farmácias em lugar nenhum. Eu 
falei inclusive com o Governador Brandão sobre essa situação, e ele 
determinou ao Secretário Tiago que buscasse uma solução urgente 
para atender essas famílias. Já falei com o Tiago hoje, o Tiago colocou 
essa questão já será resolvida de dois leites na próxima semana, 
porque o fornecedor está trazendo esse leite de fora do país. Essa é a 
grande dificuldade que se tem. Vai chegar, vai ser encaminhado para o 
Maranhão e ele já se comprometeu que, na próxima semana, o Neocate 
será entregue até a próxima sexta-feira, e será entregue já para atender 
dois meses de leite para essas crianças. O outro, Neocate Advance, que 
é importado, que vem de fora do país, também já foi adquirido. Como 
existe uma demanda muito grande no país também pela procura desse 
leite, ele já disse que depois do feriado do dia 21 até o final deste mês, 
ele também entregará este leite. O Pregomin já tem a licitação que está 
sendo feita segunda-feira, tem dois fornecedores no Brasil, que está 
inclusive participando dessa licitação e que ele acredita que no começo 
de maio será entregue esse leite. Inclusive falei para ele da nossa 
preocupação, porque existe no Maranhão todo, toda uma situação de 
muita dificuldade, até porque esse programa, que é um programa aqui é 
coordenado pelo hospital Juvêncio Matos. Essas famílias para receber 
esse leite têm que se deslocar, do seu município para São Luís, agora 
V. Ex.ª imagine, Deputada Andreia aqui junto com a Deputada Viviane, 
que fazem política em Balsas. A criança que mora em Balsas, ela tem 
que se deslocar de Balsas, a família até aqui para buscar o seu leite. As 
famílias nossas, inclusive de Bacabal, porque eu fui chamado para esse 
problema pelas famílias da cidade de Bacabal. Tem mais de centenas 
de crianças que são atendidas em Bacabal e na região nossa, por esse 
leite. E que as famílias da nossa cidade também estão apreensivas. E 
eu me comprometi com elas de falar com o governador, como falei, e 
que ele determinou urgência da solução desse problema. Falei com o 
secretário de Saúde para que a gente possa urgentemente resolver esta 
situação. Para mim, o importante é que o secretário de Saúde, doutor 
Tiago, como também o doutor Sandro Carneiro, que cuida da farmácia 
do Estado, eles estão dando uma prioridade da prioridade para resolver 
essa situação. E nós esperamos que próxima semana essa situação 
comece a ser resolvida para levar primeiro a tranquilidade para as 
famílias do Maranhão todo, em especial para a minha cidade Bacabal. 
E para garantir a vida dessas crianças, porque é o único alimento que 
elas podem consumir, essas crianças são atendidas de zero a três anos 
por esse programa. E é necessária uma solução rápida. Fico feliz do 

secretário Tiago ter me dado todas as condições da situação que está se 
se vivendo hoje em relação a isso, mas a prioridade que o Estado tem 
dado é exatamente para solucionar esse problema, que é um problema 
dessas crianças, mas é um problema também de todo nosso Estado. 
Muito obrigado, Senhora Presidente.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Nós vamos suspender a sessão por cinco minutos para a gente fazer 
a recepção do deputado estadual do PP, Adriano Alvarenga, de Minas 
Gerais, que está nos visitando aqui hoje. Reaberta a Sessão. As falas 
do Deputado Wellington do Curso, do Deputado Carlos Lula e do 
Deputado Rafael ficam para amanhã. 

IV – ORDEM DO DIA.
A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 

Vamos para a Ordem do Dia. Vetos parciais em discussão e votação 
em único turno. Senhores deputados, vamos passar para a apreciação 
dos vetos. Senhores deputados e senhoras deputadas, passaremos a 
apreciar os vetos parciais ao Projeto de Lei n° 223/2018, Projeto de Lei 
de Conversão n° 004/2018, Projeto de Lei Complementar n° 008/2018 e 
Projetos de Lei n° 045/2019 e 050/2019, com pareceres da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania pela manutenção dos mesmos. Não há 
solicitação se a votação será em bloco pelo processo nominal, através 
do painel eletrônico. Solicito que liberem o painel e os deputados e 
deputadas registrem a presença e confirmem o voto. Esclareço que o 
voto SIM rejeita o veto e o voto NÃO mantém. Como orienta o líder 
do Governo?

O SENHOR DEPUTADO RAFAEL LEITOA - Oriento pela 
manutenção do veto, votando NÃO.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Deputado Eric?

O SENHOR DEPUTADO ERIC COSTA - Nós orientamos pela 
manutenção, Senhora Presidente.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Voto NÃO. Como orienta o Deputado Neto?

O SENHOR DEPUTADO NETO EVANGELISTA - Liderança 
encaminha pelo Voto NÃO, Presidente, pela manutenção do veto.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Deputado Florêncio?

O SENHOR DEPUTADO FLORÊNCIO NETO – Presidente, a 
liderança encaminha pela manutenção do veto, voto NÃO.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
O painel está liberado. Podemos votar.

O SENHOR DEPUTADO FERNANDO BRAIDE – Presidente? 
Bom dia, só uma dúvida: aqui estão sendo votados todos os vetos 
juntos, é isso?

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE – 
Sim, como não houve destaque, a gente anunciou a votação em Bloco. 
São vetos parciais. A lei existe, só alguns trechos que foram vetados.

O SENHOR DEPUTADO FERNANDO BRAIDE – Presidente, 
bom dia. Deputado Fernando Braide.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE – 
diga, Deputado.

O SENHOR DEPUTADO FERNANDO BRAIDE - Votei NÃO 
porque foi em bloco, mas queria me abster do primeiro veto.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Registrado.

O SENHOR DEPUTADO FERNANDO BRAIDE - Obrigado.
A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE – 

Deputado Arnaldo.
O SENHOR DEPUTADO ARNALDO MELO – Por gentileza, 

não está funcionando o sistema voto pela manutenção do veto.
A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE – 

Só um minutinho, Deputado. Eu estou mandando alguém aí, olhar o 
seu painel. Trinta e um votos, NÃO. Mantido o veto, dê-se ciência ao 
senhor governador, da liberação do Plenário. Parecer nº139 de 2023, 
emitido pela Comissão de Constituição Justiça e Cidadania em redação 
final ao projeto de lei nº 045/2023, que autoriza o Poder Executivo 
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Estadual. Em discussão. Em votação. Os deputados e deputadas que 
aprovam permaneçam como estão. Projeto aprovado. Vai à sanção. 
Parecer n.º 143 de 2023, emitido pela Comissão de Constituição 
Justiça e Cidadania. Em redação Final ao Projeto de Lei n.º 47/2023. 
(lê). Em discussão. Em votação. Os deputados e deputadas que 
aprovam, permaneçam como estão. Projeto aprovado, encaminhado 
à sanção. Projetos de Lei, em discussão em votação em primeiro 
turno, regime de prioridade. Projeto de Lei n.º 424/2022, de autoria da 
Defensoria Pública (lê). Em discussão. Em votação. Os deputados e as 
deputadas que aprovam permaneçam como estão. Projeto aprovado e 
encaminhado ao segundo turno. Quero registrar a presença da Primeira 
Subdefensora Geral do Estado do Maranhão, Dra. Cristiane Marques 
Mendes. Seja-bem vinda a esta Casa. Projeto de Lei nº 062/2023, de 
autoria do Poder Executivo (lê), com pareceres favoráveis da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, relator Deputado Yglésio, e da 
Comissão de Administração Pública, Seguridade Social e Relação 
do Trabalho, relator Deputado Leandro Bello. Em discussão. Em 
votação. Os deputados e as deputadas que aprovam permaneçam como 
estão. Projeto aprovado e encaminhado ao segundo turno. Projetos de 
Resolução Legislativa, segundo turno, tramitação ordinária. Projeto de 
Resolução nº 06/2023, de autoria do Deputado Ricardo Arruda (lê). 
Inscrito para discutir o Deputado Ricardo Arruda, por dez minutos.

O SENHOR DEPUTADO RICARDO ARRUDA (sem revisão 
do orador) – Bom dia novamente. É uma satisfação muito grande 
retornar a esta tribuna para trazer uma proposta de tanta relevância e 
tanta legitimidade. A Deputada federal Sônia Guajajara, atual ministra 
dos povos indígenas do Brasil, é uma pessoa que venceu, Deputado 
Rafael Leitoa, as estatísticas. Ela é uma vencedora, uma pessoa que 
vence as estatísticas. Imagine, Deputada Fabiana, mulher, indígena e 
de origem humilde, nascida lá na terra indígena Arariboia, no interior 
do nosso querido município de Amarante. Essa mulher, por meio 
do esforço próprio, por meio de seus méritos, estudou, é técnica de 
enfermagem, depois se formou em Letras, se pós-graduou em Educação 
Especial, ou seja, uma mulher que ascendeu por meio da educação e se 
tornou uma liderança indígena de projeção internacional. É interessante 
quando se avalia a biografia da Ministra Sônia, Deputada Andreia, ela 
sempre teve muito mais notoriedade em nível federal e internacional 
do que dentro do Brasil. Essa notoriedade aqui no país veio acontecer 
mais do ano passado para cá, mas, internacionalmente, ela sempre foi 
respeitada, sempre participou dos fóruns internacionais, Deputado 
Carlos Lula, sempre sendo voz atuante nesses fóruns em defesa do Meio 
Ambiente e das populações indígenas. Então é uma pessoa realmente 
que é admirável por sua história de vida, por sua origem e pelo que 
ela representa. Avaliem que, no ano passado, ela esteve entre as cem 
personalidades mais influentes do mundo pela Revista Time. Imagine o 
que isso representa. Uma conterrânea nossa do município de Amarante, 
mulher indígena, é uma das cem personalidades, Deputado Lula, mais 
relevante do planeta.

O SENHOR DEPUTADO CARLOS LULA – Deputado concede-
me um aparte?

O SENHOR DEPUTADO RICARDO ARRUDA – Pois não, 
Deputado.

O SENHOR DEPUTADO CARLOS LULA (aparte) - Deputado 
Ricardo, só para corroborar com discurso e com a importância da 
comenda que aqui a gente concede a Sônia. Ela muito nova sai de 
Amarante, vive a vida dela como empregada doméstica ainda em 
São Paulo. Volta para o Maranhão, consegue fazer duas graduações 
na UEMA. E aí percorre o mundo, desenvolvendo o debate da causa 
indígena, a importância dos povos originários. Se elege deputada 
federal por São Paulo. E, assim, a trajetória dela é muito bonita, é muito 
inspiradora e nada mais justo. Ela de fato é uma das personalidades 
do mundo, não é nem do Maranhão, nem do Brasil, é do mundo. Ela é 
merecedora desse título. Ela é reconhecida mundialmente. Então nada 
mais justo do que a medalha que V. Ex.ª concede, e esta Casa faz uma 
justa honra a Sônia Guajajara, que estava aqui no feriado, na quinta-
feira. O Lúcio, lá de Amarante, é o primeiro indígena a também ser 
dirigente do DSEI aqui no Estado e é mais um ponto importante de os 

próprios indígenas estarem podendo falar e fazer por eles. Então, só 
para corroborar, a medalha é mais do que merecida, o título é mais que 
justo a Sonia.

O SENHOR DEPUTADO RICARDO ARRUDA – Agradeço, 
Deputado Lula. Inclusive acompanhei suas redes sociais, vi que V. Ex.ª 
esteve presente e a própria UFMA concedeu também uma honraria à 
ministra Sônia, a medalha Sousândrade. Não foi isso? Então é uma justa 
homenagem, Deputado Arnaldo Melo, que se faz a uma mulher que tem 
uma biografia admirável, que conseguiu uma projeção internacional, 
defendendo dois temas importantes, que é o meio ambiente e a defesa 
dos povos indígenas. E é uma pessoa que merece todo o nosso respeito, 
nosso reconhecimento. E eu acredito, tenho certeza que é inspiração 
para todos nós. Então eu peço para os colegas que acolham essa 
proposição e que nós concedamos essa justa homenagem à Ministra 
Sonia Guajajara. Era isso, Presidente, muito obrigado.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE 
- Em votação. Os Deputados que aprovam permaneçam como estão. 
Projetos de Resolução aprovado.

O SENHOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO (Questão de Ordem) 
– Presidente, só é a para registrar meu voto contrário à medalha. Tendo 
em vista que a Ministra, além de tudo, é uma inimiga do agronegócio 
que mantém a balança comercial brasileira tendo superavit ano a ano, 
além disso aí, uma disseminadora clássica de mentiras em relação 
ao agronegócio. Envenenamento, inclusive, aí da produção e, assim, 
merece o registro aqui contrário à medalha de minha parte.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Registro voto contrário do Deputado Yglésio.

A SENHORA DEPUTADA MICAL DAMASCENO – 
Presidente, registre também meu voto contrário.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE – 
E da deputada Mical. Projeto aprovado, e feito os registros dos dois 
votos, vamos ao requerimento, nº 105/2023, de autoria do Deputado 
Ricardo Arruda (lê). Em discussão. Em votação. Os deputados e 
deputadas que aprovam permaneçam como estão. Aprovado por 
unanimidade. Deputado Ricardo, agende com a Mesa a data da sessão. 
Requerimento nº 115/ 2023, de autoria do Deputado Neto Evangelista, 
(lê) Em discussão. Em votação. Os deputados e deputadas que aprovam, 
permaneçam como estão. Requerimento aprovado. Solicito ao Deputado 
Neto, que também agende a data com a Mesa. Requerimento nº 108 
/2023, de autoria do Deputado Neto Evangelista (lê). Em discussão, 
em votação. Os senhores deputados e senhoras deputadas que aprovam, 
permaneçam como estão. O requerimento foi aprovado. 

O SENHOR DEPUTADO NETO EVANGELISTA - Senhora 
Presidente.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Deputado Neto com a palavra.

O SENHOR DEPUTADO NETO EVANGELISTA (Questão de 
Ordem) - Só para fazer um requerimento verbal a Vossa Excelência, aos 
líderes da Casa para que nós possamos é apreciar logo o projeto que nós 
já aprovamos em primeiro turno, ainda nesta Ordem do Dia, para não 
ser necessário fazer uma Extraordinária, após essa Sessão Ordinária, em 
virtude do próprio quórum que ao final da sessão já fica abaixo.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Bom, foi aprovado em primeiro turno. Eu quero saber orientação dos 
líderes, se tem alguma objeção.

O SENHOR DEPUTADO RAFAEL LEITOA - De acordo, 
presidente.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE – 
Eric?

O SENHOR DEPUTADO ERIC COSTA - De acordo, Senhora 
presidente. 

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Deputado Florêncio. 

O SENHOR DEPUTADO FLORÊNCIO NETO - De acordo, 
Senhora presidente.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Então, a gente bota em votação o Projeto de Lei nº 424/2022, de autoria 
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da Defensoria Pública, que dispõe sobre a criação de cargos e carreiras 
de Defensor Público do Estado do Maranhão e a criação de cargos em 
comissão na estrutura da Defensoria Pública do Estado do Maranhão. 
Com parecer conjunto e favorável das Comissões de Constituição 
Justiça e Cidadania, do Orçamento, Finanças, Fiscalização e Controle 
de Administração Pública, Seguridade Social e Relação do Trabalho. 
Relator o deputado Neto Evangelista. Em discussão, em votação. Os 
senhores deputados e senhoras deputadas que aprovam permaneçam 
como estão. Projeto aprovado em segundo turno. Vai à sanção. 

V – GRANDE EXPEDIENTE.
A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 

Vamos passar para o Grande Expediente. Inscrito Deputado Yglésio, 
por 30 minutos, com aparte.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
ANTÔNIO PEREIRA - Deputado Yglésio pelo Grande Expediente, 30 
minutos, com direito a apartes.

O SENHOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO (sem revisão do 
orador) – Obrigado, Deputado Antônio, estava esperando só para iniciar 
com um gole de água. Deputado Ricardo Arruda, por favor, não se sinta 
ofendido pela votação contrária, mas nós não podemos nos omitir neste 
momento sobre quem é contrariamente, de maneira irresponsável, 
claro, ao agronegócio. O agro que é quem sustenta o grande motor dessa 
nação, inclusive a referida (inaudível) diz que o agronegócio deve ter 
suas terras invadidas, as terras produtivas devem ser invadidas. Então, 
imagina você ter um negócio produtivo, um negócio que aumenta a 
produção de alimentos no mundo, que garante a sustentabilidade, 
inclusive dos preços dos alimentos, uma terra produtiva ser invadida 
porque o agro é do mal e a agricultura familiar é a boazinha. Isso aí só 
no ideário de esquerda, infelizmente, para se consolidar uma ideia. 
Então, dando sequência aqui, até porque essa não é a temática principal, 
gostaria de trazer à sociedade, principalmente às PMs femininas, o 
resultado da semana passada em que nós tivemos uma reunião com o 
Ministério Público que, de maneira unilateral, diria até um pouco 
autoritária, e foi o termo que eu utilizei no dia, não obstante a atuação 
importante do Ministério Público, mas eu sou uma pessoa de palavras 
reais e não de meias palavras, eu não fico falando pelas costas uma coisa 
e na hora eu me finjo de bonzinho. Eu cheguei lá para o Doutor Zé 
Marcio, para os outros colegas do Ministério Público e disse: “Olha, a 
medida da resolução, da forma que vocês fizeram, foi autoritária”. Por 
quê? Porque não escuta a policial feminina. Levamos o pleito de várias 
policiais que nos procuraram, que declararam a posição contrária à 
obrigatoriedade de inspeção de mulheres ditas trans, inclusive a 
representante que estava lá o tempo todo me olhando com olhar de ódio, 
como se me intimidasse, como se eu tivesse medo de cara feia. Não 
tenho medo de cara feia, deixo isso muito claro. Ontem, a nadadora 
americana, que é uma defensora dos direitos das mulheres cis terem 
acesso à competição, foram massacradas dentro da universidade 
americana, mostrando esse ambiente de intolerância que a universidade 
se transformou. Não pense vocês que esse ambiente todo aí que está 
sendo criado em relação à violência é um reflexo apenas de lado A e 
lado B. A intolerância, a ditadura de esquerda que se instalou dentro das 
universidades é uma vergonha. Hoje, eu digo: eu tenho vergonha de 
olhar, porque a Universidade Federal do Maranhão, por exemplo, se 
transformou, em termos de universidade, de lacração. Eu fiz um projeto 
aqui na Assembleia, apresentei o projeto sobre mulheres trans no 
esporte. Teve um colega que teve a cara de pau de fazer um substitutivo 
mudando meu projeto todinho para uma coisa relacionada para fazer 
gesto para essa geração woke, para esse negócio absurdo que tem, para 
essa atmosfera de lacração. Me senti desrespeitado. Eu quero ver se os 
colegas vão ter coragem de aprovar esse substitutivo dele aqui, porque 
senão vai ser confusão aqui nessa Assembleia, porque é um desrespeito. 
Quer fazer seu projeto de lei lacrador? Faça o seu projeto de lei lacrador, 
agora não modifique o meu. Seja homem para reprovar. Seja mulher 
para reprovar o meu projeto, mas não seja desleal de alterar, de fazer 
substitutivo para tentar me ridicularizar. Eu nunca ridicularizei colega 
aqui em tribuna. Sempre respeitei colega e não aceito de forma alguma 

a desfiguração de projeto meu para fazer graça em Twitter, para esse 
pessoal ficar com palhaçada com a cara dos outros. Então isso aqui é 
uma premissa básica dentro da relação minha nesta Casa. Respeito os 
colegas, os colegas me respeitam, aí vai dar tudo certo dentro aqui da 
Assembleia. Segundo ponto: parabenizar aqui, portanto, o Ministério 
Público, que reviu a recomendação, colocou a palavra 
“preferencialmente” que faz toda diferença: “Preferencialmente será 
revistada uma mulher dita trans por uma policial feminina”. Isto é, se 
tiver policial feminina no momento da busca e apreensão da 
investigação, se a policial feminina se sentir confortável para fazê-lo. A 
obrigatoriedade deixa de existir. E é assim que tem que ser mulher tem 
que ser. Mulher tem que ser respeitada não é só no gogó, não. Não é 
fazendo festinha, não. Não é colocando medalhinha e na hora em que 
elas estão em situação ruim, ter alguém para falar por elas. Que muitas 
vezes até as colegas mulheres se omitem numa situação dessa, porque 
têm medo de enfrentar status quo de Polícia Militar, e eu não tenho. 
Toda vez que vieram me procurar, encontraram aqui acolhimento. 
Quando foram ano passado, dois anos atrás, aí massacradas por um 
negócio de um vídeo do Tiktok, quem enfrentou corporação aqui fui eu. 
Não teve uma para se levantar depois aqui. Então pode ter certeza: 
mulher tem que ser respeitada em todo processo. A corporação não pode 
passar por cima e muito menos o Ministério Público, que, como 
garantidor de direito, não pode sobrepor direito de 51% das mulheres 
por 1,2% da população trans. Não é assim que as coisas acontecem. 
Minoria tem que ser respeitada, mas as pessoas da maioria também não 
podem ser violentadas nos seus princípios, Deputado Mical. E isso, 
infelizmente, está acontecendo. As pessoas querem impor. Representante 
da comunidade trans precisava ver o olhar de ódio para mim, como se 
eu fosse um transfóbico. Tem nada contra a pessoa decidir o que ela faz 
da vida, como ela vive, o que ela é, eu não tenho absolutamente nada a 
ver, eu quero que todas as pessoas com suas escolhas sejam felizes, e se 
acertem com Deus, aí quem tiver de se acertar sendo qualquer tipo de 
identidade de gênero ou orientação sexual, não tenho nada a ver com 
vida de ninguém. Agora, não aceito é tratorar o direito das pessoas, 
achando que vai passar por cima. Como é que no esporte vai pegar uma 
mulher. Como tem jogadora nos Estados Unidos que se descobriu 
mulher aos 50 anos, tem 2 metros e 15 de altura, e está lá jogando com 
mulheres de 1 metro e 70. Passou pela puberdade, ganhou musculatura 
com a testosterona, Federação Internacional de Atletismo finalmente 
acordou. Retirou essa história de quem não passou pela puberdade, 
pode até ser que aceite, mantendo uma testosterona ainda mais baixa. E 
aí, claro, trazendo alguma isonomia ao esporte que estava virando uma 
verdadeira bagunça. Imagina a bagunça, a mulher se esforçou a vida 
toda, lutou, abdicou, chega uma bonita lá que decidiu agora sou mulher 
trans, e agora vou ter vantagem da testosterona, da musculatura, do 
actina miosina, da explosão da fibra muscular, das proteínas que tem a 
mais no homem. E tudo isso aí vantagem e o esforço do outro vai jogado 
na sarjeta. Se coloca no lugar da mulher. E aí a pessoa vai se defender, 
é violentada dentro duma universidade, que é um espaço plural. Isso é 
resultado duma degeneração de pensamento que está acontecendo, 
infelizmente, na sociedade. Deixa-me ver como é que está o meu tempo, 
tem tempo ainda bastante. Então, falando agora um pouquinho em 
relação à mudança de governo, parabenizar o vice-governador, Felipe 
Camarão, vai assumir o governo, por uma semana, aproximadamente, 
desejo, Felipe, que V.Exa. faça aí um bom governo, sempre alinhado ao 
governador do Estado, líder maior do estado, porque esse é o líder 
maior do estado que dialoga com todos os grupos políticos, com todas 
as correntes, que sabe respeitar e que, com certeza, vai fazer sucessor 
aqui. Espero que V.Exa. haja corretamente, tenho certeza que V.Exa. vai 
fazer o seu melhor pra ser o sucessor desse que é o maior político hoje 
que existe no Maranhão, que se chama Carlos Brandão. E subo aqui 
com a tranquilidade dizer isso, que não preciso de absolutamente nada, 
mas vejo a diferença do Brandão para todos os outros antecessores aí, 
nos últimos 40 anos do estado. Doutor Jackson, que Deus o tenha, que 
foi um grande político, a ex-governadora Roseana, que foi governadora 
por 16 anos, o ex lá que prefiro não falar o nome, porque, daqui a pouco, 
o pessoal começa a levantar aí, até apertar botãozinho para defender que 
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só governou para os dele, infelizmente, aí. E agora o Brandão dá uma 
aula do que é ser político no Estado do Maranhão. Uma verdadeira aula, 
acolheu quem estava com ele, quem não estava, os prefeitos que 
votaram nos outros abrem é sorriso quando Brandão chega no município. 
E isso é ser um grande político. Acolher, acolher, eu tenho diferenças 
ideológicas aqui com colegas, eu tenho diferenças até pessoais com 
outro colega, mas quando entra ali numa sala de reunião, eu tiro a minha 
capa e nós somos colegas ali debatendo projetos. Eu acho que é assim 
que tem que ser. A função pública, o homem público ele tem que agir 
assim, e Brandão age, por isso que eu bato no peito é com orgulho de 
dizer que eu faço parte desse governo, que eu sou um representante hoje 
junto com a Mical, aqui, um dos poucos que dão voz às pautas de direita 
nessa Casa, mas que nós ajudamos o Governo Brandão, porque a forma 
que o Brandão faz as coisas, merece. Eu espero que o Felipe entenda 
isso e torço para que, de fato, ele tenha uma ótima semana de governo. 
O Governador Brandão inclusive divulgou dados bem positivos essa 
semana, falando em 11,5% de aumento dos empregos na indústria 
maranhense, o que, claro, é uma notícia alvissareira no momento em 
que o Brasil gerou apenas 0,3%, reflexo já de toda essa incerteza 
econômica que esse governo mentiroso que se instalou novamente lá 
em Brasília teve. E o Nordeste que caiu 5,3%, fruto também de políticas 
econômicas erradas contracíclicas que cobram peso ao final. Não basta 
dizer que o Nordeste é todo governado praticamente pela esquerda, 
mostrando aí o resultado nos números, que é o que importa. Não adianta 
subir aqui para dizer eu acho, eu penso, Deputado Aluízio, e não mostrar 
número. O Yglésio Moisés traz números. Esses números mostram 
justamente que a visão do Brandão, com uma visão pró-empresário, 
uma visão que não é um roubo de imposto, foi com pesar no coração 
que o Brandão subiu aí dois pontos nesse ICMS da gasolina para tentar 
não onerar a população, fez o mínimo possível para poder não ter 
impacto da gasolina. Para você ver, não teve chiadeira na questão aí dos 
postos de gasolina com a chegada da noventena, porque foi uma coisa 
consensuada, pactuada, não teve aproveitamento. Os empresários 
começam a entender que fazem parte da cadeia produtiva e que, a partir 
do momento que empresário se entende como parte da cadeia produtiva, 
ele deixa de ter essa visão proinflacionária, e aí os custos terminam 
sendo mantidos. E isso é bom, é bom para quem faz construção civil, 
para quem mexe com agronegócio, para todas as áreas da sociedade, 
para quem faz entrega de Uber. Tudo isso termina sendo muito 
importante. Portanto, é fundamental a forma leve e suave como as 
coisas estão sendo conduzidas. Não poderia deixar também, cadê meu 
amigo Fernando Braide? De parabenizar, eles estão aí, incluindo a 
Prefeitura de São Luís no maior programa de placas da história na 
cidade de São Luís. O programa mais placa, o programa led placa, 
buraco placa, asfalto placa, tudo tem uma quantidade enorme de placas, 
e os produtores de placas do Maranhão agradecem ao Prefeito Eduardo 
Braide. Conseguiu essa semana, no Anjo da Guarda, colocar uma placa 
em cada poste que foi trocada uma lâmpada de led. Nunca, na história, 
um governante fez isso! As viagens que eu contenho aí no currículo 
para fora do país, você vê que a impessoalidade é a regra! Infelizmente, 
aqui no Maranhão, o sujeito tem que colocar uma placa em cada led que 
ele troca num poste. Além da poluição visual absurda, porque as placas 
ainda são feias, porque fizeram uma logomarca ridícula para a Prefeitura, 
ainda tem o fator custo. Já encaminhei para o Promotor Dr. Zanony que 
já está preparando um procedimento para a Prefeitura explicar que tanta 
placa é essa. É obra para todo lado, denota um viés infantil da Prefeitura 
porque parece aquele menino que precisa mostrar para o pai o que fez 
para poder ganhar uma medalha. Lamentavelmente, esse é o modus 
operandi da Prefeitura. Uma Prefeitura que é adaptada, infelizmente, às 
necessidades da cidade. São Luís tem essa vocação de se contentar com 
administração meia-boca, de quem faz um paliativo no asfalto, guarda 
dinheiro para o ano da eleição e, no momento da eleição, está com o 
caixa cheio e começa a distribuir rua velha, Deputado Aluízio, para 
vereador. Aí puxa o vereador para o lado dele, a população fica mais 
uma vez iludida, e é isso que continua acontecendo. O Braide está 
fazendo nada mais do que o script para manter essa popularidade em 
torno de 50 e 52%, que ele tem e que deve garantir uma ida eventual ao 

segundo turno. Mas nós aqui que somos responsáveis continuamos 
trazendo as questões de maneira séria, sem fazer nenhum tipo de alarde, 
malabarismo, pirueta, porque está se falando do artigo 37 da 
Constituição. A publicidade está errada. A impessoalidade não está 
mantida. A eficiência está jogada, cuspida no chão, humilhada, pisada. 
E eles não estão nem aí, só estão fazendo da forma que querem. 
Cinquenta e um milhões de licitação para merenda emergencial. Quer 
dizer que quem está dois anos governando não consegue montar uma 
licitação, um pregão eletrônico para fazer um oferecimento de merenda 
com melhor custo, baixar mais 12, 15%, economizar mais 6 milhões de 
reais brincando, numa situação como essa? Mais dez milhões e meio na 
saúde. Esse irresponsável desse Secretário de Saúde, que não consegue 
nem resolver um planejamento de medicamento, está aí, faz esses 
emergenciais. Eu já sei como é o sistema deles. As empresas tapam os 
buracos das compras e depois eles fazem os emergenciais para pagar o 
pessoal. E segue sendo feito da maneira mais irresponsável possível 
sem economicidade. E, infelizmente, muitos promotores ainda estão de 
olhos fechados para o que está acontecendo nessa Prefeitura. Eu não 
consigo entender o que se passa aqui. Normalizou a situação. Ficou 
uma coisa diária, corriqueira, hodierna, infelizmente é assim que faz a 
gestão e parece que está tudo bem. E, para finalizar, aqui a terceira ou 
quarta parte do pronunciamento, que eu nem sei que é tanta coisa que eu 
recebo, que tem hora que para organizar a quantidade de assunto que 
chega é muito complicado. Nós estamos vivendo aí um momento de 
notícias negativas em termos de educação, de ataque às escolas, de 
violência. Uma análise mais apressada e a gente, às vezes, no 
parlamento... E eu me incluo, até porque apresentei dois projetos de lei, 
inclusive um semelhante ao do Deputado Wellington, em relação à 
questão de revista de bolsa, detector de metal, agente de segurança 
armada nas escolas particulares, tendo em vista que nas públicas a gente 
sempre bate ali na trave no 43 da Constituição. Então o Governo que 
tem que fazer a apresentação disso aí. Às vezes, a gente tem a visão 
apenas meramente punitivista, mas é preciso também subir para debater 
as causas do que está acontecendo. Pesquisa rápida mostra que nós 
temos 246 milhões de casos de violência nas escolas. Violências que 
são violências físicas, psicológicas, sexuais, bullying e cyberbullying. 
Mais afetadas, como sempre, são as meninas em todo esse processo e, 
depois as crianças que ainda estão buscando a sua identidade de gênero, 
ainda se identificando sexualmente e que terminam sendo vítimas. 
Lamentavelmente, existe uma cultura nas escolas em que as vítimas, 
diariamente, vão se transformando também em agressores e isso ocorre 
por dois motivos: Primeiro, uma reação e segundo uma própria resposta 
do cérebro, que não é maduro o suficiente, do ponto de vista de 
neurodesenvolvimento, que termina fazendo com que ela se torne 
violenta também pra manter uma posição dentro da escola. Então, 
quando a pessoa que é violentada termina virando uma agressora, a 
resposta no cérebro dela é de satisfação. Isso aí é estudado, não é uma 
coisa que Yglésio está tirando da cabeça dele o coelho da cartola para 
dizer, infelizmente, há um sistema de recompensa em quem desforra. E 
isso gera um impacto na comunidade escolar, que é de escalada de 
violência. E aí para chamar atenção, porque o momento é de imaturidade 
cerebral, é de necessidade de estar em grupos, as crianças começam a 
fazer o quê? Os adolescentes, plantar notícias na internet, nas redes 
sociais, que viralizam como prints. Esses prints terminam gerando 
pânico nas outras crianças. Pânico ainda maior nos pais. Pânico nos 
gestores escolares e pânico na sociedade. É um efeito imitação que 
explica parte do chamado efeito contágio. Efeito contágio, notícia sai 
em relação a isso aí, glamouriza o agressor, coloca a foto dele mostrando 
que ele massacrou, torna-o famoso e a partir daí outras crianças, outros 
jovens, ou outras pessoas com transtornos mentais importantes 
terminam querendo se ter essa notoriedade, infelizmente, isso acontece, 
então, as razões que nós temos aí, em relação à escalada dessa violência 
das escolas, está muito relacionada a isso, a própria degeneração do 
ambiente escolar, que a gente sabe que o ambiente escolar hoje, é um 
ambiente de doutrinação, não apenas doutrinação política, é doutrinação 
do que vai vestir, doutrinação de onde vai viajar, bullying para quem 
não consegue ter acesso às mesmas condições, ou não tem a mesma 
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aparência física, ou não usa a mesma roupa, ou tem condições corporais, 
ou psicossociais ou psíquicas específicas, que no ambiente de não 
aceitação começa essa ebulição e quem potencializa? Tik Tok, 
Instagram, tem estudos que mostram que um adolescente recebe a cada 
42 segundos, uma mensagem suicida, pró-suicida, dentro do Tik Tok, é 
um verdadeiro veneno, para a cabeça dessas crianças, o Tik Tok. 

A SENHORA DEPUTADA MICAL DAMASCENO (aparte) - 
Deputado Yglésio, não sei se V. Ex.ª acompanhou agora, pela manhã, 
no Estado de Goiás, uma escola estadual, um aluno acaba de invadir e 
feriu outros alunos, então, está virando rotina isso, uma preocupação 
para todos nós.

O SENHOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO - O efeito contágio, 
já foi estabelecido no estudo de 2015 que ele aumenta oito vezes, ele 
reduz oito vezes, o intervalo entre os incidentes, por exemplo, se você 
tem a cada quatro meses, um incidente numa escola, quando tem um 
evento desse em que é dado uma repercussão às pessoas, você vai ter a 
cada 31 dias, eventos, ou seja, ele potencializa de 6 a 8 vezes a situação. 
Então, é grave! Quanto mais a gente traz isso aqui, quanto mais a gente 
dá espaço para essas pessoas, mais a gente está estimulando o medo. 
Ontem, eu vi minha esposa, por exemplo, que está em pânico dentro de 
casa. Ela está insatisfeita, nós estamos insatisfeitos com a resposta da 
escola às medidas. Nossos filhos estudam no Marista, que é uma boa 
escola, mas, do ponto de vista da segurança, está deixando a desejar. Por 
quê? Porque, ontem, estava uma portaria sem nenhum vigilante. Como 
é que eu tenho uma escola do tamanho do Marista em que a portaria está 
sem o vigilante? Isso é inadmissível! Nós vamos, obviamente, oficiar a 
escola e todas as outras escolas. Os pais que estiverem assistindo aqui 
e quiserem apoio entrem em contato pelo Instagram do gabinete, do 
mandato, que é o @Yglésio. Tem a participação nos grupos de pais, eu 
participo de quatro grupos de associações de pais também. Pode pedir 
assistência que, em todas as escolas que precisarem, a gente vai fazer 
essa intermediação. O Literato tomou uma medida corretíssima, no meu 
modo de ver, que foi fazer revista seletiva dentro das bolsas dos alunos 
no curto prazo, porque tem que ter uma tomada imediata de decisão. 
Então, a escola fez de maneira correta, e a gente apoia iniciativas como 
essa e espera que todas as outras vão também nesse sentido do detector 
de metal. Porque como é que uma escola como Crescimento, que cobra 
R$ 2.200,00 de mensalidade de um aluno, não vai ter um detector de 
metal na porta? É até um absurdo, não é não? Uma escola dessa não 
tem um detector de metais. Então, um Reino Infantil que não é mais do 
que isso. Então, precisa garantir a segurança das crianças e adolescentes 
num ambiente escolar, sabendo que vai muito além. Nós temos que ter, 
inclusive, uma revisão de matriz curricular e de pensamento dentro da 
escola. O aluno hoje que não pensa, que não tem um pensamento, na sua 
imensa maioria, pró-lgbt, pró-esquerda, dentro da escola, é tratado ali 
como autocast, ele é colocado de lado, ele é visto como elitista dentro da 
situação. Então, a liberdade de pensamento na escola está sendo tolhida. 
O cara que é quer ser de esquerda pode ser de esquerda, não interfere em 
nada na minha vida, agora não impeça a pessoa de ter um pensamento 
diferente do seu, não menospreze a pessoa, não faça a pessoa se sentir 
pior porque você tá colaborando para a doença mental, você está 
colaborando para a piora do estado das coisas, você está colaborando 
para a violência dentro da escola, e isso aí são coisas que a gente não 
pode tolerar. Quem vai para a escola, quem vai para a universidade 
vai para aprender. Apesar disso tudo que a gente está vendo agora em 
termos de ensino, vai ser tudo revisitado. Esses próximos 10 anos agora, 
com esse negócio de inteligência artificial, vai ser tudo revisitado. A 
expectativa é que acabem pelo menos 300 milhões de empregos no 
mundo. Então, a coisa é muito mais grave do que se imagina. Hoje 
em dia, um cara quer fazer um trabalho acadêmico, ele faz duas, três 
perguntas para o aplicativo e sai com o trabalho pronto, com o código 
fonte pronto do Power Point, ele monta a aula e vai lá fazer a aula 
dele, ele não demora cinco minutos, a máquina faz aí 95% do trabalho 
para ele. Então, vai tudo mudar em termos de escola. Muitas profissões 
vão deixar de existir. Então, se nós não nos prepararmos para tudo 
isso aí, o ambiente de violência vai só aumentar, porque só profissão 
A, só profissão B, a tua profissão não precisa. A pessoa vai se sentir 

inferiorizada e mais casos de violência e agressão dentro da escola vão 
acontecer, lamentavelmente. Então eu estou extremamente preocupado 
com que está vindo por aí. Inteligência artificial, com certeza, vai 
simplificar muito e aumentar a produtividade da humanidade, mas a 
gente tem que saber a que custo que as coisas virão. Deputada Mical.

A SENHORA DEPUTADA MICAL DAMASCENO (aparte) - 
Deputado Yglésio, nós não poderemos deixar de falar sobre a visita do 
ex-presidiário Lula. V.Exa. viu de tanto criticar os bolsonaristas e dizia 
que vivia numa cerca e chamavam eles de gado. Mas eu sou da região 
da Baixada, a imagem que deu para perceber foi como se aquele povo 
estivesse dentro de uma solta e o arame farpado. Olha só “língua não é 
osso, mas quebra caroço.”

O SENHOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO - Mas quebra caroço.
A SENHORA DEPUTADA MICAL DAMASCENO (aparte) - 

Rapaz! Olha só que tristeza, um leve contato com o povo. Eu quero 
ver ele mesmo assim nas ruas, mas não se vê isso. Uma vergonha essa 
visita. Vamos ver se realmente vai trazer algum benefício, porque até 
agora só falácia. Não vejo nada. Não vi nada para dizer que vai trazer 
alguma coisa palpável para o povo do Maranhão que tanto precisa.

O SENHOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO - Deputada, o governo 
Lula é uma evolução visível do governo Bolsonaro. O cercadinho agora 
já está um cercadinho farpado. Era um cercadinho aberto ali que tinha 
apenas aquelas estruturas metálicas baixas para separar. Agora ele está 
com arame farpado aqui no Maranhão. As pessoas foram literalmente 
transformadas em gado. É um governo que cumpre promessa. Cumpre 
mesmo! Ele acabou com as privatizações que estavam em curso, 
Correios, empresas EBC. Ele conseguiu, de fato, acabar com a política 
de preço da Petrobras. Não se sabe o que vai ser a política de preço 
da Petrobras. Ele conseguiu acabar com os pilares sustentáculos da 
economia, porque esse arcabouço fiscal que ele apresentou não tem 
condições de ser cumprido. Então o brasileiro segue aí, após 100 dias do 
governo Lula, muito bem sem picanha, sem cerveja, sem crédito barato, 
sem juros baixos, sem tanque cheio de gasolina, sem transparência, 
porque o cartão corporativo agora também é secreto. Até quem visita o 
Palácio do Planalto também, as visitas são secretas, sem transparência 
com os políticos, porque o Orçamento Secreto agora virou recurso 
dentro do Ministério. Então um governo sem precedentes, um governo 
nota 100, sem dó do povo brasileiro.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
ANTÔNIO PEREIRA – Deputado Yglésio, só para informar a 
V.Exa. que seu tempo esgotou. V.Exa. pode conferir. Muito obrigado, 
Deputado Yglésio. Pela liderança do Governo por até 5 minutos, sem 
direito a aparte, Deputado Rafael Leitoa. Grande abraço, com a palavra, 
o Deputado.

O SENHOR DEPUTADO RAFAEL LEITOA (sem revisão do 
orador) - Senhor Presidente em exercício, nosso primeiro Secretário, 
Deputado Antônio Pereira, nosso colega deputado estadual de Minas 
Gerais que visita aqui nossa Casa, senhoras e senhores deputados, 
galeria, telespectadores da TV Assembleia. Deputado Antônio, eu quero 
aqui apenas registrar que, na última semana, o nosso governo concluiu 
mais de 300 obras como compromisso de gestão do Governador Carlos 
Brandão em apenas 100 dias. Obras essas que trouxeram impacto em 
todas as áreas do nosso estado, em todos os nossos municípios, área 
da segurança, área da saúde, área da infraestrutura, área social e, de 
fato, bem relevante ao povo do Maranhão. E no município de Timon 
não foi diferente, o governador Carlos Brandão esteve na última 
quarta-feira na nossa cidade, entregando obras nas áreas da educação, 
na área do esporte e na área da infraestrutura, como as quatro pontes 
da MA-040, um sonho de século daquela região, onde trafegam ali 
milhares de pessoas, trafegam escoamento da produção e, de fato, 
mudou hoje a realidade. Nós sabemos que a implantação da rodovia 
já está em projeto, é uma obra que custa aí quase R$ 100 milhões de 
reais, e eu tenho certeza que o nosso governo conseguirá na gestão do 
governador Carlos Brandão, pavimentar aquela rodovia tão importante, 
não apenas para Timon, não apenas para Matões e Parnarama, mas para 
todo o Estado do Maranhão, pois liga a região do Sertão maranhense 
ao Leste do estado e, principalmente, a capital Teresina, fazendo ali 
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o cruzamento com a BR-226, que inclusive já retomou as suas obras, 
por meio do governo Lula, que as obras foram paralisadas, mas agora 
já têm um recurso de 115 milhões garantido, e esta obra continua a sua 
pavimentação. Digo isso, senhor Antônio Pereira, meu amigo deputado, 
porque aquele compromisso de gestão do governador Carlos Brandão, 
tem um planejamento contínuo, pois já está se planejando mais outro 
pacote de obras, mais 300 obras, para os próximos 100 dias de gestão, 
e, ao final do ano, nós chegarmos aí com a marca de 1.000 obras 
entregue pelo governo no primeiro ano de gestão. Obras estas que têm 
um impacto significativo na vida dos maranhenses, obras que precisam 
também trazer a ampliação dos programas votados pela Assembleia 
Legislativa, sendo eles o restaurante popular, seja ele, o Rua Digna, seja 
ele também o Viva Procon. E também os colégios militares, Tiradentes 
e o colégio de Bombeiro 2 de Julho, para também dar uma amplitude 
maior no atendimento à educação de qualidade, que a gente também 
não pode perder o foco. Além disso, inauguramos a quadra da escola 
Ana Bernardes, uma escola em tempo integral, um dos grandes projetos 
que aprovamos aqui em legislaturas anteriores, e também a Areninha, 
que é um projeto importante, indicação do deputado Leandro Bello, a 
quadra do Ana Bernardes foi indicação da deputada Socorro, de modo 
que as indicações, as emendas parlamentares fazem também a grande 
diferença, lá na ponta do usuário que precisa ali daquele benefício, 
e colocando o governo do Estado para sair da capital São Luís, e ir 
em todas as cidades do Maranhão. Sendo que o governador estava 
em uma região, nosso vice-governador, hoje, assumiu interinamente 
o nosso governo, inclusive, já com a extensa agenda de inauguração 
de obras, na parte da tarde, para que a gente pudesse alcançar as 300 
obras, o Secretário Sebastião Madeira, Secretário Rubens Pereira, 
Secretário Máximo Machado, Secretário Aparício, se dividiram nessas 
inaugurações, sem falar que na segunda, nós estivemos também no 
município de Bom Lugar, entregando obras lá com a prefeita Marlene 
Miranda, que faz uma gestão das melhores do nosso estado, com 
índice de aprovação que supera os 90% da população de Bom Lugar, 
entregamos ali uma escola reformada, climatizada, a escola do estado 
e do município. E ali fizemos um requerimento ao Secretário de 
Educação, Felipe Camarão, hoje governador, que pudéssemos colocar 
uma escola, em tempo integral, naquele município, para que a gente 
pudesse espalhar as escolas em tempo integral nos 217 municípios do 
nosso estado, porque, dessa forma, continuaremos a elevar o nosso Ideb 
e a qualidade da educação no Maranhão. Então, senhor presidente, era 
esse o meu pronunciamento acerca da enfatização das 300 obras nos 
primeiros 100 dias do governo Carlos Brandão.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
ANTÔNIO PEREIRA - Agradeço ao Deputado Rafael Leitoa. Convido 
o Deputado Carlos Lula para assumir a presidência, visto que preciso 
me ausentar. O nosso colega deputado de Minas. Deputado Lula, por 
favor. 

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
CARLOS LULA - Pelo tempo do Bloco Parlamentar Juntos pelo 
Maranhão, Deputado Davi Brandão, por cinco minutos.

O SENHOR DEPUTADO DAVI BRANDÃO (sem revisão do 
orador) - Senhor Presidente Carlos Lula, presidente em exercícios, 
demais deputados e deputadas, galeria, imprensa aqui presente. Senhor 
presidente, hoje eu subo esta tribuna, nesta Casa, com sentimento de 
gratidão a Deus, primeiramente, pela minha vida, pela vida dos colegas, 
por todos que estão aqui, e, acima de tudo, por todas as ações que 
desempenhamos durante todo esse período agora de Semana Santa. Foi 
um período grandioso, um período de conquista e, acima de tudo, um 
período em que a gente se sente cheio de alegria e satisfação por poder 
contribuir com tantas famílias como nós contribuímos agora no período 
da Semana Santa. Eu sonhava, antigamente, em trilhar os mesmos 
caminhos que o meu pai trilhava ainda vereador, lá no povoado Bela 
Vista, que era levar a boa política à população, a política de servir, a 
política de cuidar, a política de amar o próximo e, acima de tudo, de 
amar o nosso povo. Nós éramos vereadores em Bela Vista e lá servimos 
à população de forma lisonjeada por poder contribuir com aquele povo 
que sempre nos amou, a baixada bacabalense. Logo, posteriormente, 

nós viramos, o vereador virou prefeito da cidade de Bacabal e, hoje, 
durante essa semana, nós contribuímos muito com a cidade de Bacabal, 
entregando peixe, entregando a cesta básica e, acima de tudo, fazendo 
valer o apoio à dedicação do povo da cidade de Bacabal conosco ali 
naquela cidade. Na cidade de Bacabal, nós estivemos todo tempo agora 
nessa dificuldade de enchente, junto com prefeito, mas, acima de tudo, 
fazendo valer o que eu sempre disse na minha campanha, isto é, que 
eu queria ser um político, eu queria ter um mandado para poder servir 
à população. Fazer isso e poder proporcionar o alimento na mesa, 
poder proporcionar a alegria com a população, isso me deixa cheio de 
orgulho e cheio de contentamento, porque eu vejo no rosto o semblante 
da população que não existe nada mais feliz do que você proporcionar 
alegria para alguém. Na cidade de Bacabal, nós entregamos milhares de 
peixes, milhares de cestas básicas junto com o Prefeito Edvan Brandão. 
Parabenizo toda a prefeitura, toda a equipe da prefeitura, nossos amigos 
colaboradores que sempre estão do lado do prefeito e, acima de tudo, 
do lado do povo da cidade de Bacabal, levando o benefício, lutando, 
dia após dia, para que aquela população possa receber, da melhor forma 
possível, esses benefícios. Entregamos também por todas as cidades 
do estado do Maranhão, em grande parte das cidades do Maranhão, 
estivemos juntos com nossas lideranças, nossos líderes, fazendo a nossa 
parte, que é servir a população. Eu disse muitas vezes ao Senhor nas 
minhas orações, que eu só queria ser um político um dia se fosse para 
eu servir a população, que eu só queria ser um político se fosse para eu 
contribuir com o desenvolvimento do meu estado. E hoje fazer parte aqui 
dessa tribuna e dizer os benefícios que a gente tem feito pela população, 
isso me enche de orgulho. Não só porque sou deputado, mas porque o 
benefício está chegando aonde tem que chegar, que é no povo do estado 
do Maranhão. Agradeço ao Prefeito. Agradeço a confiança de todos da 
minha cidade de Bacabal, a confiança de todos do estado do Maranhão, 
que nós estivemos juntos durante essa semana agora, fazendo a alegria 
de muitas pessoas e, acima de tudo, nossos eventos também da Páscoa 
em que nós estivemos entregando ovo da páscoa por vários lugares 
ali no município de Bacabal, vários interiores, fazendo uma criança 
feliz, vendo sorriso no rosto de cada criança. Isso me motiva e me 
alegre e, acima de tudo, me fortalece por lutar cada dia mais por esses 
pequenos, porque o futuro da nossa nação está nessas crianças. Então 
nós proporcionarmos alegria nesse momento de suma importância. E 
eu sou grato a Deus por me dar a oportunidade de poder fazer isso. 
Quero também ressaltar aqui, enfatizar que já estivemos esse final de 
semana a presença do Presidente Lula lá na cidade de Bacabal, junto 
com o Ministro Flávio Dino, junto com Governador Carlos Brandão, 
junto com Prefeito Edvan Brandão, os nossos deputados. O Deputado 
Florêncio, Deputado Roberto e outros deputados aqui da Casa também 
tiveram presentes. É o momento que o Governo Federal, o Governo 
Estadual, Governo Municipal se unem em prol daquelas famílias que 
mais precisam, aquelas famílias carentes. É a luta que nós estivemos 
travando durante todo esse período. E a gente se sente alegre, fica 
satisfeito por ver que essa união dos políticos em prol da população tem 
dado certo. Então fica aqui o nosso agradecimento a todos que fazem 
parte dessa política junto conosco, a todos que nos ajudam a contribuir, 
acima de tudo, com o bem-estar da população ali na cidade de Bacabal 
e em todo o Estado do Maranhão. Muito nos honra lá na cidade de 
Bacabal ter um prefeito, um líder como o Prefeito Edvan Brandão, que 
sempre mostra que a sua maior preocupação, sua maior prioridade é o 
povo da cidade de Bacabal. Muito obrigado a todos.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
CARLOS LULA – Agradeço, Deputado Davi Brandão. Convido para 
presidir essa sessão o Deputado Ricardo Arruda.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RICARDO ARRUDA - Passo a palavra ao Deputado Carlos Lula.

O SENHOR DEPUTADO CARLOS LULA (sem revisão do 
orador) – Agradeço, Senhor Presidente, senhores deputados. Senhor 
Presidente, vou ser breve na minha fala. Uma vez que a gente já decorre 
para o final da sessão legislativa, mas eu faria um requerimento à 
Mesa. Eu lamento muito que, infelizmente, a gente use a tribuna dessa 
Casa, que é local sagrado, para divergir, mas divergir de forma muito 
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desrespeitosa, muitas vezes, ofendendo. A gente teve o parlamentar que 
ofendeu a Ministra de Estado. E ele está no seu direito de votar do 
jeito que lhe bem aprouver, de divergir, de discordar, mas a gente pode 
fazer isso com educação e com sentido. Ele fez referência à ministra 
como “indígena da Shopee.” E eu pediria à Mesa da Casa que essa 
expressão fosse riscada do diário da Casa. É uma expressão ofensiva, 
desnecessária e desrespeitosa. Então pediria que a Mesa da Casa tomasse 
providências para que no diário de amanhã, quando for circular com o 
relato da Sessão, essa expressão não contivesse no texto do Diário. Mas 
eu subo a essa tribuna, deputado Ricardo, e já sei que V.Exa. vai fazer 
esse debate amanhã, na Comissão da Educação, estarei presente com 
V.Exa. pra falar ainda que brevemente, ainda que rapidamente, sobre 
o que tem acontecido nos últimos dias no Brasil, que aconteceu ontem 
aqui no Maranhão, que aconteceu novamente hoje no estado de Goiás, 
que é exatamente o pânico que tem se acometido sobre as escolas e 
sobre a rede de educação do País. A gente precisa ter cautela pra não dar 
resposta inadequada para problemas que são complexos. O problema 
dos ataques às escolas, o problema dos ataques a crianças e adolescentes, 
ele não perpassa apenas e tão somente pela escola, ele é um problema de 
adoecimento da própria sociedade. O problema é muito mais complexo. 
Aqui, a gente já apresentou diversos projetos, a Casa se encheu de 
projetos para tentar reforçar a segurança das escolas. Eu não me coloco 
contra os projetos, não é isso. Mas a gente erra se achar que colocando 
policial, que colocando cerca elétrica, que colocando porta giratória a 
gente vai estar resolvendo problema. Não vai. Não vai, infelizmente, 
não vai. Óbvio que a gente pode melhorar a segurança das escolas, isso 
é necessário, mas a gente tem de se perguntar o que está por detrás 
como fundo desse debate para saber qual a razão pela qual a gente 
tem quase um terço dos nossos adolescentes, hoje, com sintomas de 
ansiedade e depressão. E toda essa condição de saúde, de saúde mental, 
inclusive é maximizado no ambiente escolar, mas não é um problema 
dos professores somente, não é um problema dos alunos somente, é 
um problema que tem que envolver inclusive a família dessas crianças, 
porque as nossas crianças adolescentes passam quatro, cinco horas, 
cinco vezes na semana na escola, o restante do tempo elas estão onde? 
Estão nas famílias. Então, tem de envolver necessariamente as famílias, 
também, um debate adequado sobre esse problema. Então, deputado 
Ricardo, eu acredito que gente vai poder aprofundar esse debate, esse 
tema, amanhã, na Comissão de Educação, ele é necessário. O ideal 
seria inclusive que gente pudesse fazer uma reunião em conjunto com a 
Comissão de Saúde, tanto que apresentei um projeto de lei nesse sentido 
pra gente ter, estabelecer nas escolas o espaço de debate, de construção, 
de política, na verdade, pra debater, de maneira adequada, perante à 
comunidade escolar o problema que afeta. A gente precisa discutir a 
segurança, sim, mas precisa discutir o assunto de fundo que é: quanto é 
que a gente está levando de irracionalidade da sociedade, de polarização 
da sociedade, de discursos de ódio da sociedade influenciando a vida 
de nossas crianças, nossos adolescentes, e quanto isso tem feito mal, 
e quanto isso tem feito mal as nossas crianças e adolescentes. Eu 
acho que esse é um debate de fundo que a gente tem que travar e é o 
debate adequado e necessário que a gente tem que fazer com cautela, 
com cautela, sobretudo pra não dar respostas populistas e fáceis pra 
problemas que são muito complexos.

O SENHOR DEPUTADO RICARDO ARRUDA (aparte) – 
Deputado Lula, apenas contribuindo com a sua fala que eu considero 
extremamente pertinente, é interessante que nós envolvamos também 
a Comissão de Segurança Pública da Casa. E como Vossa Excelência 
colocou, é um problema complexo, não adianta imaginar que com 
soluções simplistas, nós vamos dar solução pra uma situação tão 
complicada, como V. Exª bem colocou, que diz respeito à sociedade e 
não apenas a um ambiente escolar. Eu tenho certeza de que realmente 
é uma discussão que nós temos que nos aprofundar e fugir, digamos 
assim, do debate fácil e partir realmente para as questões estruturais 
que levaram a essa condição e que nós temos que enfrentar com a 
maior urgência possível. Parabenizo V. Ex.ª pela fala. Eu considero 
extremamente pertinente e equilibrada. Nós temos que conduzir a 
discussão com esse equilíbrio. Então, parabenizo V. Ex.ª e, de antemão, 

já reforço o convite para que V. Ex.ª se faça presente amanhã na reunião 
da Comissão de Educação para que a gente possa aprofundar o tema.

O SENHOR DEPUTADO CARLOS LULA - Eu agradeço, 
Deputado Ricardo, e só mais uma vez reiterando que isso não impede 
medidas emergenciais que têm de ser tomadas. O Ministério da 
Justiça tomou! Quero aqui parabenizar o Ministro Flávio Dino. O 
Governador Carlos Brandão tomou também. Eu quero aqui parabenizar 
o Governador Carlos Brandão e, até mesmo, quero parabenizar aqui 
o Prefeito Eduardo Braide. Quando são tomadas medidas, também é 
necessário elogiar. Ele criou o comitê municipal para discutir o tema 
no âmbito de São Luís. A gente tem de apontar. É necessário nesse 
momento estarmos unidos para debater com profundidade, mas com 
cautela o tema. Problemas complexos não têm soluções simples. Não 
adianta a gente aprovar lei, colocando porta giratória nas escolas. A 
gente sabe que tem escola, que não tem professor, não tem pincel, não 
tem quadro. A gente ainda está acabando com escola de taipa no Estado. 
Então, assim, é melhor a gente se ater à realidade concreta para dar 
soluções que são factíveis pela sociedade e não apenas, tão somente, 
dar respostas fáceis para problemas complexos. Então, Deputado 
Ricardo, eu já faço esse requerimento a V. Ex.ª para que a gente possa 
ter amanhã uma reunião conjunta da Comissão de Segurança, Educação 
e Saúde para a gente debater o tema que é complexo e de difícil solução. 
Obrigado.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RICARDO ARRUDA – Agradeço, Deputado Carlos Lula, a quem 
convido para reassumir a presidência da sessão e convido o Deputado 
Roberto Costa pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Maranhão, pelo 
tempo de seis minutos. 

O SENHOR DEPUTADO ROBERTO COSTA (sem revisão do 
orador) - Senhor Presidente, senhores deputados, imprensa. Eu subo 
nesta tribuna, mais uma vez, também para destacar que nesse final de 
semana nós recebemos a presença ilustre do nosso Presidente Lula 
na cidade de Bacabal. Bacabal tem passado por uma situação muito 
difícil com essas enchentes que têm dificultado a vida do conjunto do 
município, não só para a população ribeirinha, mas também para a zona 
rural, já que as estradas vicinais terminam também sendo atingidas. 
Nós ficamos em Bacabal quase oito dias direto junto com o Deputado 
Davi Brandão também. O Deputado Florêncio também esteve lá dando 
a sua contribuição e com o Prefeito Edvan Brandão, comandando todo 
o processo de apoio às vítimas dessa enchente. É uma situação muito 
triste a população perder as suas casas, perder os seus bens, o sofá, o 
fogão, uma mesa, um colchão, porque a enchente foi muito rápida e tirou 
praticamente as famílias ribeirinhas, Deputado Ricardo Arruda, 100% 
das famílias tiveram que sair das suas casas. Isso causa um prejuízo 
muito grande a essas famílias, mas o mais importante é a ação que a 
prefeitura, o Prefeito Edvan tem feito junto com a sociedade de Bacabal, 
os empresários, os comerciantes. Nós, como representantes também da 
cidade, estivemos juntos em todos esses momentos. Eu costumo dizer 
que o verdadeiro amigo não é só aquele que está no momento da alegria, 
mas, principalmente, quando se está vivendo um momento de grande 
dificuldade como a nossa população tem vivido. E o empenho nosso 
todo lá tem diminuído o sofrimento da nossa população. Principalmente 
essa população que vai para abrigos, que a Prefeitura conseguiu montar 
para atender esse grande número de desabrigados. Muitas famílias 
saíram, foram para a casa de parentes. Tem casas que estão morando 
duas, três, quatro até cinco famílias na mesma casa. Alguns conseguiram 
pagar um aluguel para poder se dirigir, para se sentir seguro com a sua 
família. Mas como eu disse, o momento é de total apoio. O Governador 
Brandão tem sido um parceiro importante de Bacabal nesse momento. 
Tem sido um parceiro que tem dado também as condições para que a 
gente possa minimizar esse sofrimento. E nós tivemos nosso ponto alto, 
inclusive no domingo, com a vinda do Presidente Lula, do Governador 
Brandão, do Ministro Flávio Dino, que esteve também presente lá, o 
Ministro Jader Filho, das Cidades, e o Valdez Góes, que é o Ministro da 
Integração Nacional. Então foi um conjunto de força com o Presidente 
Lula. Também dizer à cidade Bacabal, junto com a prefeitura de Edvan 
Brandão, que nós estamos juntos nesse momento de dificuldade. E tenho 
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certeza que nós passaremos por isso e voltaremos à nossa normalidade. 
Agora é o momento exatamente de darmos o apoio necessário para que 
essas vítimas possam conseguir passar por esse momento de sofrimento 
e ajudar o Prefeito Edvan Brandão, porque as ações que a Prefeitura 
tem feito tem sido fundamentais para não deixar, por exemplo, a zona 
rural isolada nesse momento de muitas chuvas no estado. O Prefeito 
da Edvan Brandão fez, lançou um programa importantíssimo que, 
inclusive, foi elogiado pelo Governador Brandão e pelo Presidente 
Lula, que é o Mão Amiga. Ele está oferecendo para cada representante 
de família de desabrigados, R$ 500,00 no mês de abril e R$500,00 
no mês de maio para, quando as chuvas cessarem, as pessoas terem o 
mínimo de condições para voltarem a suas casas. Então é um programa 
que está servindo de modelo para outros municípios. E é bom destacar: 
com recursos do município de Bacabal, com recursos próprios. Queria 
passar a palavra ao Deputado Lula.

O SENHOR DEPUTADO CARLOS LULA (aparte) - Deputado 
Roberto, o aparte é breve, mas apenas para parabenizar o Prefeito 
Edvan, parabenizar V. Excelência, Deputado Davi, Deputado Florêncio 
Neto. Não foram poucas as vezes que V.Exas. estiveram pessoalmente 
nos locais, carregando cama, desfazendo casa, mas cuidando na chuva, 
na lama. E isso significa muito significa, sobretudo, doação. Eu acho 
que é simbolicamente importante V. Exas. como representantes daquela 
cidade de Bacabal, que foi muito afetada com a chuva desse ano, de 
estar dando esse cuidado. Mas uma palavra, Deputado Roberto, eu 
queria aqui destacar, que é a união. Muito se comentou sobre a foto, 
tentando fazer conjecturas, se estariam unidas ou não as personalidades 
que estavam no domingo na cidade de Bacabal. O importante, na 
verdade, para além disso... Obviamente que a imprensa está no seu 
direito de fazer as conjecturas que bem entender, que todos estavam 
ali. A gente está tendo a volta do federalismo. É só importante dizer 
que, diferentemente do a gente viu dos últimos anos, a gente tem um 
presidente que se importa com as pessoas, que usa o feriado. Domingo 
não é para estar andando de jet ski, é para estar ali de perto olhando 
quem mais precisa. E junto a esse presidente, que diz que não vai deixar 
faltar nada ao estado, está o Governador do estado, está o senador do 
estado, ministro da Justiça, hoje, estão deputados estaduais, deputados 
federais, outros ministros de Estado, está todo mundo unido naquele 
momento, e esse é o sinal mais importante, o sinal mais importante é 
dizer assim: além de qualquer disputa, aqui está todo mundo no sentido 
só. De poder cuidar dessas pessoas, de poder cuidar do Maranhão, 
de poder ajudar quem está em um momento de extrema fragilidade e 
necessidade. Eu quero aqui muito parabenizar o prefeito Edvan, que 
tem sido um guerreiro, e assim como V.Exa., o deputado Davi e o 
deputado Florêncio Neto.

O SENHOR DEPUTADO ROBERTO COSTA – Obrigado, 
deputado Carlos Lula. E é uma verdade, e o gesto, inclusive, do 
presidente Lula, que ele pediu para se dirigir para um abrigo, para 
conhecer inclusive a situação que a população estava, para mim foi 
um momento de grandeza dele, foi uma decisão pessoal do presidente 
Lula, inclusive, a segurança era contra a ida dele, mas ele disse que 
não, que ele iria conversar com o povo, sentir a situação das pessoas, 
e eu fico muito feliz de exatamente ter tido esse entendimento dentro 
da cidade de Bacabal, acho que todas as forças políticas, deputado 
Davi Brandão, o deputado Florêncio, junto com a gente, junto com o 
comando do prefeito Edvan, nesse momento, a gente deixou as questões 
políticas de lado, eu acho que o mais importante nessa hora é você fazer 
a doação para quem realmente está precisando da sua mão amiga, e isso 
tem sido feito dentro de Bacabal, em todos os momentos. O prefeito 
tem entregue cestas básicas, peixes, inclusive nessa Semana Santa, e 
vários desabrigados durante todo esse processo, o deputado Davi vai 
para um lado também fazer a mesma entrega de cestas básicas, de 
peixes também, o deputado Florêncio, nós entregamos essa semana, 
quase 8 toneladas de peixe também, quase 4.000 cestas básicas, e 
nós vamos entregar, durante todo esse período, porque a nossa união 
agora, é pelo povo de Bacabal, é pela nossa cidade. O carinho que nós 
temos, o amor que nós temos faz com que a gente possa superar todas 
as nossas questões políticas e visualizar a situação da população, e a ida 

do Governador Brandão, com o Presidente Lula e com o nosso Ministro 
Flávio Dino, também foi fundamental, fundamental pelo gesto político 
grandioso deles de mostrar exatamente que a preocupação agora é 
ajudar as pessoas que mais precisam da ajuda. E isso tem sido feito 
em Bacabal, e com ajuda de Deus, nós vamos superar esse momento 
de dificuldade e voltar à nossa normalidade. Muito obrigado, senhor 
presidente.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
DAVI BRANDÃO - Agradeço ao deputado Roberto Costa. Convido o 
Bloco Parlamentar União Democrata, Deputada Mical, por 4 minutos, 
ausente. Deputado Wellington, ausente. Expediente Final, nenhum 
orador. Inclusão, nos termos do Regimento Interno, determino a 
inclusão da Ordem do Dia da Sessão Ordinária de quarta-feira, dia 
12 de abril de 2023, as seguintes Proposições: Medida Provisória 
401/2023, de autoria do Poder Executivo. Medida Provisória nº 
402/2023, de autoria do Poder Executivo. Projeto de Lei nº 036/2023, 
de autoria da deputada Fabiana Vilar. Projeto de Lei nº 068/2023, de 
autoria do Poder Executivo. Requerimento nº116/2023, de autoria 
da deputada Edna Silva. Requerimento nº 119/2023, de autoria do 
deputado Neto Evangelista. Requerimento nº 120/2023, de autoria 
do deputado Neto Evangelista. Requerimento nº121/2023, de autoria 
deputado Wellington do Curso. Requerimento 123/2023, de autoria 
do deputado dr. Yglésio. Requerimento nº 124/2023, de autoria do 
deputado Dr. Yglésio. Requerimento 125/2023, de autoria do Deputado 
Wellington do Curso. Requerimento 126/2023, de autoria do Deputado 
Wellington do Curso. Requerimento 127/2023, de autoria do Deputado 
Wellington do Curso. Requerimento 128, de autoria do Deputado Neto 
Evangelista. Requerimento 129/2023, de autoria do Deputado Dr. 
Yglésio. Requerimento 130/2023, de autoria do Deputado Carlos Lula. 
Requerimento 131/2023, de autoria do Deputado Guilherme Paz. Nada 
mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente Sessão.

Ata da Décima Nona Sessão Ordinária da Primeira Sessão 
Legislativa da Vigésima Legislatura da Assembleia Legislativa do 
Estado do Maranhão, realizada em trinta de março de dois mil e vinte 
três.

Presidente em exercício, Deputado Rodrigo Lago
Primeiro Secretário, em exercício, Deputado Fernando Braide
Segundo Secretário, Senhor Deputado Roberto Costa.

Às nove horas e trinta minutos, presentes os Senhores (as) 
Deputados (as): Aluízio Santos, Ana do Gás, Andreia Martins Rezende, 
Ariston, Arnaldo Melo, Carlos Lula, Cláudia Coutinho, Cláudio Cunha, 
Davi Brandão, Doutor Yglésio, Doutora Vivianne, Edna Silva, Eric 
Costa, Fabiana Vilar, Fernando Braide, Florêncio Neto, Francisco 
Nagib, Glalbert Cutrim, Guilherme Paz, Hemetério Weba, Janaína 
Ramos, Júlio Mendonça, Júnior Cascaria, Júnior Franca, Juscelino 
Marreca, Leandro Bello, Mical Damasceno, Neto Evangelista, 
Pará Figueiredo, Rafael Leitoa, , Roberto Costa, Rodrigo Lago, 
Solange Almeida e Wellington do Curso. Ausentes os (as) Senhores 
(as) Deputados (as): Antônio Pereira, Daniella, Iracema Vale (com 
justificativa), Osmar Filho, Ricardo Arruda, Ricardo Rios, Rildo Amaral 
e Zé Inácio. O Presidente, em nome do povo e invocando proteção de 
Deus, declarou aberta a Sessão, determinando a leitura do texto bíblico 
e da Ata da sessão anterior, que foi aprovada, e do Expediente, que 
foi encaminhado à publicação. No horário do Pequeno Expediente, 
ocuparam a tribuna os Deputados: Davi Brandão, Rodrigo Lago, Carlos 
Lula, Júlio Mendonça, Solange Almeida e Francisco Nagib. Esgotado 
o tempo regimental destinado a este turno dos trabalhos, o Presidente 
declarou aberta a Ordem do Dia, anunciando, em segundo turno, 
regime de prioridade, o Projeto de Lei n° 045/2023, de autoria do Poder 
Executivo, que autoriza a transferência ao Município de Fortaleza dos 
Nogueiras o domínio e os direitos possessórios existentes, mediante 
doação e cessão de título gratuito sobre a área que especifica. Com 
pareceres favoráveis da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania-
CCJC, (acatando emenda) e da CCJC e da Comissão de Administração 
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Pública, Seguridade Social e Relações de Trabalho este projeto foi 
aprovado e encaminhado à redação final. Ainda em segundo turno, 
regime de urgência, foi aprovado e encaminhado à sanção governamental 
o Projeto de Lei n° 004/2023, de autoria do Deputado Carlos Lula, 
que institui o dia estadual em memória às vítimas da covid-19, com 
parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
O Parecer nº 048/2023, de autoria da Comissão de Constituição Justiça 
e Cidadania, contrário ao Projeto de Lei nº 020/2023, de autoria do 
Deputado Cláudio Cunha, transferido a pedido do autor. O Projeto de 
Resolução nº 006/2023, bem como o Requerimento nº 105/2023, ambos 
de autoria do Deputado Ricardo Arruda, foram transferidos, devido à 
ausência do autor. Na sequência, o Plenário aprovou: Requerimento 
n° 111/2023 de autoria do Deputado Wellington do Curso, subscrito 
pelo Deputados Carlos Lula, Neto Evangelista, Roberto Costa, Júlio 
Mendonça, solicitando que seja enviada Mensagem de Congratulação 
ao Maranhão Atlético Clube (MAC), ao presidente Carlos Eduardo, 
ao treinador José Augusto Freitas de Sousa, à Comissão Técnica, aos 
jogadores e aos seus torcedores, pela conquista do título de Campeão 
Maranhense de Futebol e o Requerimento n° 113/2023 de mesma 
autoria, solicitando que seja enviada Mensagem de Congratulação ao 
Senhor Maurício Martins, parabenizando-o pelo cargo de Secretário 
de Estado de Segurança Pública do Maranhão. No primeiro horário do 
Grande Expediente, não houve orador inscrito. No tempo destinado 
aos Partidos ou Blocos, falaram pelo Bloco Parlamentar Juntos pelo 
Maranhão, os Deputados Florêncio Neto, Rodrigo Lago e Júlio 
Mendonça.. As demais agremiações declinaram de usar o tempo a 
elas destinado. No Expediente Final, não houve oradores inscritos. 
Nos termos do Regimento Interno, o Presidente determinou a inclusão 
na Ordem do Dia da Sessão Ordinária de terça feira, dia 04 de abril 
de 2023, as seguintes proposições: Veto total aos Projetos de Lei n°s 
558/2021 e 404/2022, ambos de autoria da Deputada Mical Damasceno; 
Requerimentos nos: 115 e 118/2023 de autoria do Deputado Neto 
Evangelista. Nada mais havendo a tratar, a sessão foi encerrada e lavrada 
a presente Ata, que lida e aprovada será devidamente assinada. Plenário 
Deputado Nagib Haickel, do Palácio Manuel Beckman, em trinta de 
março de dois mil e vinte três. Deputado Rodrigo Lago - Presidente, 
em exercício, Deputado Fernando Braide - Primeiro Secretário, em 
exercício, Deputado Roberto Costa - Segundo Secretário

(MEDIDA PROVISÓRIA Nº 401, DE 16 DE MARÇO DE 
2023)

LEI Nº 11.914 DE  12 DE ABRIL DE 2023

Altera o art. 4º da Lei nº 11.206, 
de 11 de fevereiro de 2020, e dá outras 
providências.

Faço saber que o Governador do Estado do Maranhão, Doutor 
Carlos Orleans Brandão Júnior, adotou a Medida Provisória nº 401, de 
16 de março de 2023, que a Assembleia Legislativa do Estado aprovou, 
e eu, Deputada IRACEMA VALE, Presidente da Assembleia Legislativa 
do Estado, para os efeitos do disposto no art. 42, da Constituição 
Estadual com a nova redação dada com a Emenda Constitucional nº 
038/2003, combinado com o art. 11, da Resolução Legislativa nº 
450/2004, promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica alterado o art. 4º da Lei nº 11.206, de 11 de fevereiro 
de 2020, que dispõe sobre o valor do vencimento-base dos Servidores 
Públicos Estaduais do Subgrupo Magistério da Educação Básica, que 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º Os professores contratados temporariamente da 
educação Básica, no regime de 20 (vinte) horas, passam a perceber o 
vencimento de R$ 2.210,28 (dois mil, duzentos e dez reais e vinte e oito 
centavos).

Parágrafo único. Os professores contratados que trabalham em 

regime de 40 (quarenta) horas semanais receberão a Gratificação por 
Condições Especiais de Trabalho, nos termos previstos nos artigos 83 
e 84 da Lei nº 6.107, de 27 de julho de 1994.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2023.

MANDA, portanto, a todas as autoridades a quem o 
conhecimento e execução da presente Lei pertencerem, que a 
cumpram e a façam cumprir na forma em que se encontra redigida. 
O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, a faça imprimir, 
publicar e correr.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO 
PALÁCIO “MANUEL BECKMAN”, em 12 de abril de 2023.
Deputada IRACEMA VALE - Presidente

(MEDIDA PROVISÓRIA Nº 402, DE 20 DE MARÇO DE 
2023)

LEI Nº 11.915 DE 12 DE ABRIL DE 2023

Altera a estrutura administrativa 
do Poder Executivo, dispondo sobre a 
Casa Civil, a Secretaria de Estado da 
Comunicação Social, a Secretaria Geral 
da Governadoria do Estado e a Secretaria 
de Estado de Monitoramento de Ações 
Governamentais.

Faço saber que o Governador do Estado do Maranhão, Doutor 
Carlos Orleans Brandão Júnior, adotou a Medida Provisória nº 
402, de 20 de MARÇO de 2023, que a Assembleia Legislativa do 
Estado aprovou, e eu, Deputada IRACEMA VALE, Presidente da 
Assembleia Legislativa do Estado, para os efeitos do disposto no art. 
42, da Constituição Estadual com a nova redação dada com a Emenda 
Constitucional nº 038/2003, combinado com o art. 11, da Resolução 
Legislativa nº 450/2004, promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica instituída, no âmbito da Casa Civil, a Secretaria de 
Estado de Monitoramento de Ações Governamentais - SEMAG, com a 
finalidade de monitorar as ações governamentais na gestão de programas 
e políticas públicas, através da análise dos indicadores e metas 
estabelecidos nos Planos de Governo, de modo a subsidiar a tomada de 
decisão quanto aos esforços necessários ao seu aprimoramento.

§1º. O Poder Executivo definirá em decreto a estrutura da 
Secretaria de Estado de Monitoramento de Ações Governamentais - 
SEMAG, bem como dos respectivos cargos em comissão e funções 
gratificadas.

§2º. A Secretaria de Estado de Monitoramento de Ações 
Governamentais – SEMAG não disporá de orçamento próprio ficando 
a Casa Civil incumbida de fornecer o suporte material e locacional 
necessário à instalação e funcionamento da SEMAG.

Art. 2º Ficam criados, na estrutura da Secretaria de Estado de 
Monitoramento de Ações Governamentais, da Secretaria de Estado da 
Comunicação Social e da Secretaria Geral da Governadoria do Estado, 
os cargos em comissão constantes do Anexo Único desta Lei.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à 
conta de recursos orçamentários próprios. 

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a adotar as providências 
necessárias para remanejar, anular, transpor, transferir ou utilizar 
dotação orçamentária entre os órgãos e entidades do Poder Executivo 
para cumprimento do disposto nesta Lei. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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MANDA, portanto, a todas as autoridades a quem o 

conhecimento e execução da presente Lei pertencerem, que a 
cumpram e a façam cumprir na forma em que se encontra redigida. 
O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, a faça imprimir, 
publicar e correr.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO 
PALÁCIO “MANUEL BECKMAN”, em 12 de abril de 2023. 
Deputada IRACEMA VALE - Presidente

ANEXO ÚNICO 
DOS CARGOS COMISSIONADOS

SECRETARIA DE MONITORAMENTO DE AÇÕES 
GOVERNAMENTAIS

DENOMINAÇÃO SIMBOLOGIA QTD.

SECRETÁRIO ADJUNTO ISOLADO 02
ASSESSOR SÊNIOR DAS-1 10
ASSESSOR JÚNIOR DAS-2 10

                                                                                                                           
TOTAL 

22

SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNIAÇÃO SOCIAL

DENOMINAÇÃO SIMBOLOGIA QTD
SECRETÁRIO ADJUNTO 
DE MÍDIAS DIGITAIS DO 

GOVERNADOR

ISOLADO 01

ASSESSOR SÊNIOR DAS-1 14
ASSESSOR JÚNIOR DAS-2 08

                                                                                                                                 
TOTAL

23

SECRETARIA GERAL DA GOVERNADORIA DO ESTADO
DENOMINAÇÃO SIMBOLOGIA QTD

SECRETÁRIO ADJUNTO ISOLADO 01
ASSESSOR ESPECIAL DGA 02

                                                                                                                          
TOTAL

03

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o Projeto de Resolução Legislativa nº 006/2023, aprovado nos 
seus turnos regimentais RESOLVE promulgar a seguinte:

                  
RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 1.162 /2023

Concede a Medalha do Mérito 
Legislativo “Manuel Beckman” à Senhora 
Sonia Bone de Sousa Silva Santos, e dá 
outras providências.

Art. 1º - Fica concedida a Medalha do Mérito Legislativo 
“Manuel Beckman” à Senhora Sonia Bone de Sousa Silva Santos, 
conhecida como Sonia Guajajara.

Art. 2º - Esta Resolução Legislativa entra em vigor na data de 

sua publicação.
MANDA, portanto, a todas as autoridades a quem o 

conhecimento e execução da presente Resolução pertencerem, que a 
cumpram e a façam cumprir na forma em que se encontra redigida. 
O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, a faça imprimir, 
publicar e correr.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO PALÁCIO 
“MANUEL BECKMAN”, em 11 de abril de 2023. Deputada IRACEMA 
VALE – Presidente, Deputado ANTÔNIO PEREIRA - Primeiro 
Secretário, Deputado ROBERTO COSTA - Segundo Secretário

RESENHA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO 
DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA, REALIZADA 
AOS 12 DIAS DO MÊS DE ABRIL DO ANO DE 2023, ÀS 14:30, 
NA SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIN DA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO

                                                                                                      
PRESENTES OS SENHORES DEPUTADOS:
CARLOS LULA– PRESIDENTE 
DAVI BRANDÃO 
DOUTOR YGLÉSIO
FERNANDO BRAIDE
GLABERT CUTRIM
FLORÊNCIO NETO 
NETO EVANGELISTA     
                                               
PAUTA DA REUNIÃO:
PARECER Nº 172/2023 – Emitido ao PROJETO DE LEI 

ORDINÁRIA Nº 057/2023, que Dispõe sobre a implementação da 
carteira de identificação da pessoa com transtorno do espectro autista – 
CIPTEA DIGITAL no âmbito do Estado do Maranhão.

AUTORIA:DEPUTADA ABIGAIL CUNHA 
RELATORIA:  Deputado NETO EVANGELISTA 
DECISÃO: PREJUDICABILIDADE, nos termos do voto do 

Relator.

PARECER Nº 184/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA Nº 023/2023, que Dispõe sobre a obrigatoriedade 
das Empresas de Centrais de Atendimento Telefônico “Call 
Centers”, Serviços de Atendimento ao Cliente “SAC” Econgêneres a 
disponibilizarem Método de Atendimento de Chamada de Vídeo para 
Pessoas Surdas, no âmbito do Estado do Maranhão.

AUTORIA:DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO 
RELATORIA:  Deputado DAVI BRANDÃO 
DECISÃO: APROVADO por unanimidade, na forma do 

texto original, nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº 175/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA Nº 102/2023, que que “Institui a Política Estadual dos 
Direitos da Mulher na Atenção Integral à Saúde da Gestante, Parturiente 
e Puérpera, no âmbito do Estado do Maranhão.”

AUTORIA: DEPUTADO CARLOS LULA
RELATORIA:  Deputado NETO EVANGELISTA 
DECISÃO: APROVADO por unanimidade, na forma do 

substitutivo, nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº 095/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA Nº 033/2023, que Altera a Lei nº 10.327, de 28 de 
setembro de 2015, que Dispõe sobre o Programa de Compras da 
Agricultura Familiar – PROCAF no Estado do Maranhão. 

AUTORIA: DEPUTADO JÚLIO MENDONÇA
RELATORIA:  Deputado DAVI BRANDÃO
DECISÃO: APROVADO por unanimidade, na forma do 

texto original , nos termos do voto do Relator.
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PARECER Nº 093/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA Nº 043/2023, que Altera a redação e ementa da Lei 
nº 11.615, de 6 de dezembro de 2021, que Estabelece Diretrizes para 
as condições de repouso para os profissionais farmacêuticos, nas 
instituições de saúde pública, no âmbito do Estado do Maranhão. 

AUTORIA: DEPUTADO LEANDRO BELLO
RELATORIA:  Deputado DAVI BRANDÃO 
DECISÃO: APROVADO por unanimidade, na forma do 

texto original, nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº 106/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA Nº 052/2023, que Eleva a “Festa do Moqueado ou Festa 
da Menina Moça” a condição de Patrimônio Cultural e Imaterial do 
Estado do Maranhão e dá outras providências.

AUTORIA: DEPUTADO RICARDO ARRUDA 
RELATORIA:  Deputado DAVI BRANDÃO
DECISÃO: APROVADO por unanimidade, na forma do 

texto original, nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº 115/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA Nº 050/2023, que assegura o direito das mulheres 
de terem acompanhante nas consultas e exames em geral nos 
estabelecimentos públicos e privados de saúde do Estado do Maranhão.

  AUTORIA: DEPUTADO CARLOS LULA
  RELATORIA:  Deputado NETO EVANGELISTA 
DECISÃO: APROVADO por unanimidade, na forma do 

texto original, nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº 149/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA Nº 081/2023, , que visa dispor sobre a política estadual de 
uso da cannabis para fins exclusivamente medicinais, com distribuição 
gratuita dos medicamentos que tenham na sua formulação substâncias 
como o canabidiol (cbd) e/ou tethrahidrocanabinol (thc), nas unidades 
de saúde pública estaduais e privadas conveniadas ao sistema único de 
saúde – SUS,  no âmbito do Estado do Maranhão.

AUTORIA: DEPUTADO DOUTOR YGLÉSIO 
RELATORIA:  Deputado DAVI BRANDÃO
DECISÃO: APROVADO pela anexação do Projeto de Lei 

Ordinária nº 081/2023 ao Projeto de Lei Ordinária nº 001/2023, nos 
termos do voto do Relator.

PARECER Nº 157/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA Nº 092/2023, que Dispõe sobre a inserção das temáticas 
de educação financeira e empreendedorismo nas propostas pedagógicas 
de instituições de ensino fundamental, médio e superior no Estado 
do Maranhão, bem como institui premiação em melhores práticas em 
empreendedorismo e dá outras providências.

AUTORIA: DEPUTADO ARNALDO MELO 
RELATORIA:  Deputado DAVI BRANDÃO
DECISÃO: REJEITADO, nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº 163/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA Nº 105/2023, que “veda o emprego de arquitetura hostil 
em espaços livres de uso público sob gestão da Administração Pública 
Estadual Direta e Indireta, no âmbito do Estado do Maranhão”.

AUTORIA: DEPUTADO CARLOS LULA
RELATORIA:  Deputado FERNANDO BRAIDE 
DECISÃO: APROVADO por unanimidade, na forma do 

texto original, nos termos do voto do Relator.
PARECER Nº 170/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 

ORDINÁRIA Nº 108/2023, que “Institui a Política Estadual de 
Atenção Integral à Saúde da Mulher do Maranhão.”

AUTORIA: DEPUTADO CARLOS LULA
RELATORIA:  Deputado FERNANDO BRAIDE 
DECISÃO:APROVADO por unanimidade, na forma do 

texto original, nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº 171/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA Nº 104/2023, que “Institui a Política Estadual de 
Proteção e Combate contra o vírus Papilomavírus Humano - HPV, no 
âmbito do Estado do Maranhão.’’

 AUTORIA: DEPUTADO CARLOS LULA
 RELATORIA:  Deputado FLORÊNCIO NETO 
DECISÃO:APROVADO, nos termos do voto do Relator, com 

abstenção do voto do Senhor Deputado Doutor Yglésio.
                    
PARECER Nº 174/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 

ORDINÁRIA Nº088 /2023, que  dispõe sobre a obrigatoriedade da 
utilização e de espumas acústicas de isolamento antichamas nos recintos 
fechados localizados no Estado do Maranhão.

AUTORIA: DEPUTADO NETO EVANGELISTA
RELATORIA:  Deputado DOUTOR YGLÉSIO 
DECISÃO:APROVADO por unanimidade, na forma do 

texto original, nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº 177/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA Nº 101/2023, que que visa instituir a Lei Estadual em 
Defesa das Prerrogativas da Advocacia, estabelecendo normas para 
defender os direitos e prerrogativas da advocacia, garantindo maior 
publicidade ao rol legal previsto nos arts. 7º e 7º-A da Lei Federal 
nº 8.906, de 4 de julho de 1994, no âmbito das repartições públicas 
estaduais onde possam ou devam atuar profissionais da advocacia

AUTORIA: DEPUTADO RODRIGO LAGO
RELATORIA:  Deputado FERNANDO BRAIDE 
DECISÃO:APROVADO por unanimidade, na forma do 

texto original, nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº 179/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA Nº098 /2023, que  Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
disponibilizar informação sobre a prática da alienação parental, no 
âmbito do Estado do Maranhão.

AUTORIA: DEPUTADO DOUTOR YGLÉSIO 
RELATORIA:  Deputado DAVI BRANDÃO 
DECISÃO:APROVADO por unanimidade, na forma do 

texto original, nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº181 /2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA Nº 015/2023, que “Institui o Plano de Expansão do 
Ensino Integral em Tempo Integral na Rede Pública Estadual do 
Maranhão, e dá outras providências.”

AUTORIA: DEPUTADO CARLOS LULA
RELATORIA:  Deputado FLORÊNCIO NETO 
DECISÃO:APROVADO por unanimidade, na forma do 

texto original, nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº192/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA Nº 124/2023, que visa dispor sobre a proibição de 
exposição de crianças e adolescentes, no âmbito escolar, a danças 
que aludam à sexualização, bem como a inclusão de medidas de 
conscientização, prevenção e combate à erotização infantil, nas escolas 
públicas e privadas do Estado do Maranhão. 

AUTORIA: DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO
RELATORIA:  Deputado NETO EVANGELISTA 
DECISÃO: APROVADO pela anexação do Projeto de Lei 

Ordinária nº 124/2023 ao Projeto de Lei Ordinária  nº 066/2023, 
nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº 190/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA Nº 119/2023, que dispõe sobre a proibição de veiculação 
de músicas que desvalorizem, incentivem a violência ou exponham as 
mulheres à situação de constrangimento, ou contenham manifestações 
de preconceito de qualquer espécie, ou apologia ao uso de drogas 
ilícitas ou cometimentos de crimes em escolas públicas e privadas do 
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Estado do Maranhão.

AUTORIA: DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO
RELATORIA:  Deputado GLALBERT CUTRIM
DECISÃO:APROVADO pela anexação do Projeto de Lei 

Ordinária nº 119/2023 ao Projeto de Lei Ordinária nº 066/2023, nos 
termos do voto do Relator.

PARECER Nº 195/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA Nº 130/2023, que Classifica a Cidade de Imperatriz do 
Estado do Maranhão, de interesse turístico de Negócios do Maranhão.

AUTORIA: DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA
RELATORIA:  Deputado FLORÊNCIO NETO 
DECISÃO:APROVADO por unanimidade, na forma do 

texto original, nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº 194/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA Nº 147/2023, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade 
de instalação de ambiente adequado de trabalho e repouso para os 
profissionais de fisioterapia e terapia ocupacional, durante o horário de 
trabalho no âmbito da Administração Direta e Indireta no Estado do 
Maranhão.

AUTORIA: DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO
RELATORIA:  Deputado DAVI BRANDÃO 
DECISÃO:APROVADO por unanimidade, na forma do 

texto original, nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº 196/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA Nº 132/2023, que Institui o “Dia da Mulher Negra”, no 
Calendário Oficial do Estado do Maranhão.

AUTORIA: DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA
RELATORIA:  Deputado DOUTOR YGLÉSIO 
DECISÃO:APROVADO por unanimidade, na forma do 

texto original, nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº 197/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA Nº 129/2023, que “Classifica a Cidade de Cururupu 
do Estado do Maranhão, de interesse turístico das belezas naturais do 
Estado do Maranhão.

AUTORIA: DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA
RELATORIA:  Deputado GLALBERT CUTRIM
DECISÃO:APROVADO por unanimidade, na forma do 

texto original, nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº187/2023– Emitido ao PROJETO DE 
RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº /2023, que Concede a Medalha do 
Mérito Legislativo “Manuel Beckman” ao Senhor José Luiz Oliveira 
Almeida.

AUTORIA: DEPUTADA ANDREIA REZENDE 
RELATORIA:  Deputado DOUTOR YGLÉSIO 
DECISÃO: APROVADO por unanimidade, na forma do 

texto original, nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº 188/2023– Emitido ao PROJETO DE 
RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 15/2023, que Concede o Título de 
Cidadão Maranhense ao Senhor Jayme Monjardim Matarazzo, natural 
da cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.

AUTORIA: DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO 
RELATORIA:  Deputado FLORÊNCIO NETO 
DECISÃO: APROVADO por unanimidade, na forma do 

texto original, nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº 198/2023– Emitido ao PROJETO DE 
RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 016/2023, que Concede o Título 
de Cidadã Maranhense à Senhora Ceres Costa Fernandes, natural de 
Salvador/BA.

AUTORIA: DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO
RELATORIA:  Deputado FLORÊNCIO NETO 

DECISÃO: APROVADO por unanimidade, na forma do 
texto original, nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº 186/2023– Emitido a MOÇÃO DE APLAUSOS 
Nº 018/2023, manifestando extensa admiração a Deputada Fedreal 
Célia Nunes Correa, conhecida como Célia Xakriabá (Psol/MG), pela 
eleição como presidente da Comissão da Amazônia e Povos Originários 
da Câmara dos Deputados.

AUTORIA: DEPUTADA ANA DO GÁS 
RELATORIA:  Deputado DOUTOR YGLÉSIO  
DECISÃO: APROVADO por unanimidade, na forma do 

texto original, nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº 111/2023 – Emitido ao VETO TOTAL 
APOSTO AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIO Nº 283/2021, 
que Institui normas protetivas ao consumidor, associadas ao direito à 
informação e regulamenta o sistema de inclusão e exclusão dos nomes 
dos consumidores nos cadastros de proteção ao crédito.

AUTORIA: Deputado DUARTE JUNIOR 
RELATORIA: Deputado DAVI BRANDÃO 
DECISÃO: Pela MANUTENÇÃO do Veto Total, nos termos 

do voto do Relator.

SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIN’’ 
DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO, em 12 de abril de 2023. CÉLIA PIMENTEL - 
Secretária de Comissão

APOSTILA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

MARANHÃO

RESENHA DO PRIMEIRO APOSTILAMENTO 
AO CONTRATO N.º 30/2022-AL. PARTES: ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO e KENTA 
INFORMÁTICA S/A.  OBJETO:  Emissão da Nota de Empenho nº 
2023NE000830, de 17/03/2023, no valor de R$ 86.481,52 (oitenta e 
seis mil, quatrocentos e oitenta e um reais e cinquenta e dois centavos). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  Unidade Gestora: 010101–
Assembleia Legislativa. Gestão: 00001 – Gestão Geral. Função: 01 
– Legislativa. Subfunção: 031 – Ação Legislativa. Programa: 0318 
– Gestão Legislativa. Ação: 4628 – Atuação Legislativa. Subação: 
000010 – Atuação Legislativa no Estado do Maranhão (Informática). 
Natureza Despesa: 33.90.40.06 – Locação de Software. Fonte de 
Recursos: 1.5.00.101000 – Recursos não vinculados de impostos – 
fonte 1500.1010000. Histórico: Objeto: licença de uso de software e 
suporte para gravação das sessões do plenário da ALEMA. Instrumento 
legal: contrato nº 30/2022. Vigência: 20/06/2022 a 20/06/2023. Valor 
do contrato: R$ 196.639,20. Informações Complementares: valor 
empenhado para o exercício de 2023, conforme solicitação do fiscal. 
BASE LEGAL: art. 65, §8º da Lei Federal 8.666/93 e Processo 
Administrativo nº 4577/2022. DATA DA ASSINATURA DO 
APOSTILAMENTO: 04/04/2023. ASSINATURA: Ricardo da Costa 
Silva Barbosa–Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Maranhão. São Luís–MA, 10 de abril de 2023. Bivar George Jansen 
Batista– Procurador-Geral da ALEMA. 

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO. 12.04.2023

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N° 585/2023

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, em 
conformidade com o disposto no Regimento Interno e considerando 
indicação dos Líderes dos Blocos Parlamentares União Democrática e 
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Unidos pelo Maranhão:

RESOLVE:

NOMEAR como membro titular da Comissão de Saúde, em 
substituição à Deputada Mical Damasceno, o Deputado Júnior Cascaria.

Na Comissão de Obras e Serviços Públicos:
Titulares Suplentes

Deputado Juscelino Marreca Deputado Ricardo Arruda
Deputada Edna Silva Deputada Cláudia Coutinho

Na Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável:

Titulares Suplentes
Deputada Janaína Ramos Deputado Ricardo Arruda
Deputado Juscelino Marreca Deputado Neto Evangelista

Na Comissão de Turismo:
Titulares Suplentes

Deputada Edna Silva Deputado Juscelino Marreca
Deputada Dra. Vivianne Deputado Neto Evangelista

Publique-se e Cumpra-se.
Plenário Deputado Nagib Haickel do Palácio Manuel Beckman, 

em São Luís – MA, 28 de março de 2023. Iracema Vale - Deputada 
Estadual – Presidente, Deputado Antônio Pereira - Primeiro 
Secretário, Deputado Roberto Costa - Segundo Secretário

DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS
RESENHA DE EXPEDIENTE MESA DIRETORA
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA

Nº 639/2023, de 12 de abril de 2023, nomeando RITA 
MARIA BARBOSA DOS SANTOS, BETINA DOS SANTOS 
COSTA, FLAVIANE MEDEIROS, SILMAKSON SILVA DINIZ, 
NELCY CUTRIM ALVES, RAFAEL CARVALHO RIBEIRO, 
YURI ROBERT COSTA SILVA, LUDMILLA RODRIGUES 
CALDAS, RICHARD DE SOUZA FERNANDES, SORAYA DA 
SILVA VERAS, RAUL FÉLIX SOUSA PAVÃO, FRANCISCA 
RODRIGUES DA SILVA e ADOLFO D’AVILA CHAVES CRUZ 
para o Cargo em Comissão, Símbolo DANS-1 de Assessor Parlamentar 
do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de abril do ano em 
curso.

Nº 640/2023, de 12 de abril de 2023, exonerando RAQUEL 
ARAUJO SOUSA, do Cargo em Comissão, Símbolo DANS-2 de 
Assessor Especial 2, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 
1º de abril do ano em curso.

Nº 641/2023, de 12 de abril de 2023, nomeando MICHELLE 
PAVÃO SOARES, para o Cargo em Comissão, Símbolo DANS-1 de 
Assessor Parlamentar, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 
1º de abril do ano em curso.

Nº 642/2023, de 12 de abril de 2023, tornando sem efeito a 
nomeação de  ALISSON RHUAN OLIVEIRA SILVA, para o Cargo 
em Comissão, Símbolo DAI-4 de Oficial de Gabinete, constante da 
Resolução Administrativa nº 629/2023, publicada no Diário da ALEMA 
nº 065 de 11 de abril do ano em curso.

Nº 643/2023, de 12 de abril de 2023, nomeando HERBETH 
OLIVEIRA SOUZA para o Cargo em Comissão, Símbolo DANS-2 de 
Assessor Especial 2, ANA CARLA CARDOSO BRITO OLIVEIRA 
para o Cargo em Comissão, Símbolo DAI-4 de Oficial de Gabinete 
e TERESA ANGELICA BATISTA ASSUNÇÃO MACHADO, 

IVEA BEATRIZ LIMA SOARES e THAYNÁ DE FATIMA FROS 
GOMES  para o Cargo em Comissão, Símbolo DANS-1 de Assessor 
Parlamentar, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de 
abril do ano em curso.

P O R T A R I A   Nº 495/2023

A PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições prevista no 
art. 291, § 1º do Regimento Interno e tendo em vista o que consta da 
Comunicação Interna nº 099/2023-CGP.,

R E S O L V E:

Art. 1º Designar os servidores  LUDMILA ROSA RIBEIRO DA 
SILVA, matrícula nº 2813087 e GILCIANNY SOLANEA ASSUNÇÃO 
SILVA, matrícula nº 1618347,  ambas lotadas na Secretaria do Gabinete 
da Presidência, para atuarem, respectivamente, como Fiscal e Fiscal 
Substituto do Contrato de Prestação de Serviço, que celebra a Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão e a empresa CARAVELAS 
TURISMO LTDA, com objeto de agenciamento de viagens e serviços 
correlatos, compreendendo: emissão, reserva, marcação, remarcação e 
cancelamento de passagens aéreas nacionais e internacionais, conforme 
determina o Art. 25 da Resolução Administrativa nº 788/2011 e o Art. 
67 da Lei 8.666/93.

Art. 2º O Fiscal e o Fiscal Substituto deverão realizar todos 
os procedimentos legais pertinentes à atribuição recebida e agir em 
conformidade com as normas de direito vigentes, as especificações 
contidas nas resoluções e nos processos administrativos.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA  PRESIDENTE  DA ASSEMBLEIA  

LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, em São Luís, 12 de 
abril de 2023. Deputada IRACEMA VALE - Presidente

FLÁVIO FREIRE
Núcleo de Suporte de Plenário 

VITTOR CUBA
Núcleo de Diário Legislativo

BRÁULIO MARTINS
Diretoria Geral da Mesa

JACQUELINE BARROS HELUY
Diretoria de Comunicação

RICARDO BARBOSA
Diretor Geral

IRACEMA VALE
Presidente


